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ATOS DO PODER EXECUTIVO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 27/E, DE 07 DE ABRIL DE 2025.

INSTITUI O CONSELHO GESTOR DE PARCERIAS
PUBLICO-PRIVADAS, ORGAO VINCULADO AO
GABINETE DQ CHEFE DO PODER EXECUTIVO,
QUE DEFINIRA AS PRIORIDADES QUANTO A IM-
PLANTACAO, EXPANSAO, MELHORIA, GESTAO
OU EXPLORACAO DE BENS, SERVICOS, ATIVI-
DADES, INFRAESTRUTURAS, ESTABELECIMEN-
TOS OU EMPREENDIMENTOS PUBLICOS E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PREFEITO DE BOA VISTA, no uso das atribuicoes
legais que lhe confere o art. 62, inciso Il, da Lei Orgénica do
Municipio, de 11 de julho de 1992;

CONSIDERANDO a necessidade de implementar
parcerias publico privadas para incremento das ac¢ées de
investimento em infraestrutura e servi¢gos no Municipio de
Boa Vista;

CONSIDERANDO a delegacéo contida no Art. 18, da
Lei n® 1.563/2014;

CONSIDERANDO a preméncia de se instrumentali-
zar as ferramentas para o gerenciamento dessas politicas;

DECRETA:

Art. 1° Fica instituido o Conselho Gestor de Parcerias
Publico-Privadas, érgéo vinculado ao Gabinete do Chefe do
Poder Executivo, com atribuicées para definir as prioridades
quanto a implantacéio, expanséo, melhoria, gestéio ou ex-
ploracéio de bens, servigos, atividades, infraestruturas, es-
tabelecimentos ou empreendimentos publicos.

§ 1° O Conselho sera formado por 5 (cinco) mem-
bros, sendo um destes conselheiros designados Presidente.

2° O mandato dos conselheiros sera de 1 (um)
ano, podendo ser prorrogado na conveniéncia do interesse
pUblico.

§ 3° Para o primeiro mandato, a se iniciar na data
da publicacdo do presente Decreto, séio designados os se-
guintes membros:

a) Vivaldo Barbosa de Araujo Neto - Secretaria Mu-
nicipal de Planejamento, Or¢camento, Financas e Tecnologia
da Informacéio - SMPOFTI;

b) Adriano Goncalves Vieira de Souza Chaves - Pro-
curadoria Geral do Municipio - PGM;

c) Leonardo Paradela Ferreira — Secretaria Munici-
pal de Controle e Transparéncia;

d) Alessandra Goncgalves Corleta - Secretaria Muni-
cipal de Administracéio e Gestéo de Pessoas;

ioal e) Paulo Ricardo Carvalho de Freitas — Casa Civil Mu-
nicipal.

§ 4° A Comissdo de que trata este Decreto serd pre-
sidida em seu primeiro ano de mandato pelo representante
Vivaldo Barbosa de Arasjo Neto - Secretaria Municipal de
Planejamento, Orcamento, Financas e Tecnologia da Infor-

macédo - SMPOFTI.

Art. 2° As reunides do Conselho Gestor ocorreréo
ordindria e extraordinariamente na forma dos paragrafos
deste artigo, sendo instaladas quando presente o quérum
minimo de 3 (trés) membros.

8§ 1° As reunioes serdo registradas em ata a ser la-
vrada por pessoa designada em cada sesséo.

8§ 2° As decisoes do Conselho, que seguiréo as dire-
trizes estabelecidas pelo Art. 3° da Lei n°® 1.563/2014, seréio
tomadas por voto de seus conselheiros, sendo considerada
aprovada quando receber o voto de 3 (trés) membros.

3° As decisoes do Conselho serdio homologadas
pelo Chefe do Poder Executivo, que expedira Decretos, Por-
tarias ou remetera Projetos de Lei ao legislativo quando a
matéria assim o exigir na forma do que dispée o Art. 19,
8§1°, da Lei n® 1.563/2014.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data da sua
publicacéo, ficando revogadas todas as disposicoes em con-
trario.

Boa Vista, 07 de abril de 2025.

Arthur Henrique Brandao Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO N° 196/P, DE 9 DE ABRIL DE 2025.

O Prefeito do Municipio de Boa Vista, no uso das
atribuicoes que lhe confere o art. 62, inciso X; da Lei Orga-
nica do Municipio de Boa Vista, de 11 de julho de 1992,

CONSIDERANDO o disposto no § 6° do Art. 13 da Lei

Complementar n. 003, de 02 de janeiro de 2012, que dispée
sobre o Regime Juridico dos Servidores Publicos do Munici-
pio de Boa Vista-RR,

CONSIDERANDO o teor do Edital n. Edital n.

001/2022, no art. 11.12, publicado no DOM n.5741, do dia
07 de novembro de 2022 e homologado pelo decreto n.
077/E, de 26 de junho de 2023, Edital n. 023/2025, publi-
cado no dom n.6292, do dia 14 de fevereiro de 2025, em
cumprimento de sentenca transitada em julgado nos autos
do processo n. 0830951-92.2023.8.23.

DECRETA:

Art. 1° Fica sem efeito a nomeacgéo da candidata Cl-
DIANE BATISTA DA SILVA (SUB JUDICE), CPF 001.028.###-
##, ao cargo: Professor, especialidade, Pedagogia (Pes-
soas com Deficiéncia-PCD), providenciada pelo Decreto n°
0126/P, de 12/02/2025, publicado no DOM n° 6307, por néo
atender ao item 3.0, alinea “k” do edital n°. 001/2022, pu-
blicado no DOM n°. 5741, de 07/11/2022.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor a contar da data
de sua publicacéo.

Boa Vista - RR, em 9 de abril de 2025.

Arthur Henrique Brandéo Machado
Prefeito de Boa Vista
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO N° 197/P, DE 9 DE ABRIL DE 2025.

O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuicées le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso I, da Lei Orgénica do
Municipio, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto
no art. 88, 1, § 2°, da Lei Complementar n° 003, de 02 de
janeiro de 2012,

DECRETA:

Art. 1° Fica prorrogada a cesséo do servidor Gusta-
vo de Lima e Lima, Assistente, Especialidade: Assistente de
Aluno, Matricula 845488, pertencente ao quadro de pessoal
desta Prefeitura, para exercer o cargo de Assessor Parla-
mentar AP-1, na Camara Municipal de Boa Vista - CMBV, sem
énus para o cessiondrio, pelo periodo de 1 ano, a contar de
1° de maio de 2025, conforme o Processo n° 007434/2025.

Boa Vista - RR, em 9 de abril de 2025.

Arthur Henrique Brandédo Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO N° 198/P, DE 9 DE ABRIL DE 2025.

O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuicées le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso I, da Lei Orgénica do
Municipio, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto
no art. 88, 1, § 2°, da Lei Complementar n° 003, de 02 de
janeiro de 2012,

DECRETA:

Art. 1° Fica prorrogada a cessé@o da servidora Anté-
nia da Silva Mourdo, Professora, Especialidade: Pedagogia,
Matricula 28102, pertencente ao quadro de pessoal desta
Prefeitura, para exercer a funcao de Assistente Parlamentar
AP-2, na Camara Municipal de Boa Vista - CMBV, sem 6nus
para o cessiondrio, pelo periodo de 1 ano, a contar de 11 de
mar¢o de 2025, conforme o Processo n° 007262/2025.

Boa Vista - RR, em 9 de abril de 2025.

Arthur Henrique Brandéo Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO N° 199/P, DE 9 DE ABRIL DE 2025.

O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuicoes le-
gais que lhe sao conferidas através do art. 62, inciso Il, da
Lei Orgénica Municipal, de 11 de julho de 1992, de acordo
com o que dispée o art. 122, incisos Il e lll, da Lei Comple-
mentar n° 003, de 2 de janeiro de 2012,

DECRETA:

Art. 1° Fica demitido o servidor Jodo Paulo Paiva Be-
zerra, do cargo efetivo de Auxiliar, Especialidade: Auxiliar
de Servicos Diversos, Matricula 25486, do quadro de pessoal
desta Prefeitura, conforme o Processo n°® 032651/2023, ado-
tando como razées de decidir o Parecer Juridico n® 22/2025
- Procuradoria Administrativa e Legislativa, declarando em
decorréncia, a vacéncia do cargo acima mencionado.

Boa Vista - RR, em 9 de abril de 2025.

Arthur Henrique Brandéo Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO N° 200/P, DE 9 DE ABRIL DE 2025.

O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuicoes le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgéinica do Municipio, de 11 de
julho de 1992, de acordo com a Lei Municipal n°® 2689/2025,

DECRETA:

Art. 1° Ficam nomeadas as pessoas abaixo relacio-
nadas, para exercerem os cargos comissionados, do quadro
de pessoal desta Prefeitura, a contar de 01 de abril de 2025,
na seguinte forma:

Prefeito

Arthur Henrique Branddo Machado
Vice-Prefeito

Marcelo Zeitoune

Procuradoria Geral do Municipio
Marcela Medeiros Queiroz Franco

SECRETARIAS MUNICIPAIS

Secretaria Municipal de Governo - SMGOV

Cremildes Duarte Ramos

Secretaria Municipal de Licitacoes e Compras - SMLIC
Edimir Alvares Ribeiro Neto

Secretaria Municipal da Casa Civil

Sérgio Pillon Guerra

Secretaria Municciipal de Administracéio e Gestéo de Pessoas - SMAG
Marcio Vinicius de Souza Almeida

Secretaria Municipal da Educacéio e Cultura - SMEC
Lincoln Oliveira da Silva

Secretaria Municipal da Saude - SMSA

Marcelo Zeitoune

Secretaria Municipal de Obras - SMO

Felipe de Souza Menezes

Secretaria Municipal de Assisténcia Social - SMAS
Nathalia Mimosa Cortez Diogenes

Secretaria Municipal de Conservacéo Publica - SMCP
Daniel Soares Lima

PODER EXECUTIVO

Secretaria Municipal de Planejamento Or_crumenio, Fi-
nancas e Tecnologia da Informacao - SMPOFTI

Luiz Renato Maciel de Melo

Secretaria Municipal de Agricultura e Assuntos Indigenas - SMAAI
Cezar Carlos Soto Riva

Secretaria Municipal de Controle e Transparéncia - SMCT
Leonardo Paradela Ferreira

Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA

Sandro Barbot Aroso Maia L

Secretaria Municipal de Comunicacgéo - SEMUC

Marcelo Hipolito Moreira Neto

Secretaria Municipal de Seguranca e Ordem Publica - SMSOP
Claudio Galvéo dos Santos i

Secretaria Municipal de Convénios - SEMCONV

Cremildes Duarte Ramos .

Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana - SEMOB
Daniel Pedro Rios Peixoto

Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional - EMHUR
Flavio Grangeiro de Souza_ |

Fundacéao de Educacéo, Turismo, Esporte e Cultura - FETEC
José Diego da Silva

Agéncia Municipal de Empreendedorismo - AME-BV
Luciana Surita da Motta Macedo

Agéncia Reguladora Municipal - ARM

Thiago Fernandes Amorim .

Secretaria Executiva de Defesa do Consumidor - SEDC
Sabrina Amaro Tricot

Antonia Beatriz Lima da Silva - Diretora
Jacqueline da Silva Almeida - Diagramadora
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Kaciana Rodrigues da Silva - Diagramadora
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Art. 2° Ficam nomeadas as pessoas abaixo relacio-
nadas, para exercerem os cargos comissionados, do quadro
de pessoal desta Prefeitura, na seguinte forma:

NOME CARGO SIMBOLO | SECRETARIA

Assessor Técnico
Especializado Il

VIGENCIA

Larissa Rosane Quintella Horta AS-4 SMLIC 01.04.2025 a 09.04.2025

NOME CARGO SIMBOLO | SECRETARIA Art. 7° Fica sem efeito a nomeacdo dos servidores
Gabrielle do Vale Ramos Assessor Técnico AS-6 SEMMA abaixo relacionados, providenciada através do Decreto n°
Robson Rodrigues Lopes Assessor Técnico AS-6 SEMMA 174/P, pl.’blicho no Diério Oﬁ‘:ial dO Municipio no 6322! de
Jose Valdemir Pereira Assessor | AS-9 SEMOB 2 de Clbl’ll de 2025'
Fabio Willian Tertuliano de Barros Assessor Técnico Especializado Il AS-4 SEMOB NOME CARGO SiMBOLO | SECRETARIA
Felipo Jesus Medeiros Assessor Técnico Especializado Il AS-4 SEMOB John Kennedy dos Santos Araujo Assessor |l AS-10 SMO
Elieth Ferreira Silva Assessor Técnico Especializado 11l AS-5 SEMOB Cleonice Lopes de Oliveira Assessor |l AS-10 SMEC
Francineide da Silva Souza Assessor Il AS-10 SMAG Emilly Batista de Aguiar Calu Assessor Especial Il AS-8 SMSA
Catia Cristine Magalhaes Habert Assessor | AS-9 SMEC
Robson Silva de Oliveira Junior Assessor | AS-9 SMEC Art. 8° Fica sem efeito a nomeacao dos servidores
Tarlon Peres do Nascimento Assessor | AS-9 SMEC abaixo relu_cionudos, p,ro_videpc_iadu atrav_é; glo Decreto n°
g;r;a;g:lqwna Cavalcante dos Assessor Técnico Especializado Il AS-5 SMEC ;9(;' /P, pl;lbllCCldO no Didrio Oficial do MUI‘IICIPIO n° 6325, de

e abril de 2025.

Lucas Araujo Bezerra de Freitas Superintendente CF-2 SMEC NOME CARGO SIMBOLO | SECRETARIA
Priscila dos Santos de Almeida Superintendente CF-2 SMEC N ;
Alessandra Maciel Frazéo Castro Assessor Especial Il AS-8 SMGOV JaquelmelMagthaes SaqOVSkI Basto Assessor | RS9 SMSA
Dantza Barros Chacon Assessor | ASo SMGOV Pedro Felipe Bezerra Guimaraaes Assessor | AS-9 SMSA
Edjane Silva Linhares Assessor | AS9 SMGOV Helita Gaysa de Souza Magalhaes Assessor Especial Il AS-8 SMSA
Tais dos Santos Carvalho Assessor | AS-9 SMGOV . o ~ o
Adriana Rocha de Medeiros Assessor Especial | AS-7 SMLIC . Art. .90 Fica sem ef.e“° ? nomeaEq? dOS serwdoreg
André Nébrega Ferreira Lima Assessor Especial | AS-7 SMLIC ?gg;);o I’:gﬂzlgggﬁgsbgzzldoef::cimdduo GMfI;’C‘Ir:IisiS ;ioneebc;;;o ge
Arthur Junio Barreto Assessor Especial | AS-7 SMLIC 7 de ébpl’il de 2025. P !
Cindy Campos de Negreiros Assessor Especial | AS-7 SMLIC NOME CARGO SIMBOLO | SECRETARIA
Cleice Mendonga da Silva Assessor Especial | AS-7 SMLIC Francineide da Silva Souza Assessor | AS-9 SMAG
Gilmar Castilho Paes Pereira Assessor Especial | AS-7 SMLIC
Giselle Cristina Nascimento Silva Assessor Especial | AS-7 SMLIC Art. 1 o FiCG sem efe“.o a nomquao dOS servidores
José Carlos Bastos Pereira Filho Assessor Especial | AS-7 SMLIC ubqixo relacionados, providenciadq através do Decreto n°
Karen de Souza Sapara Assessor Especial | As-7 SMLIC 195/P, publicado no Didario Oficial do Municipio n°® 6326, de
Maria Socorro de Souza Menezes Assessor Especial | AS-7 SMLIC 8 de abril de 2025.
Moises Magalhdes de Almeida Assessor Especial | AS-7 SMLIC NOME CARGO SIMBOLO | SECRETARIA
Paulo Roberto D'oliveira Santos Assessor Especial | AS-7 SMLIC Francineide da Silva Souza Assessor | AS-9 SMEC
Rafael Silva Matéo Bonfim Assessor Especial | AS T SMLIC Rodrigo Fonseca do Vale Assessor Técnico Especializado | AS-3 SEMOB
Raissa Pires da Silva Assessor Especial | AS-7 SMLIC
Rileuda de Sena Rebougas Assessor Especial | AS-7 SMLIC Rosilene Silva Souza Assessor | AS9 SMEC
Miguel Faustino de Carvalho Netto Assessor Técnico Especializado Il AS-4 SMLIC Rosivania Marques Craveiro Assessor Especial Il AS-8 SMEC
Patricia Marques Lemos Chefe de Gabinete CF-3 SMLIC Ana Moraes Chaves Assessor Il AS-10 SMEC
Cléudio Gomes Cardoso Gerente CF-4 SMLIC Maura Viviane Marques Assessor Especial Il AS-8 SMEC
Marcelo Alberto Silva Feitosa Gerente CF-4 SMLIC
Elton de Azevedo Salvador Superintendente CF-2 SMLIC Art. 11 Fica alterada a nomeacéo da servidora abai-
Vitoria Reis da Silva Assessor | AS-9 SMSA xo relacionada, providenciada através do Decreto n°® 193/P,

publicado no Didario Oficial do Municipio n° 6325, de 7 de
abril de 2025, na seguinte forma.

NOME CARGO

siMmBOLO
AS-9

SECRETARIA
SMEC

Ana Moraes Chaves Assessor |

Art. 12 Fica alterada a nomeacéo da servidora abai-

Art. 3° Ficam nomeadas as pessoas abaixo relacio-
nadas, para exercerem os cargos comissionados, do quadro
de pessoal desta Prefeitura, na seguinte forma:

Maria Suellen Barreto da Silva | Superintendente | CF-2 SMLIC | 01.04.2025 a 09.04.2025 xo relacionada, providenciada através do Decreto n°® 174/P,
Olga de Lira Carneiro Superintendente | CF-2 SMLIC | 01.04.2025 a 10.04.2025 publicado no Didario Oficial do Municipio n° 6322, de 2 de
Nubiana Magalhaes Pinto Gerente CF-4 SMLIC | 01.04.2025 a 08.04.2025 abril de 2025, na seguinte forma.

Beatriz da Conceigdo Bezerra Gerente CF-4 SMLIC 01.04.2025 a 09.04.2025 NOME CARGO SIMBOLO | SECRETARIA
Alcirney Lima da Silva Superintendente CF-2 SMEC 01.04.2025 a 08.04.2025 Pedro Felipe Bezerra Guimaraes | Assessor Especial n AS-8 SMSA

Boa Vista - RR, em 9 de abril de 2025.

Arthur Henrique Brandéo Machado

Art. 4° Fica exonerado o servidor abaixo relaciona-
do, do cargo comissionado, do quadro de pessoal desta Pre-
feitura, na seguinte forma:

NOME CARGO SIMBOLO
Assessor | AS-9

VIGENCIA
08/04/2025

SECRETARIA
SMEC

Matheus Naranjo Correa

Art. 5° Fica destituida a servidora abaixo relacio-
nada, da Fun¢éo de Confianca, do quadro de pessoal desta
Prefeitura, na seguinte forma:

NOME FUNCAO

SIMBOLO | SECRETARIA VIGENCIA

Leida Fernandes Cavalcante FC-18 SMSA 08/04/2025

Assessor Especial de Saude

Art. 6° Ficam designados os servidores abaixo rela-
cionados, para exercerem a Fungéo de Confianca, do qua-
dro de pessoal desta Prefeitura, na seguinte forma:

NOME FUNCAO SIMBOLO | SECRETARIA VIGENCIA
Tyara Paula Placida Level Agente de Contratagao FC-4 SMLIC 10.04.2025
Beatriz da Conceigdo Bezerra Agente de Contratagéo FC-4 SMLIC 10.04.2025

NOME CARGO SiMBOLO | SECRETARIA VIGENCIA Prefeito de Boa Vista
Rafaela Cristine Prestes da Silva Gerente CF-4 SMLIC a contar de 09.04.2025
Auristela Araujo Saldanha Assessor Especial | AS-7 SMLIC a contar de 10.04.2025
Matheus Naranjo Corréa Assessor Especial Il AS-8 SMLIC a contar de 09.04.2025 SECRETAR!A MU N ICI PAI' DE
Leida Fernandes Cavalcante Assessor Especial | AS-7 SMLIC a contar de 09.04.2025 LICITAGO ES E COMPRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITACOES E COMPRAS
CONTRATACAO DIRETA

CERTIDAO DE INEXIGIBILIDADE

O Municipio de Boa Vista-RR, através da Secretaria
Municipal de Seguranca e Ordem Publica - SMSOP, deman-
dante do Processo Administrativo n°. 03873/2025 - SMSOP,
no uso de suas atribuicoes legais conferidas, e considerando
tudo o mais que consta do presente processo, vem emitir a
Certiddo de Inexigibilidade na forma do Art. 72, inciso VIII,
c/c Art. 74, inciso Ill, alinea f da Lei n°. 14.133 de 01 de
abril de 2021 c/c Art. 71 do Decreto Municipal n°. 049 de 24
de maio de 2024, para capacitar Guardas Civis Municipais
de Boa Vista para implementar intervencoes educacionais
e terapéuticas assistidas por animais, em favor da empresa
32.375.672 EMILIENNE DE ALMEIDA PARENTE, pessoa juridi-
ca inscrita no CNPJ: 32.375.672/0001-78, pelo valor total de
RS 29.548,00 (vinte e nove mil, quinhentos e quarenta e oito



DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - N° 6327

09 de Abril de 2025

4

reais).

Despesa a ser custeada com recursos ja aloca-
dos no orcamento municipal, exercicio 2025, sob a unida-
de orcamentdria: 021501 - SMSOP, Elemento de despesas:
3.3.90.39.00, devidamente autorizada/homologada pelo
geocreiério Municipal de Seguranca e Ordem Publica - SM-

P

Boa Vista, 08 de abril de 2025.
Claudio Galvéao dos Santos

Secretario Municipal de Seguranca
e Ordem Publica - SMSOP

SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

REGIME DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PUBLICOS DO MUNICIPIO DE BOA VISTA

PORTARIA 54/2025 - PRESSEM, 4 de abril de 2025.

O Presidente do Regime de Previdéncia Social dos
Servidores PUblicos do Municipio de Boa Vista - PRESSEM, no
uso de suas atribuicées legais que lhe sao conferidas atra-
vés do Art. 2°, Inciso I, Decreto 116/E, publicado no DOM
n° 5481, de 08 de outubro de 2021, de acordo com o que
preceitua o Artigo 17, Inciso I, da Lei Municipal 1.755/2016.

RESOLVE:

Art. 1° - Conceder a servidora Luciene Silva Arau-
jo, matricula n°® 25535, cargo: Auxiliar de Servicos Diversos,
classe €C-07, o beneficio de Aposentadoria por Invalidez,
doenca nao especifica em lei, conforme laudo/Notificacao
Pericial, com proventos proporcionais, sem paridade, do
quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Boa Vista,
conforme processo n° 020100/2024.

Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicacéo.

Cientifique-se,
Publique-se,
Cumpra-se

Gabinete do Regime de Previdéncia Social dos Ser-
vidores Publicos do Municipio de Boa Vista - PRESSEM, em 4
de abril de 2025.

Kleiton da Silva Pinheiro
Presidente do Regime de Previdéncia Municipal - PRESSEM

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PROCESSO N. 00000.0.005165/2025

ASSUNTO: Hordrio Especial Servidor com Depen-
dente PCD

INTERESSADO: Cinthia Carolina Vieira Carneiro

DECISAO
[...]

11. Dessa forma, considerando o disposto no Decre-
to n. 116/E, de 30/9/2021, acolho o Parecer da Junta Médi-
ca/GPDP-3 e DEFIRO, o pedido de horario especial formu-
lado pela servidora CINTHIA CAROLINA VIEIRA CARNEIRO,
matricula n. 28083, Professor, especialidade: Pedagogia,
lotada na Secretaria Municipal de Educacéo e Cultura, com
reducdo de 1 (uma) hora da jornada diaria de trabalho,
pelo periodo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, com
fulcro na Lei Complementar n. 003/12, art. 92, §4°, alterado
pela Lei n. 007/2015 e no artigo 9°, inciso I, do Decreto n.
065/E, de 25 de maio de 2021, a contar da publicacéo.

[..]

Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Mércio Vinicius de Souza Almeida
Secretario Municipal de Administracéo
e Gestao de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PROCESSO N. 00000.0.004998/2025

ASSUNTO: Hordario Especial Servidor com Depen-
dente PCD

INTERESSADO: Talita Martins Almeida

DECISAO
[...]

11. Dessa forma, considerando o disposto no Decre-
to n. 116/E, de 30/9/2021, acolho o parecer da Junta Mé-
dica/GPDP-3 e DEFIRO, o pedido de hordrio especial for-
mulado pela servidora TALITA MARTINS ALMEIDA, matricula
n. 853271, Professor, especialidade: Educacéo Fisica, lotada
na Secretaria Municipal de Educacéo e Cultura, com redu-
cao de 2 (duas) horas da jornada didria de trabalho e pelo
periodo de 730 (setecentos e trinta) dias, com fulcro na Lei
Complementar n. 003/12, art. 92, §4°, alterado pela Lei n.
007/2015 e no art. 9°, 11, do Decreto n. 065/E, de 25 de maio
de 2021, a contar da publicacéo.

[...]
Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Mércio Vinicius de Souza Almeida
Secretario Municipal de Administracéo
e Gestao de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PROCESSO N. 00000.0.001321/2025
ASSUNTO: Incorporacdo de Gratificacéio
INTERESSADO: Suelma Damasceno Oliveira Costa

DECISAO
[...]

12. Ante o exposto, considerando o art. 56 da Lei
Complementar n. 003, de 02 de janeiro de 2012, Pareceres
Juridicos n. 021/2021 - PROADL e n. 036/2019 - PROADL
e Decreto n. 116/E, de 30 de setembro de 2021, INDEFIRO
o pedido de incorporacéio de gratificagéo formulado pela
servidora SUELMA DAMASCENO OLIVEIRA COSTA, Professor,
especialidade: Pedagogia, matricula n. 28639 e matricula n.
30000 lotada na Secretaria Municipal de Educacéio e Cultu-
ra.

[...]
Boa Vista/RR, data constante no sistema.
Marcio Vinicius de Souza Almeida

Secretdrio Municipal de Administracao
e Gestéo de Pessoas

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE CONVENIOS
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO N°: 1587/2024/SMO

ESPECIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO
N° 721/SMO/GC/DPLAN/2024

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBIJETO

1.1. O presente termo aditivo tem como objeto a
prorrogacdo do prazo do contrato, originalmente previsto
em sua clausula segunda, por mais 60 (sessenta) dias, con-
tados a partir de 07/06/2025.

1.2. O presente termo aditivo tem como objeto a
prorrogacdo do prazo de execugéo da obra contratada, ori-
ginalmente previsto em sua clausula terceira, por mais 60
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(sessenta) dias, contados a partir de 08/04/2025.
CLAUSULA SEGUNDA - DA DOTAQAO ORCAMENTARIA
2.1. As despesas com a execucéio do presente Termo
Aditivo correrdo, no presente exercicio, a conta da Unida-
de Orcamentdria: 020901, Funcional Programética: 15 451
0042 2.130, Categoria Economlca 4.4.90.51.00, Fonte de
Recursos: Proprlo/Contruparhda (1.500.0000) e CONVENIO
943164/2023/MD/DPCN/PMBYV (1.700.0000).
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BOA VISTA
INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
CONTRATADA: HBT ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA.
DATA DE ASSINATURA: 04 DE ABRIL DE 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE CONVENIOS
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

PROCESSO N°: 1587/2024/SMO

ESPECIE: TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRA-
TO N° 721/SMO/GC/DPLAN/2024

OBJETO: O objeto do presente Termo é APOSTILAR
o Contrato N° 721/SMO/GC/DPLAN/2024, referente a trans-
criciio do prazo de execucéio do objeto contratado, acres-
centando esta informacéo na clausula terceira do referido
contrato:

3.2. - O prazo de execuc¢éio do objeto contratado
sera de 90 (noventa) dias, contados da emisséio da Ordem
de Servico emitida pela CONTRATANTE, odendo ser pror-
rogado, nos termos do art. 6°, XVII, da Le| n° 14.133/21.

UNIDADE ORQAMENTARIA 020901, FUNCIONAL
PROGRAMATICA: 15 451 0042 2.130, CATEGORIA ECONO-
MICA: 4.4.90.51.00, FONTE DE RECURSOS PROPRIO/CON-
TRAPARTIDA (1 .500. 0000) E CONVENIO 943164/2023/MD/
DPCN/PMBYV (1.700.0000).

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BOA VISTA

INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

CONTRATADA: HBT ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA

Boa Vista - RR, 03 de marco de 2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
E ASSUNTOS INDIGENAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA |
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDIGENAS
DIVISAO DE ORCAMENTO E FINANCAS

PORTARIA N° 22/2025/SMAAI/SOF/DIVOF

O Secretario Municipal de Agricultura e Assuntos In-
digenas, no uso de suas atribuicées legais conferidas,

RESOLVE:

Art. 1° - Destituir o servidor Jodo Paulo de Souza e
Silva, matricula 963783, de gestor do contrato n° 64-SMA-
Al/SOF/DIVOF/2025, referente ao Processo n° 31858/2023,
publicado no DOM n° 6296 de 20 de fevereiro de 2025.

Art. 2° - Destituir o servidor Fabio Luis Valk Guths,
matricula 850208, de fiscal substituto do contrato n° 64-SMA-
Al/SOF/DIVOF/2025, referente ao Processo n° 31858/2023,
publicado no DOM n° 6296 de 20 de fevereiro de 2025.

Art. 3° - Designar os servidores abaixo relacionados
para serem fiscais e gestora do contrato n°® 64-SMAAI/SOF/
DIVOF/2025, referente ao processo n® 31858/2023, cujo ob-
jeto é Aquisicéio de insumos agricolas (sementes e inoculan-
te), para atender as necessidades da Secretaria Municipal

5
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA |
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDIGENAS
DIVISAO DE ORCAMENTO E FINANCAS

PORTARIA N° 23/2025/SMAAI/SOF/DIVOF

O Secretario Municipal de Agricultura e Assuntos In-
digenas, no uso de suas atribui¢ées legais conferidas,

RESOLVE:

Art. 1° - Destituir o servidor Jodo Paulo de Souza e
Silva, matricula 963783, de gestor do contrato n° 62-SMA-
Al/SOF/DIVOF/2025, referente ao Processo n° 35379/2024
desmembrado do processo matriz n° 31858/2023, publicado
no DOM n° 6296 de 20 de fevereiro de 2025.

Art. 2° - Destituir o servidor Fabio Luis Valk Guths,
matricula 850208, de fiscal substituto do contrato n° 62-SMA-
Al/SOF/DIVOF/2025, referente ao Processo n° 35379/2024
desmembrado do processo matriz n° 31858/2023, publicado
no DOM n° 6296 de 20 de fevereiro de 2025.

Art. 3° - Designar os servidores abaixo relacionados
para serem fiscais e gestora do contrato n° 62-SMAAI/SOF/
DIVOF/2025, referente ao processo n° 35379/2024 des-
membrado do processo matriz n° 31858/2023, cujo objeto
é Aquisicéio de insumos agricolas (sementes e inoculante),
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Agricultura e Assuntos Indigenas - SMAAL.

Nome Matricula Fiscal/Gestor Processo n°
Roy Rogeres Nicholl Santos 962284 Fiscal
Wolter Borges Teixeira 954375 Fiscal Substituto | 35379/2024
Alyne Graziella Madeira Inécio 851135 Gestora

Art. 4° - Esta portaria tera seus efeitos retroativos
contados a partir de 02 de Abril de 2025.

Cezar Carlos Soto Riva
Secretdario Municipal de Agricultura e Assuntos Indigenas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA |
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDIGENAS
DIVISAO DE ORCAMENTO E FINANCAS

PORTARIA N° 24/2025/SMAAI/SOF/DIVOF

O Secretario Municipal de Agricultura e Assuntos In-
digenas, no uso de suas atribuicées legais conferidas,

RESOLVE:

Art. 1° - Destituir o servidor Jodo Paulo de Souza e
Silva, matricula 965742, de gestor do contrato n° 107-SMA-
Al/SOF/DIVOF/2025, referente ao Processo n° 34905/2024,
publicado no DOM n° 6309 de 14 de marco de 2025.

Art. 2° - Destituir o servidor Fabio Luis Valk Gu-
ths, matricula 850208, de fiscal substituto do contrato n°
107-SMAAI/SOF/DIVOF/2025, referente ao Processo n°
34905/2024, publicado no DOM n° 6309 de 14 de marco de
2025.

Art. 3° - Designar os servidores abaixo relaciona-
dos para serem fiscais e gestora do Contrato n°® 107-SMAAI/
SOF/DIVOF/2025, referente ao Processo n°® 35376/2024 -
Desmembrado do Processo Matriz n° 31858/2023, cujo ob-
jeto é Aquisicaio de insumos agricolas (sementes e inoculan-
te), para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Agricultura e Assuntos Indigenas - SMAAI.

de Agricultura e Assuntos Indigenas — SMAAI.

Nome Matricula Fiscal/Gestor Processo n°
Roy Rogeres Nicholl Santos 962284 Fiscal
Wolter Borges Teixeira 954375 Fiscal Substituto 31858/2023
Alyne Graziella Madeira Indcio 851135 Gestora

Art. 4° - Esta portaria terd seus efeitos retroativos
contados a partir de 02 de Abril de 2025.

Cezar Carlos Soto Riva
Secretario Municipal de Agricultura e Assuntos Indigenas

Nome Matricula Fiscal/Gestor | Processo n°
Roy Rogeres Nicholl Santos 962284 Fiscal
Wolter Borges Teixeira 954375 Fiscal Substituto | 35376/2024
Alyne Graziella Madeira Inécio 851135 Gestora

Art. 4° - Esta portaria tera seus efeitos retroativos
contados a partir de 02 de Abril de 2025.

Cezar Carlos Soto Riva
Secretario Municipal de Agricultura e Assuntos Indigenas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA |
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDIGENAS
DIVISAO DE ORCAMENTO E FINANCAS

PORTARIA N° 25/2025/SMAAI/SOF/DIVOF

O Secretario Municipal de Agricultura e Assuntos In-
digenas, no uso de suas atribuicées legais conferidas,

RESOLVE:

Art. 1° - Destituir o servidor Fabio Luis Valk Guths,
matricula 850208, de gestor do contrato n° 178-SMAAI/
SOF/DIVOF/2025, referente ao Processo n° 26668/2024, pu-
blicado no DOM n° 6322 de 02 de abril de 2025.

Art. 2° - Designar os servidores abaixo relaciona-
dos para serem fiscais e gestora do Contrato n°® 178-SMA-
Al/SOF/DIVOF/2025, referente ao Processo n° 26668/2024,
cujo objeto é a Aquisiciio Kits Drones para pulverizacao
agricola, para atender as necessidades do centro de Difu-
sé@o Tecnolégica - CDT, pertencente a SMAAI, e da Cooperati-
va Agropecudria dos Cinco Polos — Coopercinco participante
do Programa PMDA, no Municipio de Boa Vista - RR.

Nome Matricula Fiscal/Gestor Processo n°
Rodolpho da Silva Galvéao 955328 Fiscal
Roy Rogeres Nicholl Santos 962284 Fiscal Substituto | 26668/2024
Alyne Graziella Madeira Inacio 851135 Gestora

Art. 3° - Esta portaria tera seus efeitos retroativos
contados a partir de 1° de Abril de 2025.

Cezar Carlos Soto Riva
Secretdario Municipal de Agricultura e Assuntos Indigenas

SECRETARIA MUNICIPAL DE
SEGURANCA E ORDEM PUBLICA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA |
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANCA E ORDEM PUBLICA
CORREGEDORIA DE SEGURANGCA

PORTARIA N° 050/2025-CORREGEDORIA/SMSOP

A corregedoria de seguranca da Secretaria Munici-
pal de Seguranca e Ordem Publica - SMSOP, no uso de suas
atribuicées legais, que lhe confere o art. 1°, |, da portaria
32/2009-SMST, publicada no D.O.M n° 2411, de 12 marco de
2009, c/c art. 10, 111, da lei n°® 916/2006, c/c art. 6°, VI, da lei
n° 1.007/2007.

RESOLVE

Art. 1° Fica Substituido na Comisséo do Processo Ad-
ministrativo Disciplinar de n° 008015/2025/CORREGEDO-
RIA/SMST/Vol. 1, da Corregedoria de Seguranca da Secre-
taria Municipal de Seguranca e Ordem Publica, a servidora
NEURIMAR MACEDO DE SOUZA GONCALVES, Agente de
Transito Municipal, matricula n°® 26.203 na funcéio de mem-
bro, designada por meio da Portaria n° 050/2023 - SMST,
publicada no Didario Oficial do Municipio n°® 5812 de 24 de
fevereiro de 2023 pela servidora MARIA ODETE SOUZA DA
SILVA, Guarda Civil Municipal, matricula 953.457, designa-
da por meio da Portaria n® 196/2024 - SMST, publicada no
Didrio Oficial do Municipio n°® 6130 de 20 de junho de 2024.

Art. 2° Esta portaria entrard em vigor com data re-
troativa a 04 de abril de 2025.

Dé-se ciéncia. Publique-se.
Registre-se. Cumpra-se.

Corregedoria de Seguranca da Secretaria Municipal
de Seguranca e Ordem Publica.

Boa Vista-RR, 07 de abril de 2025.
Caio Moreira de Albuquerque Gomes

Corregedor de Seguranca - SMST
Dec. n° 0137/P de 09.04.2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA |
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANCA E ORDEM PUBLICA
CORREGEDORIA DE SEGURANCA

PORTARIA N° 051/2025-CORREGEDORIA/SMSOP

A corregedoria de seguranca da Secretaria Munici-
pal de Seguranca e Ordem Publica - SMSOP, no uso de suas
atribuicées legais, que lhe confere o art. 1°, 1, da portaria
32/2009-SMST, publicada no D.O.M n° 2411, de 12 marco de
2009, c/c art. 10, 111, da lei n® 916/2006, c/c art. 6°, VI, da lei
n° 1.007/2007.

RESOLVE

Art. 1° Fica Substituido na Comissé@o do Processo Ad-
ministrativo Disciplinar de n° 008023/2025/CORREGEDO-
RIA/SMST/Vol. 1, da Corregedoria de Seguranca da Secre-
taria Municipal de Seguranca e Ordem Publica, a servidora
NEURIMAR MACEDO DE SOUZA GONCALVES, Agente de
Trénsito Municipal, matricula n° 26.203 na fun¢éo de mem-
bro, designada por meio da Portaria n° 050/2023 - SMST,
publicada no Didrio Oficial do Municipio n°® 5812 de 24 de
fevereiro de 2023 pela servidora MARIA ODETE SOUZA DA
SILVA, Guarda Civil Municipal, matricula 953.457, designa-
da por meio da Portaria n°® 196/2024 - SMST, publicada no
Didrio Oficial do Municipio n°® 6130 de 20 de junho de 2024.

Art. 2° Esta portaria entrard em vigor com data re-
troativa a 04 de abril de 2025.

Dé-se ciéncia. Publique-se.
Registre-se. Cumpra-se.

Corregedoria de Seguranca da Secretaria Municipal
de Seguranca e Ordem Publica.

Boa Vista-RR, 07 de abril de 2025.

Caio Moreira de Albuquerque Gomes
Corregedor de Seguranca - SMST
Dec. n° 0137/P de 09.04.2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA |
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANCA E ORDEM PUBLICA
CORREGEDORIA DE SEGURANCA

PORTARIA N° 052/2025-CORREGEDORIA/SMSOP

A corregedoria de seguranca da Secretaria Munici-
pal de Seguranca e Ordem Publica - SMSOP, no uso de suas
atribuicées legais, que lhe confere o art. 1°, 1, da portaria
32/2009-SMST, publicada no D.O.M n° 2411, de 12 marco de
2009, c/c art. 10, 1ll, da lei n® 916/2006, c/c art. 6°, VI, da lei
n° 1.007/2007.

RESOLVE

Art. 1° Fica Substituido na Comissdo do Processo Ad-
ministrativo Disciplinar de n° 008276/2025/CORREGEDO-
RIA/SMST/Vol. 1, da Corregedoria de Seguranca da Secre-
taria Municipal de Seguranca e Ordem Publica, a servidora
NEURIMAR MACEDO DE SOUZA GONCALVES, Agente de
Transito Municipal, matricula n°® 26.203 na funcao de Presi-
dente, designada por meio da Portaria n® 050/2023 - SMST,
publicada no Didrio Oficial do Municipio n°® 5812 de 24 de
fevereiro de 2023, pelo o servidor DEOMAR CESAR SANTOS
CHERES , Agente de tréansito Municipal, matricula n® 26222,
designado por meio da Portaria n® 051/2023 - SMST, publi-
cada no Diario Oficial do Municipio n°® 5812 de 24 de feve-
reiro de 2023.

Art. 2° Nomear a servidora MARIA ODETE SOUZA
DA SILVA, Guarda Civil Municipal, matricula 953.457, desig-
nado por meio da Portaria n° 196/2024 - SMST, publicada
no Didario Oficial do Municipio n® 6130 de 20 de junho de
2024, para exercer a funcéio de membro deste Processo.

Art. 3° Esta portaria entrard em vigor com data re-
troativa a 04 de abril de 2025.

Dé-se ciéncia. Publique-se.
Registre-se. Cumpra-se.
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Corregedoria de Seguranca da Secretaria Municipal
de Seguranca e Ordem Publica.

Boa Vista-RR, 07 de abril de 2025.
Caio Moreira de Albuquerque Gomes

Corregedor de Seguranca - SMST
Dec. n°® 0137/P de 09.04.2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONVENIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONVENIOS
GABINETE SECRETARIA

EXTRATO DE CONTRATO

Processo n°: 006340/2023-SEMCONV

Espécie: 2° Termo Aditivo do Contrato n°128-SE-
MCONV/GAB/2023 - NUP 9.135742/2023

Objeto: Prestacéio de servicos de passagens nacio-
nais e internacionais para transporte aéreo.

Modalidade: Pregéo Presencial.

Valor: RS 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais).

Unidade Orcamentdaria: 1601.

Funcional Programdatica: 04.122 0070 2.247.

Categoria Econémica: 3,3.90.33.00.

Fontes de Recursos: PROPRIO.

Interveniente: Secretaria Municipal de Convénios.

Contratante: MUNICIPIO DE BOA VISTA.

Contratada: MRTUR MONTE RORAIMA TURISMO
LTDA

Data de Assinatura: 05 de abril de 2025.

Vigéncia: A vigéncia do contrato serd de 12 (doze)
meses, a contar da data de sua assinatura.

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITACIONAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL
GABINETE DA PRESIDENCIA

PORTARIA/PRESI/N®° 70/2025

O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional - EMHUR, no uso das atribui-
coes que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 1351/11.

RESOLVE:

ART. 1° - Prorrogar a cedéncia da empregada p0-
blica, pertencente ao quadro de pessoal efetivo da EMHUR,
pelo prazo de 01 (um) ano, na forma abaixo indicada.

Nome: Vanusa Santos Sousa

Cargo: Auxiliar Administrativo

Matricula: 600

Orgédo Cessiondrio: Tribunal de Justica do Estado de
Roraima

c Cargo Ocupado: Técnica de Assessoramento - TJ/

FC-6

Fundamentacao Legal: Subsecéo V, Art. 62, § 2°, da
Lei N° 2.433 de 31 de julho de 2023.

Responsabilidade do Onus: Tribunal de Justica do
Estado de Roraima

ART. 2° - Esta Portaria entraréd em vigor a partir de
8 de abril de 2025.

Dé-se ciéncia, publique-se, cumpra-se.

Boa Vista-RR, 7 de abril de 2025.
(assinado eletronicamente)
Flavio Grangeiro de Souza
Diretor Presidente/EMHUR.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

GABINETE DA PRESIDENCIA

PORTARIA/PRESI/N®° 71/2025

7

O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional - EMHUR, no uso das atribui-
¢oes que lhe confere o Inciso IX do Art. 17 da Lei 1351/11.

RESOLVE:

ART. 1° - Destituir a servidora publica Zoila Gabrie-
la Oliveira Romero - Matricula 961507, como Fiscal do Pro-
cesso n.° 000407/2025, que tem por objeto cobrir despesas
com o VALES TRANSPORTE para os empregados publicos da
EMHUR, na modalidade estimativa, durante o exercicio de
2025.

ART. 2° - Esta Portaria tem efeito retroativo a 1° de
abril de 2025.

Dé-se ciéncia, publique-se, cumpra-se.
Boa Vista-RR, 7 de abril de 2025.

(assinado eletronicamente)
Flavio Grangeiro de Souza
Diretor Presidente/EMHUR.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL
GABINETE DA PRESIDENCIA

PORTARIA/PRESI/N°® 72/2025

O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional - EMHUR, no uso das atribui-
coes que lhe confere o Inciso IX do Art. 17 da Lei 1351/11.

RESOLVE:

ART. 1° - Designar a empregada publica Lorranna
Ohaynne Marinho de Souza - Matricula 852, como Fiscal do
Processo n.° 000407/2025, que tem por objeto cobrir despe-
sas com o VALES TRANSPORTE para os empregados puUblicos
gq EMHUR, na modalidade estimativa, durante o exercicio

e 2025.

ART. 2° - Esta Portaria tem efeito retroativo a 1° de
abril de 2025.

Dé-se ciéncia, publique-se, cumpra-se.
Boa Vista-RR, 7 de abril de 2025.
(assinado eletronicamente)
Flavio Grangeiro de Souza
Diretor Presidente/EMHUR.
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL
GABINETE DA PRESIDENCIA
PORTARIA/PRESI/N° 73/2025
O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional- EMHUR, no uso das atribui-
¢oes que lhe confere o Inciso Xl do Art. 17 da Lei 1351/11.
RESOLVE:

ART. 1° - Conceder férias as empregadas publicas
abaixo relacionadas, referente ao més de Abril/2025:

ORD. NOME REFERENCIA | PERIODO DE GOZO
1 Larisse Freitas Tajuja 2024/2025 2/4/25 16/4/25
2 | Tania Pereira de Oliveira 2024/2025 71425 21/4/25

ART. 2° - Esta Poriaria tem efeito retroativo a 2 de
abril de 2025.

Dé-se ciéncia, publique-se, cumpra-se
Boa Vista-RR, 7 de abril de 2025.
(assinado eletronicamente)

Flavio Grangeiro de Souza
Diretor Presidente/EMHUR.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL
GABINETE DA PRESIDENCIA

PORTARIA/PRESI/N®° 74/2025

O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional- EMHUR, no uso das atribui-
coes que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 1351/11.

RESOLVE:

ART. 1° Conceder Licenca sem Remuneracdo para
o empregado pUblico BRENO FAGNER RODRIGUES NASCI-
MENTO, matricula 562, Cargo: Assistente, Especialidade:
Administrativo, conforme requerimento NUP 168457/2025
pelo prazo de 1(um) ano.

ART. 2° - Esta Portaria tem efeito retroativo a 4 de
abril de 2025.

Dé-se ciéncia, publique-se, cumpra-se.
Boa Vista-RR, 7 de abril de 2025.

(assinado eletronicamente)
Fldvio Grangeiro de Souza
Diretor Presidente/EMHUR.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL
PRESIDENCIA

PORTARIA/PRESI/N®° 77/2025

O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional- EMHUR, no uso das atribui-
¢oes que lhe confere o Inciso Xl do Art. 17 da Lei 1351/11.

RESOLVE:

ART. 1° Tornar sem efeito a nomeacéo do empre-
gado puUblico abaixo especificado por meio da PORTARIA/
PRESI/N° 68/2025, publicado no DOM 6324 de 04 de abril
de 2025, paginas 15 e 16.

Nome

Simbolo
CF-5

Cargo

Coordenador

Isaque Lima Santiago

ART. 2° - Esta Portaria tem efeito retroativo a 1° de
abril de 2025.

Dé-se ciéncia, publique-se, cumpra-se.
Boa Vista-RR, 8 de abril de 2025.

(assinado eletronicamente)
Flavio Grangeiro de Souza
Diretor Presidente/EMHUR.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL
PRESIDENCIA

PORTARIA/PRESI/N° 78/2025

O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional - EMHUR, no uso das atribui-
coes legais que lhe confere o inciso VI da Lei 1.351 de 04 de
julho de 2011;

Considerando o Art. 40 da Lei das Estatais 13.303 de
30 de junho de 2016;

Considerando Parecer Juridico da PROJUR/EMHUR
3ue opina pela aprovacéio das alteracées do Regulamento
e Licitacoes e Contratos da EMHUR;

Considerando ainda a deciséo do Conselho de Ad-
ministracdo da EMHUR, que em Reunido Ordindria realiza-
da no dia 27 de fevereiro de 2025, por unanimidade, apro-
vou as alteracées do Regulamento de Licitacdes e Contratos
da EMHUR.

ART. 1° Fica atualizado o Regulamento de Licitacoes
e Contratos da EMHUR que contempla as normas e procedi-
mentos destinados a contratacéio de terceiros para a pres-
tacéo de servicos, inclusive de engenharia e de publicidade,
a execucéio de obras, a aquisicéio, a locacdo e a alienacgéao
de bens e ativos integrantes do respectivo patriménio, bem
como a implementacdo de énus real sobre bens. (art. 28° da
Lei N° 13.303/2016), com vistas ao atendimento das neces-
sidades da Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habita-
cional - EMHUR.

ART. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicacao.

Dé-se ciéncia, publica-se e cumpra-se.

Boa Vista-RR, 8 de abril de 2025.
(assinado eletronicamente)
Flavio Grangeiro de Souza
Diretor Presidente /EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL
PRESIDENCIA

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° As contratacées realizadas pela Empresa de
Desenvolvimento Urbano e Habitacional - EMHUR ficam
sujeitas a legislacéio de regéncia, especialmente a Lei n°
13.303/2016 e a Lei n°® 12.846/2013 e ao presente Regula-
mento, devendo-se observar, ainda, os principios da impes-
soalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
eficiéncia, da probidade administrativa, da economicidade,
do desenvolvimento nacional sustentavel, da vinculacao ao
instrumento convocatério, da obtencdo de competitividade
e do julgamento objetivo.

8§ 1° Ficam dispensadas da observéncia dos disposi-
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tivos deste Regulamento:

I - a comercializagéio, prestacéio ou execugéio, de
forma direta, pela EMHUR, de produtos, servicos ou obras
especificamente relacionados com seus respectivos objetos
sociais;

Il - as oportunidades de negécio definidas no art.
28, § 4°, da Lei 13.303/16, com parceiro cuja escolha esteja
associada a caracteristicas particulares, justificada a invia-
bilidade de procedimento competitivo.

8§ 2° As contratacoes descritas no caput do art. 1°
serdo precedidas de licitac@o, ressalvadas as hipéteses de
dispensa e inexigibilidade previstas nos arts. 29 e 30 da Lei
13.303/16.

8§3° As transacoes estabelecidas com as partes inte-
ressadas no é@mbito dos processos de contratacao previstos
neste Regulamento deveréao observar o Cédigo de Conduta
e Integridade editado pela EMHUR.

Art. 2° Estao impedidas de participar de licitacéo e
de ser contratadas pela EMHUR as pessoas fisicas ou juridi-
cas que se enquadrem nas hipéteses de vedacéo estabele-
cidas nos arts. 38 e 44 da Lei n® 13.303/16.

Art. 3° Para os fins deste Regulamento considera-
-se:

I. Edital: instrumento convocatério pelo qual a
EMHUR define o objeto a ser licitado, regula o procedimento
licitatério, estabelece as condicées de participacdo e os cri-
térios de julgamento adotados, dele constando, como anexo
obrigatério, a minuta do contrato.

Il. Estudo Técnico Preliminar (ETP): documento cons-
titutivo da primeira etapa do planejamento de uma con-
tratacdo que caracteriza o interesse publico envolvido e a
sua melhor solucéio da base ao anteprojeto, ao termo de
referéncia ou ao projeto bdsico a serem elaborados caso se
conclua pela viabilidade da contratacéo.

Ill. Termo de Referéncia (TR): documento que con-
tém a descricdo detalhada dos bens ou servicos a serem
contratados, de forma clara e precisa, com todas as suas
especificacées, condicdes e prazo de execucédo.

IV. Projeto Bdsico (PB): documento que contém o
conjunto de elementos necessdrios e suficientes, com nivel
de preciséo adequado, para caracterizar a obra ou o servi-
¢o de engenharia, elaborado com base nas indicacoes dos
estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do
empreendimento e que possibilite a avaliac¢do do custo da
obra e a defini¢dio dos métodos e do prazo de execugéo, de-
vendo conter os elementos indicados no art. 42, VIII, da Lei
n° 13.303/2016.

V. Projeto Executivo: conjunto dos elementos neces-
sarios e suficientes a execucéio completa da obra, de acordo
com as normas técnicas pertinentes.

VI. Anteprojeto: peca técnica com todos os contornos
necessdrios e fundamentais a elaboracéo do projeto bésico,
com os elementos minimos elencados no art. 42, VI, da Lei
n° 13.303/2016.

VII. Matriz de risco: clausula contratual definidora
de riscos e responsabilidades entre as partes e caracteriza-
dora do equilibrio econémico-financeiro inicial do contrato,
em termos de dnus financeiro decorrente de eventos super-
venientes a contratacdo, contendo, no minimo, as informa-
¢oes constantes do art. 42, X, da Lei n°® 13.303/2016.

VIll - Empreitada por preco unitario: contratacéo
por preco certo de unidades determinadas;

IX - Empreitada por preco global: contratacéo por
preco certo e total;

X - Empreitada integral: contratacéio de empreendi-
mento em sua integralidade, com todas as etapas de obras,
servicos e instalacoes necessdrias, sob inteira responsabi-
lidade da contratada até a sua entrega ao contratante em
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condicoes de entrada em operacao, atendidos os requisitos
técnicos e legais para sua utilizagéo em condicées de segu-
ranca estrutural e operacional e com as caracteristicas ade-
quadas as finalidades para as quais foi contratada;

Xl - Tarefa: contratacéio de méo de obra para pe-
quenos trabalhos por preco certo, com ou sem fornecimento
de material;

Xll - Contratacdo semi-integrada: contratacéo
que envolve a elaboracao e o desenvolvimento do projeto
executivo, a execucéio de obras e servicos de engenharia,
a montagem, a realizacéio de testes, a pré-operacdo e as
demais operag¢ées necessdrias e suficientes para a entrega
final do objeto;

X1l - Contratacdo integrada: contratacéo que en-
volve a elaboracéo e o desenvolvimento dos projetos basico
e executivo, a execuE&o de obras e servicos de engenharia,
a montagem, a realizacéio de testes, a pré-operacao e as
demais operacées necessdrias e suficientes para a entrega
final do objeto;

XIV - Ata de Registro de Precos: documento pelo
qual o Licitante registrado se obriga a executar o objeto li-
citado, se e quando demandado, pelo preco e nas condigoes
registradas;

XV - Unidade Demandante (UD): unidade adminis-
trativa da EMHUR que solicita a contratacgéio e é, responsa-
vel, dentre outras atividades previstas neste Regulamento,
pela definicdo do objeto, pela elaborac¢éio do documento
que propoe a instauracéo do procedimento licitatério ou da
contratacéao direta, notadamente o orcamento e o Termo de
Referéncia ou Projeto Basico, conforme o caso.

XVI - Unidade de Gestao dos Contratos: unidade
administrativa da EMHUR, responsével pela formalizacéao
dos contratos e respectivos termos aditivos, pelo gerencia-
mento dos prazos e custos contratuais, dentre outras atri-
buicoes relacionados ao acompanhamento do contrato;

XVIl - Equipe Técnica: equipe responsdvel pelas
andlises técnicas que devem subsidiar as decisées do Pre-
goeiro ou da Comissao Especial de Licitacéo, especialmen-
te os referentes a andlise e ao julgamento da proposta, a
habilitacéo e a eventuais recursos, bem como d resposta a
questionamentos e impugnacoes;

XVIII - Comisséo de Licitacdo: comissé@o responsavel,
dentre outras atividades previstas neste Regulamento, pela
conducdao e julgamento das licitagées, ressalvadas aquelas
sob a modalidade Pregéo;

XIX - Pregoeiro: responsavel, dentre outras ativida-
des previstas neste Regulamento, pela conducao e julga-
mento das licitacées promovidas sob a modalidade Pregéo,
em sua forma eletrénica ou presencial;

XX - Equipe de Apoio: equipe responsavel, dentre
outras atividades previstas neste Regulamento, por auxiliar
o Pregoeiro durante a conducéio das licitacoes promovidas
sob a modalidade Pregéio, em sua forma efetrénica ou pre-
sencial;

XXI - Autoridade Administrativa: a pessoa fisica ou
o cole giado responsavel, dentre outras atividades previs-
tas neste Regulamento, por autorizar a instauracéao de lici-
tacoes, de procedimentos de pré-qualificacao e de procedi-
mentos administrativos punitivos, também nomeado como
Diretor-Presidente;

XXII - Gestor de contrato: agente pUblico responsa-
vel, dentre outras atividades previstas neste Regulamento,
pelo gerenciamento do Contrato;

XXIII - Fiscal do Contrato: agente publico respon-
savel, dentre outras atividades, pelo acompanhamento e
fiscalizac@o do contrato administrativo, inclusive mediante
a verificacéo in loco da execucdo do objeto conforme as es-
pecificacoes previstas.

XXIV - Concorréncia: modalidade de licitacéio na
qual sera admitida a participacéo de qualquer interessado
que, na fase inicial de habilitacéo, comprove possuir os re-

quisitos minimos de qualificacdo exigidos no edital para a
execucdo de seu objeto;

XXV - Concurso: modalidade de licitacéo para esco-
lha de trabalho técnico, cientifico, artistico, fisico-esportivos
ou gastronémicos mediante a instituicdio de prémios ou re-
muneracéo aos vencedores;

XXVI - Convite: modalidade de licitacéio na qual os
interessados do ramo pertinente ao seu objeto seréo esco-
lhidos e convidados em numero minimo de 3 (trés);

XXVII - Leilado: modalidade de licitacdo para a ven-
Ida de bens, precedida de avaliacéo, a quem oferecer maior
ance;

XXVIII - Pregao: modalidade de licitagéo para aqui-
sicoes em que o objeto possua padroes de desempenho e
qualidade objetivamente definidos por meio de especifica-
¢oes usuais de mercado, inclusive servicos de engenharia,
mediante disputa por lances;

XXIX - Dialogo Competitivo: modalidade de licita-
¢do para contratacéio de obras, servicos de engenharia e
solucoes tecnolégicas ou inovadoras em que séo realizados
dialogos com licitantes previamente selecionados, quando
verificada a impossibilidade de as especificacoes técnicas
serem definidas com preciséio suficiente;

CAPIiTULO II
DAS MODALIDADES E LIMITES DA LICITACAO
Art. 4° Sao 05(cinco) modalidades de licitagéio:
I - Concorréncia
Il - Concurso;
Il - Leiléo;
IV - Pregéo;
V - Didlogo Competitivo;

8§ 1° As modalidades I, II, 1ll e IV de que tratam
este artigo teréo os avisos contendo os resumos dos editais,
com link de acesso para que os interessados possam obter
os textos integrais, publicados no sitio oficial da PMBV, de
modo a ampliar a area de competicdo, com antecedéncia
minima de 5 (cinco) dias Gteis, ficando a critério da contra-
tante estender estes prazos e/ou ambientes de publicacéio
dos avisos quando a complexidade do objeto assim o exigir.

8§ 2° A modalidade V de que trata este artigo terda os
avisos contendo os resumos dos editais, com link de acesso
para que os interessados possam obter os textos integrais,
publicados no sitio oficial da PMBV, de modo a ampliar a
area de competi¢do, com antecedéncia minima de 2 (dois)
dias oteis, ficando a critério da contratante estender estes
prazos e/ou ambientes de publica¢éo dos avisos quando a
complexidade do objeto assim o exigir.

3° O prazo disposto no § 1° néo se aplica as mo-
dalidades VI e VII.

8§ 4° A validade da licitacdo nao ficara comprometi-
da nos seguintes casos:

I - na modalidade convite:

a) pela néo apresentagéio de no minimo 3 (trés) pro-
postas;

b) pela impossibilidade de convidar o nGmero mini-
mo previsto para a modalidade em face da inexisténcia de
interessados na praca.

Il - na modalidade pregéo, em razéo da apresenta-
cdio e/ou classificacéio de apenas uma proposta.

8§ 5° As hipéteses dos incisos | e 1l do paréagrafo an-
terior, deveréo, para ter validade, ser justificadas pela co-
misséo de licitacao e/ou pelo pregoeiro, inclusive quanto ao
preco, e ser ratificadas pela autoridade competente.
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§ 6° Em licitacdo que envolva bens ou servicos es-
peciais cujo objeto néo seja rotineiramente contratado, po-
dera ser contratado, por prazo determinado, servico de em-
presa ou de profissional especializado para assessorar os
responsdveis pela conducéo da licitacao.

Art.5° Séo limites para as modalidades de licitacéo:
I - para obras e servicos de engenharia:

a) CONCORRENCIA: acima de RS 2.465.000,00;

Il - para compras e demais servicos:

a) CONCORRENCIA: acima de RS 826.000,00;

Il - para as alienacgoes de bens, sempre precedidas
de avaliacéao:

a) LEILAO OuU CONCORRENCIA: acima de RS
92.000,00, dispensavel nesta a fase de habilitacéo.

Art. 6° - E permitido o parcelamento do objeto a
fim de ampliar a competitividade, sendo vedado o fracio-
namento da despesa com a finalidade de descaracterizar a
modalidade de licitagéio pertinente.

8§ 1° No parcelamento do objeto deverdao ser consi-
derados:

I - a viabilidade da diviséo do objeto em lotes;

Il - o aproveitamento das peculiaridades do merca-
do local, com vistas a economicidade, sempre que possivel,
desde que atendidos os parametros de qualidade; e

Il - o dever de buscar a ampliacdo da competicéo e
de evitar a concentracéo de mercado.

g § 2° O parcelamento do objeto néo sera adotado
quando:

I - a economia de escala, a reducdo de custos de
gestéo de contratos ou a maior vantagem na contratacéo
recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;

Il - o objeto a ser contratado configurar sistema Uni-
co e integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto
do objeto pretendido;

Ill - o processo de padronizacéio ou de escolha de
marca levar a fornecedor exclusivo.

CAPITULO 11l
DA FASE INTERNA DO PROCEDIMENTO LICITATORIO
Secdo |
Da Preparacéo

Art. 7°. Identificada a necessidade de contratacéo,
a Unidade Demandante (UD) deverdé adotar as seguintes
providéncias preliminares:

I - realizar o estudo técnico preliminar, avaliar as
alternativas disponiveis para atendimento da demanda,
quantificando, valorando e avaliando os riscos de cada uma
delas;

Il - identificar se a hipétese se enquadra em situa-
¢ao de contratacéio direta ou se o objeto é licitavel;

Il - ponderar as solucées existentes, optando, justi-
ficadamente, pela mais vantajosa.

Art. 8° Na elaboracéo dos atos preparatérios da li-
citacéio, a UD observard, conforme o caso, as seguintes di-
retrizes:

I. padronizacéo e detalhamento do objeto, de modo
a permitir ao interessado a sua exata compreensédo, bem
como dos direitos e obrigacoes a serem assumidos em caso
de contratacéo;
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Il. parcelamento do objeto em tantas parcelas
quantas forem necessdrias ao aproveitamento das peculia-
ridades de mercado, visando a ampla competicéo e a eco-
nomicidade da contratacéio, ressalvados os casos de indivi-
sibilidade do objeto, de prejuizo ao conjunto, ou de perda
de economia de escala;

Ill. previsdo de requisitos ou condicoes de contra-
tacéio que sejam estritamente indispensaveis para a execu-
¢éo do objeto, abstendo-se de incluir aqueles que venham
a restringir injustificadamente a competicao ou a direcionar
a licitacéio;

IV. selecéio da proposta mais vantajosa, consideran-
do custos e beneficios, diretos e indiretos, de natureza eco-
némica, social ou ambiental, inclusive os relativos @ manu-
tencéio, ao ciclo de vida do objeto, ao desfazimento de bens
e residuos, ao indice de depreciacio econémica e a outros
fatores de igual relevéncia;

V. utilizac@o preferencial dos meios eletrénicos para
a pratica dos atos e procedimentos da licitacéio;

VI. observéncia da politica de integridade nas tran-
sagoes com partes interessadas;

VIl. adocdo de prdticas e requisitos de sustentabi-
lidade socioambiental, nos termos da legislacdo em vigor,
bem como de politicas de desenvolvimento nacional, esta-
dual e municipal previstas na legislag@io sobre o tema;

VIII - adocdao preferencial da modalidade de licita-
céo do pregéo para a aquisicdo de bens e servicos comuns,
assim considerados aqueles cujos padroes de desempenho
e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edi-
tal, por meio de especificagées usuais no mercado.

Paragrafo Gnico. O parcelamento de que trata o in-
ciso Il ndo podera atingir valores inferiores aos limites es-
tabelecidos para a dispensa de licitacao, nos termos do art.
29,1 e ll, da Lei 13.303/2016.

Art. 9°. Definida a solucdo que melhor atenderda a
demanda administrativa, devendo ser a contratacéio pre-
cedida de licitacdo, a UD elaborard os atos e expedira os
documentos necessdrios para caracterizacgéo do objeto a ser
licitado e para definicdo dos paré@metros do certame, tais
como:

I - justificativa da contratagéio;
Il - definicao:

a) do objeto da contratacéio;

b) do orcamento e preco de referéncia, da remune-
racdio ou prémio, conforme critério de julgamento adotado;

¢) dos requisitos de conformidade das propostas;

d) dos requisitos de habilitacéao;

e) das clausulas que deverao constar do contrato,
inclusive as referentes a sancgées e, quando for o caso, a
prazos de fornecimento; e

f) do procedimento da licitacéo, com a indicacéo da
forma de execucéio, do modo de disputa e do critério de jul-
gamento;

Il - justificativa técnica para:

a) a adogdao da inverséio de fases prevista no art. 26,
caput, deste Regulamento;

b) a fixagéo dos fatores de ponderagéio na avaliagéo
das propostas técnicas e de preco, quando escolhido o crité-
rio de julgamento por técnica e preco;

¢) a indicacdo de marca ou modelo;

d) a exigéncia de amostra;

e) a exigéncia de certificacéo de qualidade do pro-
duto ou do processo de fabricacéo;

) a exigéncia de carta de solidariedade emitida
pelo fabricante;

g) a auséncia de parcelamento do objeto da licita-
¢éo, demonstrando que a solucéio adotada é técnica e eco-
nomicamente vantajosa e que néo hé perda de economia
de escala ou prejuizo a competitividade; e

h) a publicidade do valor estimado do contrato.

IV - indicacdo da fonte de recursos suficientes para
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a contratagdo;

V - declaracéo de compatibilidade com o plano plu-
rianual, no caso de investimento cuja execucgao ultrapasse
um exercicio financeiro;

VI - estudo técnico preliminar, termo de referéncia
que contenha conjunto de elementos necessarios e suficien-
tes, com nivel de precisdo adequado, para caracterizar os
servicos a serem contratados ou os bens a serem fornecidos;

VIl - anteprojeto, projeto bdasico ou executivo, con-
forme o caso, para a contratacéio de obras e servicos de
engenharia; e

Secao Il
Da Pesquisa de Precos e do Orcamento

Art. 10. Cabe a UD elaborar o or¢camento de refe-
réncia do custo global do contrato, a partir dos precos con-
tidos em tabelas de referéncia formalmente aprovadas por
orgaos ou entidades da Administracéo Publica, em publica-
¢oes técnicas especializadas, em banco de dados e sistema
gspecifico instituido para o setor ou em pesquisa de merca-

o.

§1° A pesquisa de precos deverda abranger o maior
nUmero possivel de fontes, especialmente:

I. contratos ou atas de registro de precos celebrados
por outros érgéos ou entidades da Administracéio Publica;

Il. sitios de fornecedores e de comparacéo de pre-
cos;

Ill. contratos firmados pela iniciativa privada em
condicoes andlogas as da Administracdo Publica;

IV. valores cotados por fornecedores atuantes no
respectivo mercado; e

V. precos praticados em contratacdo anterior, devi-
damente atualizados por indices gerais ou setoriais para
correcdo de contratos.

§ 2° A estimativa deve ser elaborada com base nos
precos correntes no mercado onde serd realizada a licita-
cdo, respeitadas as peculiaridades locais e regionais.

§3° A cotacéio de precos no mercado deverd conter,
pelo menos, 3 (trés) orcamentos, ressalvadas as hipoéteses
de impossibilidade ou limitacdo do mercado, o que deve ser
circunstanciadamente justificado nos autos.

§4° A consulta ao mercado formulada pela UD deve-
ré ser instruida com as informacées necessérias a compre-
enséio do objeto e a adequada estimativa de custos, fixando
prazo para sua apresentacéio, de acordo com a complexi-
dade do objeto e da planilha a ser preenchida, admitida a
prorrogacdo.

§5° As cotacées devem apresentar, necessariamen-
te, o nome da empresa consultada, o n° da inscricgdo no
CNPJ, endereco e telefone comerciais, nome e assinatura da
pessoa responsavel pelo contetddo e validade da proposta.

Art.11. A UD devera explicitar o processo de forma-
céo dos precos, anexando as consultas realizadas ao mer-
cado e as respostas obtidas e consolidando as informacées
em planilha orcamentdria que reflita a média dos precos
obtidos.

8§1° Nas hipéteses em que forem recebidas cotagoées
discrepantes entre si, a UD deverd confirmar a correta com-
preenséo do objeto a ser contratado, pelas empresas con-
sultadas, podendo disponibilizar novo prazo para que estas
possam sanear seus or¢gamentos.

§ 2° Se as discrepéncias referidas no paragrafo an-
terior ainda assim permanecerem, deveréo ser fixados os
critérios para a sele¢éio dos orcamentos formadores do va-
lor estimado da licitacéo, justificando as eventuais exclusées
dos precos considerados inexequiveis ou excessivamente
elevados ou os ajustes realizados.

Art. 12. O orcamento estimado das licitacées para a
contratacdo de obras ou servicos de engenharia observara
as determinagées contidas nos arts. 78 e 79 deste Regula-
mento.

Secdo Il
Da Comissdo de Licitagéio e do Pregoeiro

Art.13. A autoridade administrativa autorizara a
abertura da licitacéio mediante despacho escrito, indepen-
dentemente do valor da contratacdo pretendida, designan-
do a Comisséo de Licitacdo responsdvel pelo seu proces-
samento ou, no caso de pregéo, o pregoeiro e respectiva
equipe de apoio.

Art.14. As funcoes de Pregoeiro, de Equipe de Apoio
e Comisséo de Licitacao serdo desempenhadas por empre-
gados publicos, os quais néo poderéo integrar equipes téc-
nicas ou exercer as atribuicoes de gestdo de contratos ou de
atas de registro de precos, bem como outras fun¢ées que
se mostrem incompativeis com o processamento do certame
licitatério.

Art.15. As Comissoes de Licitacdio serdo compostas
por, no minimo, 03 (trés) membros tecnicamente qualifica-
dos, sendo um deles o Presidente.

Paragrafo Unico. Os membros da Comissao de Lici-
tacdo responderdo solidariamente por todos os atos prati-
cados pela comisséio, salvo se posicao individual divergente
estiver registrada na ata da reuniao em que adotada a de-
cis@o.

Art.16. Sao competéncias da Comisséo de Licitagéio e
do Pregoeiro, em especial:

I - elaborar as minutas dos editais e contratos ou
utilizar minuta padréao e submeté-las ao érgéo juridico;

Il - processar licitacoes, receber e responder a pe-
didos de esclarecimentos, receber e decidir as impugnacoes
contra o instrumento convocatério;

Il - receber, examinar e julgar as propostas confor-
me requisitos e critérios estabelecidos no instrumento con-
vocatério;

IV - desclassificar propostas nas hipéteses do art. 56
da Lei n° 13.303/2016;

V - receber e examinar os documentos de habilita-
¢ao, declarando habilitacéo ou inabilitacéo de acordo com
os requisitos estabelecidos no instrumento convocatério;

VI - receber recursos, apreciar sua admissibilidade
e, se ndo reconsiderar a deciséo, encaminha-los a autorida-
de competente;

VII - dar ciéncia aos interessados das decisées ado-
tadas nos procedimentos;

VIl - adjudicar o objeto da licitagdo, quando néo
houver recurso;

IX - encaminhar os autos da licitacéio a autoridade
competente para adjudicar o objeto, na hipétese de ter sido
interposto recurso, homologar o certame e convocar o ven-
cedor para a assinatura do contrato;

X - propor & autoridade competente a revogacéio ou
a anulacéio da licitacao; e

XI - propor a autoridade competente a aplicacao de
sangoes

Paragrafo Unico: E facultado a comissao de licita-
¢éio e ao pregoeiro, em qualquer fase da licitacéio, promover
as diligéncias que entender necessdrias e, desde que néao
seja alterada a substéncia da proposta, adotar medidas de
saneamento destinadas a esclarecer informacées, corrigir
impropriedades na documentacéo de habilitacéio ou com-
plementar a instrucéo do processo.
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Secéio IV
Do instrumento convocatério
Art.17. O instrumento convocatério definira:
I - o objeto da licitacao;

Il - a forma de execucao da licitacdo, eletrénica ou
presencial;

Il - o modo de disputa, aberto, fechado ou com
combinacdo, os critérios de classificacéio para cada etapa
da disputa e as regras para apresentacéio de propostas e de
lances;

IV - os requisitos de conformidade das propostas;

V - o prazo de apresentacéio das propostas ou lan-
ces pelos licitantes, que néo podera ser inferior ao previsto
no art. 39 da Lei n° 13.303/2016;

VI - o orcamento previamente estimado, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto;

VII - o valor da remuneracéio ou do prémio, quando
adotado o critério de julgamento por melhor técnica ou con-
tetdo artistico; e

VIII - o preco minimo de arrematacéo, quando ado-
tado o critério de julgamento por maior oferta.

IX - os critérios de julgamento e os critérios de de-
sempate;

X - os requisitos de habilitacéo;
XI - a exigéncia, quando for o caso:

a) de marca ou modelo;

b) de amostra;

c) de certificacdo de qualidade do produto ou do
processo de fabricacéio; e

d) de carta de solidariedade emitida pelo fabrican-
te;

XIl - o prazo de validade da proposta;

XIIl - os prazos e meios para apresentacéo de pedi-
dos de esclarecimentos, impugnacoes e recursos;

XIV - os prazos e condi¢ées para a entrega do obje-
to;

XV - as formas, condi¢oes e prazos de pagamento,
bem como o critério de reajuste, quando for o caso;

XVI - a exigéncia de garantias e seguros, quando
for o caso;

XVII - os critérios objetivos de avaliacdo do desem-
penho do contratado, bem como os requisitos da remunera-
cdo variavel, quando for o caso;

XVIIl - as sangoes;

XIX - a exigéncia de que o contratado conceda livre
acesso aos seus documentos e registros contdbeis, referen-
tes ao objeto da licitagéio, para os empregados e dirigentes
da EMHUR e para os érgéos de controle interno e externo;

XX - a observéncia, durante todo o periodo de
contratacéio, do mais alto padréo de ética nas transacées
com as partes interessadas, vedando-se praticas corruptas,
fraudulentas, conluias, coercitivas ou obstrutivas; e

XXI - outras indicacoes especificas da licitagéo.

8§1° Para efeito do disposto no inciso XX, considera-

I - pratica corrupta: oferecimento, entrega, recebi-
mento ou solicitacdo, direta ou indireta, de qualquer vanta-

gem com o objetivo de influenciar a acdo de agente piblico
durante o processo de contratacéo;
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Il - pratica fraudulenta: omisséo de fatos ou falsifi-
cacéio de documentos, com o intuito de influenciar o proces-
so de contratacéo;

Il - pratica conluia: estabelecimento ou facilitacéo
de acordo entre dois ou mais potenciais contratantes, com o
seu o conhecimento dos agentes publicos, visando estabele-
cer precos em niveis artificiais ou ndo competitivos;

IV - pratica coercitiva: pratica de atos que causem
ou possam causdar danos a pessods, com d intencgéo de in-
fluenciar a sua participagéio em processos de contratagéio ou
a execucdio dos contratos.

V - prdtica obstrutiva: pratica de atos que visam
impedir a apuracéo de fatos relacionados ao processo de
contratacéo pela EMHUR.

8§ 1° Integram o instrumento convocatério, como
anexos:

I - o termo de referéncia, quando se tratar de aqui-
sicdes de bens ou prestacdo de servicos que néo sejam de
engenharia;

Il - a minuta do contrato, quando houver;
Il - o acordo de nivel de servico, quando for o caso;

IV - as especificagdes complementares e as normas
de execucéo;

V - matriz de risco, se aplicavel;

8§ 2° No caso de obras ou servicos de engenharia,
o instrumento convocatério conterd, ainda, além dos docu-
mentos citados no § 1°, os seguintes anexos:

I - o anteprojeto de engenharia, o projeto basico ou
o projeto executivo, conforme o caso;

Il - o cronograma de execugéio, com as etapas ne-
cessdrias @ medicéio, ao monitoramento e ao controle das
obras; e

Ill - documento técnico, com definiﬁéo precisa das

fracoes do empreendimento em que haverd liberdade de as

contratadas inovarem em solu¢ées metodolégicas ou tecno-

It;Sgicas, nos casos de contratacdo semi-integrada e integra-
a.

Art.18. O orcamento previamente estimado para a
contratacéo serd tornado publico apenas e imediatamente
apoés a adjudicacéo do objeto, sem prejuizo da divulgacéo,
no instrumento convocatério, do detalhamento dos quanti-
tativos e das demais informagées necessérias para a elabo-
racéio das propostas.

8§ 1° O orcamento previamente estimado estard dis-
ponivel permanentemente aos érgédos de controle externo e
interno.

? 2° Faculta-se @ EMHUR, mediante justificativa téc-
nica na fase preparatéria de que trata o art. 9°, lll, alinea h,
deste Regulamento, conferir publicidade ao valor estimado
do contrato.

Art.19. A possibilidade de subcontratacdo de parte
da obra ou dos servicos de engenharia deverd estar previs-
ta no instrumento convocatério.

8 1° A subcontratacéio nao exclui a responsabilidade
do contratado perante a EMHUR, quanto a qualidade técni-
ca da obra ou do servico prestado.

8§ 2° Quando permitida a subcontratacdo, o con-
tratado deverd apresentar documentacgéo do subcontrata-
do que comprove sua habilitagéo juridica, a qualificagéo
econdémico-financeira e a capacidade técnica, necessdrias
execucdio da parcela da obra ou do servico subcontratado.

Art. 20. O ato convocatério deverd observar as mi-
nutas-padréo de editais e contratos aprovadas por este Re-
gulamento Interno, cabendo & PROJUR/EMHUR opinar, em
cada caso, os editais submetidos pela Comissdao de Licitagao
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ou pelo Pregoeiro, promovendo as alteracées e adaptacoes
que forem necessdrias.

Art. 21. Apés a manifestagéio favoravel da Area Ju-
ridica quanto ao ato convocatério e seus respectivos anexos,
a CPL providenciara as publicacées devidas e demais atos
da fase externa do procedimento licitatério.

CAPIiTULO IV
DA FASE EXTERNA DO PROCEDIMENTO LICITATORIO
Secdo |
Das etapas do procedimento

Art. 22, A fase externa das licitacoes de que trata
este regulamento observard as seguintes etapas:

I - divulgacéio;

Il - apresentacéio de lances ou propostas, conforme
o modo de disputa adotado;

Il - julgamento;
IV - andlise e classificacdo dos lances ou propostas;
V - negociacéo;
VI - habilitacéo;
VII - interposicdo de recursos;
VIII - adjudicacéao do objeto;
IX - homologacdo do resultado.
Da Secéo Il
Da divulgacéo

Art. 23. A publicidade do instrumento convocatério,
sem prejuizo da faculdade de divulgacéo direta aos forne-
cedores, cadastrados ou néo, sera realizada mediante:

I - divulgacéo do instrumento convocatério em por-
tal eletrénico especifico e mantido pela EMHUR ou pelo Mu-
nicipio de Boa Vista, e certificado digitalmente por autori-
dade certificadora credenciada no émbito da Infraestrutura
de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil;

Il - divulgacéo do aviso de licitacéio em sitio eletré-
nico oficial do Municipio de Boa Vista na internet;

Il - publicacdo de aviso de licitacéo no Diario Oficial
do Municipio de Boa Vista, no caso de licitacées cujo valor
ultrapasse RS 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para
obras ou R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para bens e servi-
cos, inclusive de engenharia, sem prejuizo da possibilidade
de publicacéo em jornal didrio de grande circulacéo.

8§ 10 O aviso de licitagéio conterd o resumo do ins-
trumento convocatério, com a defini¢éio precisa, suficiente e
clara do objeto, a indicacao dos locais, dias e hordrios em
que podera ser consultada ou obtida a integra do instru-
mento convocatério, bem como o endereco onde ocorrerd a
sess@o publica, a data e hora de sua realizacéo e a indica-
cao de que a licitacéio, na forma eletrénica, sera realizada
por meio da internet.

8 20 No caso de parcelamento do objeto, devera ser
considerado, para fins da aplicacéo do disposto no inciso II,
o valor total da contratacéo.

§ 30 Eventuais modifica¢cées no instrumento convo-
catério serdo divulgadas nos mesmos meios dos atos e pro-
cedimentos originais, exceto quando a alteracéio néio com-
prometer a formulacao das propostas.

Art. 24, A partir da publicacdo do aviso de licitacao
iniciar-se-da o prazo para que os interessados possam obter
vista dos autos do procedimento e, eventualmente, apre-
sentar pedidos de esclarecimento ou impugnacées ao ins-
trumento convocatério.

Paragrafo Unico. Caberdo pedidos de esclarecimen-
to e impugnacées ao instrumento convocatério no prazo mi-
nimo de:

a) até 2 (dois) dias Uteis antes da data de abertura
das propostas, no caso de licitacdo para aquisicéio ou alie-
nacdo de bens; ou

b) até 5 (cinco) dias Uteis antes da data de abertu-
ra das propostas, no caso de licitacdo para contratacéio de
obras ou servicos;

Art. 25. As respostas aos questionamentos e as im-
pugnacoes serdo elaboradas pelo Pregoeiro na modalidade
Pregéo ou pela Comisséo de Licitacdo nos demais casos.

8§1° O Pregoeiro ou a Comisséo de Licitacdo poderéio
solicitar @ PROJUR a elaboracgdo de parecer para que pos-
sa fundamentar a resposta @ impugnacéio ou ao questiona-
mento recebido.

§2° Caso a PROJUR verifique a necessidade de um
aprofundamento maior de questéo levantada pelo questio-
namento ou impugnacéo, devera solicitar, em prazo habil,
ao Pregoeiro ou a Comisséo de Licitag@io, o adiamento ou a
suspensdo da sessdo publica.

8§3° Na hipétese do §2°, caberd & Comissao de Li-
citacéio ou ao Pregoeiro tomar as providéncias necessdrias
para o adiamento ou a suspensdo da sesséo publica, bem
como para a alteragéo do edital, conforme o caso, e para
a divulgacéio da nova data de realizacdo do certame e das
alteracoes empreendidas.

Art. 26. Devem ser adotados os seguintes prazos
minimos para apresentacéo de propostas ou lances, conta-
dos a partir da divulgacéio do instrumento convocatério:

I - para aquisicéo de bens:

a) 5 (cinco) dias Uteis, quando adotado como critério
de julgamento o menor preco ou o maior desconto;
b) 10 (dez) dias Uteis, nas demais hipéteses;

Il - para contratacgéo de obras e servigos:

a) 15 (quinze) dias Uteis, quando adotado como cri-
tério de julgamento o menor preco ou o maior desconto;
b) 30 (trinta) dias Gteis, nas demais hipéteses;

Il - no minimo 45 (quarenta e cinco) dias Uteis para
licitacdio em que se adote como critério de julgamento a
melhor técnica ou a melhor combinacgéio de técnica e preco,
bem como para licitacéio em que haja contratagéio semi-in-
tegrada ou integrada.

Art. 27. Os demais atos do procedimento licitaté-
rio, a pré-qualificacdo e os contratos disciplinados por este
Regulamento seréo divulgados em portal especifico manti-
do pela EMHUR na internet, e informados no instrumento
convocatério, sem prejuizo de outros meios de divulgacéo
previstos na Iegislqcf&o vigente, para acompanhamento por
qualquer interessado.

Secdo Il
Da apresentacéio de lances ou propostas

Art.28. A apresentacéio de lances ou propostas an-
tecede a fase de habilitacdo, admitida, excepcionalmente,
a inverséo de fases, desde que haja previséio expressa no
instrumento convocatério.

Paragrafo Unico. Os licitantes deveréo apresentar,
na abertura da sesséao publica, declaracéo de que atendem
aos requisitos de habilitacéio e/ou de que se enquadram
como microempresa ou empresa de pequeno porte.

Art. 29. O envio de lances pelos licitantes serd reali-
zado por meio da ferramenta eletrénica indicada no instru-
mento convocatério e disponibilizada pela empresa EMHUR.

Art. 30. Poderdao ser adotados os modos de disputa
aberto ou fechado, ou, quando o objeto da licitacéio puder
ser parcelado, a combinac¢éio de ambos
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Subsecéio |
Do modo de disputa aberto

Art. 31. No modo de disputa aberto, os licitantes
apresentardo suas propostas em sessé@o publica por meio
de lances publicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes,
conforme o critério de julgamento adotado.

Paragrafo Unico. O instrumento convocatério po-
dera estabelecer intervalo minimo de diferenca de valores
entre os lances, que incidird tanto em relacéo aos lances
intermedidrios quanto em relagéio a proposta que cobrir a
melhor oferta.

Art. 32. Caso a licitagdio no modo de disputa aberto
seja realizada sob a forma presencial, serdo adotados, adi-
cionalmente, os seguintes procedimentos:

I - os licitantes serdéo previamente credenciados na
sessdo puUblica para a oferta de lances;

Il - as propostas iniciais serdo classificadas de acor-
do com a ordem de vantajosidade;

Il - a Comisséo de Licitacéo convidara individual e
sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, a apre-
sentar lances verbais, a partir do autor da proposta menos
vantajosa, seguido dos demais; e

IV - a desisténcia do licitante em apresentar lance
verbal, quando convocado, implicard sua excluséo da etapa
de lances verbais e a manutencéo do Ultimo preco por ele
apresentado, para efeito de ordenacéo das propostas, ex-
ceto no caso de ser o detentor da melhor proposta, hipétese
em que poderd apresentar novos lances sempre que esta
for coberta, observado o disposto no paréagrafo Unico do art.
31.

Art. 33. O instrumento convocatério poderd estabe-
lecer a possibilidade de apresentacéio de lances intermedi-
arios pelos licitantes durante a disputa aberta.

Paragrafo Onico. Séo considerados intermedidrios
os lances:

I - iguais ou inferiores ao maior jéa ofertado, mas su-
periores ao Ultimo lance dado pelo préprio licitante, quando
adotado o julgamento pelo critério da maior oferta de pre-
co; ou

Il - iguais ou superiores ao menor ja ofertado, mas
inferiores ao Ultimo lance dado pelo préprio licitante, quan-
do adotados os demais critérios de julgamento.

Art. 34. Apés a definicéio da melhor proposta, se a
diferenca em relacéio & proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos dez por cento, a comisséo de licita-
céo poderd admitir o reinicio da disputa aberta, nos termos
estabelecidos no instrumento convocatério, para a defini¢céo
das demais colocacgoes.

§ 1° Apés o reinicio previsto no caput, os licitantes
seréio convocados a apresentar lances.

2° Os licitantes poderdao apresentar lances nos
termos do paragrafo Unico do art. 33.
§ 3° Os lances iguais serédo classificados conforme a
ordem de apresentacdo.

Subsecéo Il
Do modo de disputa fechado

Art. 35. No modo de disputa fechado, as propostas
apresentadas pelos licitantes seréo sigilosas até a data e
hora designadas para sua divulgacéo.

Paragrafo Unico. No caso de licitagéio presencial,
as propostas deverdo ser apresentadas em envelopes la-
crados, abertos em sesséo publica e ordenadas conforme
critério de vantajosidade.

Subsecdo IlI
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Da combinacéio dos modos de disputa

Art. 36. O instrumento convocatério poderd estabe-
lecer que a disputa seja realizada em duas etapas, sendo a
primeira eliminatéria.

Art. 37. Os modos de disputa poderdao ser combina-
dos da seguinte forma:

I - caso o procedimento se inicie pelo modo de dis-
puta fechado, seréo classificados para a etapa subsequente
os licitantes que apresentarem as trés melhores propostas,
iniciando-se entéo a disputa aberta com a apresentacéo de
lances sucessivos, nos termos dos aris. 31 e 32; e

Il - caso o procedimento se inicie pelo modo de dis-
puta aberto, os licitantes que apresentarem as trés melho-
res propostas ofereceréo propostas finais, fechadas.

Secdo IV
Do julgamento

Art. 38. Poderado ser utilizados como critérios de jul-
gamento:

I - menor preco;

Il - maior desconto;

Il - melhor combinacéo de técnica e preco;
IV - melhor técnica;

V- melhor contetUdo artistico;

VI - maior oferta de preco;

VIl - maior retorno econémico; e

VIII - melhor destinacéo de bens alienados.

8§ 1° O julgamento das propostas observard os pa-
rédmetros definidos no instrumento convocatério, sendo ve-
dado computar vantagens néo previstas, inclusive financia-
mentos subsidiados ou a fundo perdido.

§2° Os critérios de julgamento poderéo ser combi-
nados na hipétese de parcelamento do objeto, observado o
disposto no paragrafo Unico do art.8° deste Regulamento.

83° Na hipétese de adogéio dos critérios referidos
nos incisos lll, IV, V e VII do caput deste artigo, o julgamento
das propostas serd efetivado mediante o emprego de para-
metros especificos, definidos no instrumento convocatério,
destinados a limitar a subjetividade do julgamento.

Subsecéo |
Menor Preco ou Maior Desconto

Art. 39. Os critérios de julgamento pelo menor pre-
co e pelo maior desconto considerardo o menor dispéndio
para a EMHUR, atendidos os paréimetros minimos de quali-
dade definidos no instrumento convocatério.

Paragrafo Unico. Os custos indiretos, relacionados
as despesas de manutencéo, utilizacéio, reposicao, depre-
ciacdo e impacto ambiental, entre outros fatores, poderdo
ser considerados para a definicio do menor dispéndio,
sempre que objetivamente mensuraveis, conforme paréime-
tros definidos no instrumento convocatério.

Art. 40. O critério de julgamento por maior desconto
utilizara como referéncia o preco global fixado no instru-
mento convocatério.

8§1° O desconto oferecido nas propostas ou lances
vencedores devera estender-se a eventuais termos aditivos.

8§2° No caso de obras ou servicos de engenhariq, o
percentual de desconto apresentado pelos licitantes incidira
linearmente sobre os precos de todos os itens do orcamento
estimado constante do instrumento convocatério.



DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - N° 6327

09 de Abril de 2025

16
Subsecéio 11

Combinacéio de Técnica e Preco

Art.41. O critério de julgamento pela melhor combi-
nacdo de técnica e preco serd utilizado exclusivamente nas
licitacoes destinadas a contratar objeto:

I - de natureza predominantemente intelectual e de
inovacdo tecnolégica ou técnica; ou

Il - que possa ser executado com diferentes meto-
dologias ou tecnologias de dominio restrito no mercado,
pontuando-se as vantagens e qualidades oferecidas para
cada produto ou solugdo.

Paragrafo Unico. Serd escolhido o critério de jul-
gamento a que se refere o caput quando a avaliagdo e a
ponderacéo da qualidade técnica das propostas que supe-
rarem os requisitos minimos estabelecidos no instrumento
convocatoério forem relevantes aos fins pretendidos.

Art. 42. No julgamento pelo critério de melhor com-
binacéio de técnica e preco, deverdo ser avaliadas e ponde-
radas as propostas técnicas e de preco apresentadas pelos
licitantes, segundo fatores de ponderacéo objetivos previs-
tos no instrumento convocatério.

§ 1° O fator de ponderacéo mais relevante serd li-
mitado a 70% (setenta por cento).

2° Poderéo ser utilizados paréimetros de sustenta-
bilidade ambiental para a pontuacéo das propostas técni-
cas.

§ 3° O instrumento convocatério estabelecera pon-
tuacéio minima para as propostas técnicas, cujo nao atingi-
mento implicard desclassificagéo.

Subsecéio 11
Melhor Técnica ou ContetUdo Artistico

Art. 43. Os critérios de julgamento pela melhor téc-
nica e pelo melhor contetdo artistico poderao ser utilizados
para a contratacéio de projetos e trabalhos de natureza téc-
nica, cientifica ou artistica, incluidos os projetos arquiteténi-
cos e excluidos os projetos de engenharia.

Art. 44, Os critérios de julgamento previstos nesta
subsecéio considerardo exclusivamente as propostas técni-
cas ou artisticas apresentadas pelos licitantes, segundo pa-
rémetros objetivos inseridos no instrumento convocatério,
observando-se, ainda, o disposto nos §§2° e 3° do art. 42.

Paragrafo Unico. O instrumento convocatério defini-
ré o prémio ou a remuneracdo que serd atribuida ao vence-
dor.

Art. 45. Nas licitacoes que adotem o critério de jul-
gamento pelo melhor contetudo artistico, a comisséo de lici-
tacéo sera auxiliada por comisséo especial integrada por,
no minimo, trés pessoas de reputacao ilibada e notério co-
nhecimento da matéria em exame, que podem ser empre-
gados publicos.

Paragrafo Unico. Os membros da comisséo especial
a que se refere o caput responderéo por todos os atos pra-
ticados, salvo se posi¢ao individual divergente estiver regis-
trada na ata da reunido em que adotada a deciséo.

Subsecéio IV
Maior oferta de preco

Art. 46. O critério de julgamento pela maior oferta
de preco serd utilizado no caso de contratos que resultem
em receita para a EMHUR.

Paragrafo Unico. Poderd ser dispensado o cumpri-
mento dos requisitos de qualificacdo técnica e, nos casos de
pagamento a vista, também dos requisitos de qualificagéio
econdédmico-financeira.

Art. 47. Os bens e direitos a serem licitados pelo cri-

tério previsto no art. 46 seréo previamente avaliados para
fixacéo do valor minimo de arrematacéo.

Art. 48. Quando os bens e direitos forem arremata-
dos a vista, o pagamento serd realizado em até um dia otil
contado da data da assinatura da ata lavrada no local do
julgamento ou da data de notificacao.

8§ 1° O instrumento convocatério poderd prever que
o pagamento seja realizado mediante entrada em percen-
tual néo inferior a cinco por cento, no prazo referido no
caput, com pagamento do restante no prazo estipulado no
mesmo instrumento, sob pena de perda em favor da admi-
nistracéo publica do valor ja recolhido.

8§ 2° O instrumento convocatério estabelecera as
condicoes para a entrega do bem ao arrematante.

Subsecéio V
Maior retorno econémico

Art. 49. No critério de julgamento pelo maior retor-
no econémico seréo selecionadas as propostas que propor-
cionem a maior economia para a EMHUR, por meio da redu-
cao de suas despesas correntes, remunerando-se o licitante
venct:ldor com base em percentual da economia de recursos
gerada.

8§ 1° O critério de julgamento pelo maior retorno
econdmico serd utilizado exclusivamente para a celebracao
de contrato de eficiéncia.

8§ 2° O contrato de eficiéncia tera por objeto a pres-
tacéo de servicos, que podera incluir a realizacéo de obras
e o fornecimento de bens.

§ 3° O instrumento convocatério deverd prever pa-
rémetros objetivos de mensuracéo da economia gerada
com a execucdio do contrato, que servira de base de calculo
da remuneracéo devida ao contratado.

§ 4° Para efeito de julgamento da proposta, o re-
torno econdémico é o resultado da economia que se estima
gerar com a execucéio da proposta de trabalho, deduzida a
proposta de preco.

Art. 50. Nas licitacoes que adotem o critério de jul-
gamento pelo maior retorno econémico, os licitantes apre-
sentardo:

I - proposta de trabalho, que deverd contemplar:

a) as obras, servicos ou bens, com respectivos pra-
zos de realizacao ou fornecimento; e

b) a economia que se estima gerar, expressa em
unidade monetéria e em unidade de medida associada a
obra, bem ou servico; e

Il - proposta de preco, que correspondera a um per-
centual sobre a economia que se estima gerar durante de-
terminado periodo, expressa em unidade monetdaria.

Subsecéio VI
Melhor destinacéo de bens alienados

Art. 51. No critério de julgamento da melhor desti-
nacéio de bens alienados, sera obrigatoriamente conside-
rada, nos termos do respectivo instrumento convocatério, a
repercuss@o, no meio social, da finalidade para cujo atendi-
mento o bem sera utilizado pelo adquirente.

Paragrafo Unico. O descumprimento da finalidade
a que se refere o caput resultara na imediata restituicéo do
bem alcancado ao acervo patrimonial da empresa publica,
vedado, nessa hipétese, o pagamento de indenizacéo em
favor do adquirente.

Subsecédo VII
Preferéncia e desempate

Art. 52. Aplicam-se as licitagées processadas pela
EMHUR as disposicoes constantes dos arts. 42 a 49 da Lei
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Art. 53. Observado o disposto no art. 52 e perdu-
rando o empate enire propostas, serd realizada disputa fi-
nal entre os licitantes empatados, que poderéo apresentar
nova proposta fechada, conforme estabelecido no instru-
mento convocatoério.

§ 1° Mantido o empate apés a disputa final de que
trata o caput, as propostas seréo ordenadas segundo o de-
sempenho contratual prévio dos respectivos licitantes.

§2° Para efeito do disposto no §1°, a ordem de clas-
sificacdio das propostas obedecerd as seguintes regras de
referéncia:

I - os licitantes que ndao tiverem sofrido aplicagao
de penalidade administrativa pela Administracéio Munici-
pal possuem preferéncia em relacéo aquelas que ja tenham
sido pendadlizadas;

Il - dentre licitantes empatados que jéa tiverem so-
frido a aplicacdo de penalidade administrativa, possuem
preferéncia aqueles que tiverem sofrido a sang¢éo de menor
gravidade;

Il - dentre licitantes empatados que ja tiverem so-
frido a aplicacéo de penalidade administrativa de mesma
natureza, possuem preferéncia aqueles cuja sangéo impor-
tar em menor valor, no caso de multa, ou com menor prazo
de duracéo, nos demais casos, exceto na hipétese de adver-
téncia, quando néo ha critério de desempate;

IV - dentre licitantes que néo tenham sido penaliza-
das, nos termos do incisos anteriores, possuem preferéncia
aquelas que nunca tiverem desistido de lances ou propostas
em licitacoes anteriores ou da apresentacdo de propostas
ou projetos de empreendimentos autorizados no ambito do
procedimento de manifestacdo de interesse privado - PMIP.

§ 3° Considera-se de menor gravidade, para os fins
do disposto no § 2°, I, a sanc¢éo de adverténcia e, na sequ-
éncia, a multa, a suspenséo tempordria de participacéio em
licitacéio, o impedimento de licitar e contratar e a declara-
céo de inidoneidade.

§4° Caso a regra prevista no § 1° nao solucione o
empate, sera dada preferéncia:

I - em se tratando de bem ou servico de informatica
e automacgao, nesta ordem:

a) aos bens e servicos com tecnologia desenvolvida
no Pais;

b) aos bens e servicos produzidos de acordo com o
processo produtivo bdsico definido pelo Decreto no 5.906,
de 26 de setembro de 2006;

c) produzidos no Pais;

d) produzidos ou prestados por empresas brasilei-
ras; e

e) produzidos ou prestados por empresas que in-
vistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
Pais; ou

Il - em se tratando de bem ou servico ndao abrangi-
do pelo inciso | do § 4°, nesta ordem:

a) produzidos no Pais;

b) produzidos ou prestados por empresas brasilei-
ras; e

c) produzidos ou prestados por empresas que invis-
tam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
Pais.

§ 5° Caso a regra prevista no §4° nao solucione o
empate, serd realizado sorteio.

Secdéo V
Da Andlise e Classificagéio dos lances ou propostas
Art. 54. Apés o encerramento da fase de apresen-
tacéio de propostas, a Comissdao de Licitacéio ou o Pregoeiro

classificaréio as propostas por ordem decrescente de vanta-
josidade.
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Art. 55. A verificacdo da conformidade sera feita ex-
clusivamente em relacéo @ melhor proposta, promovendo-
-se a desclassificacao daquela que:

I - contenha vicios insandveis;

Il - ndo obedeca as especificagdes técnicas previstas
no instrumento convocatoério;

Il - apresente preco manifestamente inexequivel ou
permaneca, apés a fase de negociagéo, acima do orcamen-
to estimado para a contratacao, ressalvadas as hipéteses
de licitacées que adotem orcamento sigiloso;

IV - nao tenha sua exequibilidade demonstrada,
quando exigido pela empresa EMHUR; ou

V - apresente desconformidade com quaisquer ou-
tras exigéncias do instrumento convocatério, desde que in-
sanavel.

8§ 1° A Comisséo de Licitacdo ou o Pregoeiro poderéo
realizar diligéncias para aferir a exequibilidade da propos-
ta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada.

8§ 2° Considera-se insandvel a desconformidade da
proposta quando nao for possivel a acomodacéo a seus ter-
mos antes da adjudica¢éio do objeto e sem que se prejudi-
que a isonomia entre os licitantes.

Art. 56. Para efeito de avaliacéio da exequibilida-
de ou de sobrepreco, deverdo ser estabelecidos critérios de
aceitabilidade de precos que considerem o preco global, os
quantitativos e os precos unitdrios, assim definidos no ins-
trumento convocatoério.

Art. 57. Nas licitacées de obras e servicos de enge-
nharia, consideram-se inexequiveis as propostas com valo-
res globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor
dos seguintes valores:

I - média aritmética dos valores das propostas su-
periores a cinquenta por cento do valor do orcamento esti-
mado pela administragéo publica; ou

Il - valor do or¢camento estimado pela EMHUR.

§ 1° A EMHUR devera conferir ao licitante a oportu-
nidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.

8 2° Na hipétese de que trata o § 10, o licitante de-
verda demonstrar que o valor da proposta é compativel com
a execucdo do objeto licitado no que se refere aos custos dos
insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas
composicoes de custos unitdarios.

8§ 3° A andlise de exequibilidade da proposta néao
considerard materiais e instalacées a serem fornecidos pelo
licitante em relagéio aos quais ele renuncie a parcela ou a
totalidade da remuneracéo, desde que a rendncia esteja
expressa na proposta.

Secéio VI
Da Negociagéio

Art. 58. Verificada a conformidade do lance ou da
proposta que obteve a primeira colocacéio na etapa de jul-
gamento, ou que passe a ocupar essa posicéio em decorrén-
cia da desclassificacdo de outra que tenha obtido colocacéo
superior, a EMHUR deverd negociar condi¢oes mais vantajo-
sas com o licitado primeiro colocado.

8 1° Quando a proposta do primeiro classificado es-
tiver acima do orcamento estimado, a comisséo de licitacéio
ou pregoeiro poderdo negociar com o licitante condicoes
mais vantajosas.

8§ 2° A negociacdo de que trata o § 1° podera ser
feita com os demuais licitantes, segundo a ordem de classifi-
cacéio, quando o primeiro colocado, apés a negociagéio, for
desclassificado por sua proposta permanecer superior ao
orcamento estimado.
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§ 3° Encerrada a etapa competitiva do processo, po-
deréo ser divulgados os custos dos itens ou das etapas do
orcamento estimado que estiverem abaixo dos custos ou das
etapas ofertados pelo licitante da melhor proposta, para
fins de reelaboracdao da planilha com os valores adequados
ao lance vencedor.

§4° Se depois de adotada as providéncias referidas
nos §§ 1o e 2° deste artigo ndo for obtido valor igual ou
inferior ao orcamento estimado para a contratacgéo, serd re-
vogada a licitagéo.

Secdo VII
Da Habilitacao

Art. 59. Serd exigida a apresentacéo dos documen-
tos de habilitacéio apenas do licitante classificado em pri-
meiro lugar.

Paragrafo Unico. Em caso de inabilitacao, serao re-
queridos e avaliados os documentos de habilitacéio dos lici-
tantes subsequentes, por ordem de classificacdo.

Art. 60. Caso ocorra a inverséo de fases prevista no
art. 28, caput, deste Regulamento:

I - os licitantes apresentaréo simultaneamente os
documentos de habilitacéo e as propostas;

Il - seréo verificados os documentos de habilitacéo
de todos os licitantes; e

Il - serdo julgadas apenas as propostas dos licitan-
tes habilitados.

Art. 61. O instrumento convocatério definira os do-
cumentos de habilitacéio, que devem se limitar a comprovar:

I - qualificagéio juridica;

Il - capacidade técnica, restrita a parcelas do objeto
técnica ou economicamente relevantes, de acordo com pa-
rémetros estabelecidos de forma expressa no instrumento
convocatoério;

Il - capacidade econémica e financeira;

§1° Podera haver substituico parcial ou total dos
documentos por certificado de registro cadastral e certifica-
do de pré-qualificacdo, nos termos do instrumento convoca-
tério.

§2° Quando o critério de julgamento utilizado for a
maior oferta de preco, os requisitos de qualificacéo técnica e
de capacidade econémica e financeira poderéo ser dispen-
sados e substituidos pelo recolhimento de quantia a titulo
de adiantamento.

§3° Na hipétese do § 2°, reverterd a favor da EMHUR
o valor de quantia eventualmente exigida no instrumento
convocatoério a titulo de adiantamento, caso o licitante nédo
efetue o restante do pagamento devido no prazo para tanto
estipulado

Secdao VIl
Da Interposi¢éio de Recursos

Art. 62. A fase recursal sera Onica e ocorrerd apés o
término da fase de habilitacéao.

Art. 63. Os licitantes que desejarem recorrer dos
atos do julgamento da proposta ou da habilitacéo deverdo
manifestar imediatamente, apés o término de cada sessdo,
a sua intencéo de recorrer, sob pena de precluséao.

Paréagrafo unico. Nas licita¢des sob a forma eletré-
nica, a manifestacéo de que trata o caput deve ser efetivada
em campo proéprio do sistema.

Art. 64. As razoes dos recursos deveréo ser apre-
sentadas no prazo de cinco dias Uteis contado a partir da
data da intimacgéo ou da lavratura da ata, conforme o caso.

8§ 1° O prazo para apresentacdo de contrarrazées
serd de cinco dias Uteis e comecard imediatamente apés o
encerramento do prazo a que se refere o caput.

§ 2° E assegurado aos licitantes obter vista dos ele-
mentos dos autos indispensdveis a defesa de seus interes-
ses.

Art. 65. Na contagem dos prazos estabelecidos no
art. 64, exclui-se o dia do inicio e inclui-se o do vencimento.

Paragrafo Unico. Os prazos se iniciam e expiram
exclusivamente em dia 0til no dmbito do é6rgéio ou entidade
responsavel pela licitacéo.

Art. 66. O recurso serd dirigido & autoridade supe-
rior, por intermédio da autoridade que praticou o ato re-
corrido, que apreciara sua admissibilidade, cabendo a esta
reconsiderar sua decisdo no prazo de cinco dias Uteis ou,
nesse mesmo prazo, fazé-lo subir, devidamente informa-
dos, devendo, neste caso, a deciséo do recurso ser proferida
dentro do prazo de cinco dias Uteis, contado do seu recebi-
mento, sob pena de apuracéo de responsabilidade.

Art. 67. O acolhimento de recurso implicard invali-
dacao apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

Art. 68. No caso da inverséo de fases prevista no
art. 28, caput, deste Regulamento, os licitantes poderéo
apresentar recursos apés a fase de habilitagéio e apés a
fase de julgamento das propostas, adotando-se os mesmos
procedimentos e prazos previstos nesta Secéo.

Secdao IX
Da Adjudicacéio do objeto e da Homologacéio

Art. 69. Finalizada a fase recursal, o procedimen-
to licitatério seré encerrado e os autos encaminhados ao
Diretor-Presidente, que podera:

I - determinar o retorno dos autos para saneamento
de irregularidades que forem supriveis;

Il - anular o procedimento, no todo ou em parte, por
vicio insanavel;

Il - revogar o procedimento, por razées de interes-
se publico, decorrentes de fato superveniente devidamente
comprovado, que constitua ébice manifesto e incontornavel,
ou nos casos do §4° do art. 58 e no inciso Il do § 2° do art.
72 deste Regulamento; ou

IV - adjudicar o objeto, homologar a licitacéo e con-
vocar o licitante vencedor para a assinatura do contrato,
preferencialmente em ato Unico.

8§ 1° A anulacéo do procedimento licitatério induz a
do contrato e ndo gera obrigacéio de indenizar, ressalvado
o dever de pagar pelo que o contratado houver executado
até a data em que ela for declarada e por outros prejuizos
regularmente comprovados, contanto que a ilegalidade néao
lhe seja imputdavel, promovendo-se a responsabilidade de
quem lhe deu causa.

§2° Depois de iniciada a fase de apresentacdo de
lances ou propostas, fica assegurado aos licitantes, nos ca-
sos de anulagao ou revogacéo, o exercicio do contraditério e
da ampla defesa.

§3° Os atos anulacéio ou revogacéio do procedimen-
to deverao ser divulgados no portal eletréonico da EMHUR.

Art. 70. Cabera recurso no prazo de cinco dias Gteis
contado a partir da data da publicacéo do ato de anulagéo
ou de revogacéao da licitacao, observado o disposto nos arts.
64 a 67 deste Regulamento, no que couber.

Art. 71. A homologacao do resultado implica a
constituicéio de direito relativo a celebracéo do contrato em
favor do licitante vencedor.

Pardagrafo Unico. A Comissdao de Licitacdo ou o Pre-
goeiro providenciaréo a publicacdo do aviso de homolo-
gacéio no portal eletrénico indicado pela EMHUR no ins-
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trumento convocatério, e encaminharéo o processo para a
Diretoria para as providéncias de contratacéo.

Art. 72. O licitante vencedor sera convocado para
assinar o termo de contrato, observados o prazo e as con-
dicdes estabelecidos, sob pena de decadéncia do direito a
contratagéo.

§ 1° O prazo de convocacgdo poderd ser prorrogado
1 (uma) vez, por igual periodo.

§ 2° E facultado & EMHUR, quando o convocado néao
assinar o termo de contrato no prazo e nas condicées esta-
belecidos:

I - convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificacéo, para fazé-lo em igual prazo e nas mes-
mas condi¢des propostas pelo primeiro classificado, inclusi-
ve quanto aos precos atualizados em conformidade com o
instrumento convocatério;

Il - revogar a licitacéo.

8§3° Na hipétese de nenhum dos licitantes remanes-
centes aceitar a contratacéo nos termos do inciso | do §2°, a
EMHUR poderd celebrar o contrato nas condi¢ées ofertadas
por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orca-
mento estimado para a contratacao, inclusive quanto aos
precos atualizados, nos termos do instrumento convocaté-
rio.

Art. 73. A EMHUR nao podera celebrar contrato com
pretericdo da ordem de classificacdo das propostas ou com
terceiros estranhos a licitacéo.

CAPiTULO V

DAS NORMAS ESPECIFICAS PARA
OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA

Art. 74. Os contratos destinados & execucéio de
obras e servicos de engenharia admitiréio os seguintes regi-
mes:

I - empreitada por preco unitdrio, nos casos em que
os objetos, por sua natureza, possuam impreciséo inerente
de quantitativos em seus itens orcamentdrios;

Il - empreitada por preco global, quando for possi-
vel definir previamente no projeto basico, com boa margem
de preciséo, as quantidades dos servicos a serem posterior-
mente executados na fase contratual;

Il - contratagéio por tarefa, em contratagées de pro-
fissionais auténomos ou de pequenas empresas para reali-
zacgdo de servigos técnicos comuns e de curta duracéo;

IV - empreitada integral, nos casos em que o con-
tratante necessite receber o empreendimento, normalmente
de alta complexidade, em condicéo de operacéio imediata;

V - contratagéio semi-integrada, quando for possivel
definir previamente no projeto basico as quantidades dos
servigos a serem posteriormente executados na fase contra-
tual, em obra ou servico de engenharia que possa ser exe-
cutado com diferentes metodologias ou tecnologias;

VI - contratacéio integrada, quando a obra ou o ser-
vico de engenharia for de natureza predominantemente
intelectual e de inovacéo tecnolégica do objeto licitado ou
puder ser executado com diferentes metodologias ou tecno-
logias de dominio restrito no mercado.

§1° A EMHUR devera utilizar, como regra, a con-
tratacdo semi-integrada, cabendo a ela a elaboracéo ou a
contratacéio do projeto bdsico antes da licitagéo, podendo
ser utilizadas outras modalidades previstas nos incisos do
u;‘t. 7:, caput, desde que essa opcéio seja devidamente jus-
tificada.

§2° Serdao obrigatoriamente precedidas da elabora-
cao de projeto basico, disponivel para exame de qualquer
interessado, as licitacoes para a contratacdo de obras e ser-
vigos de engenharia, com exce¢éio daquelas em que for ado-
tado o regime previsto no inciso VI do caput deste artigo.
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8§3° Néo sera admitida como justificativa para a
adosﬁo da modalidade de contratacéio integrada a ausén-
cia de projeto bdsico.

Art. 75. E vedada a execucédo de obras e servigos de
engenharia sem projeto executivo.

Paragrafo Unico. A elaboracéio do projeto executivo
constituird encargo do contratado, consoante preco previa-
mente fixado pela EMHUR.

Art. 76. E permitida a participacao das pessoas ju-
ridicas e das pessoas fisicas que tenham elaborado o ante-
projeto ou o projeto bdsico da licitacéo, assim como da pes-
soa juridica que tenha participado de consércio responsavel
pela sua elaboracéio, em certame licitatério ou em execucgao
de contrato, como consultor ou técnico, nas funcées de fis-
calizacdo, superviséio ou gerenciamento, exclusivamente a
servico da EMHUR.

Art.77. Nos contratos de obras e servicos de enge-
nharia, a execucéio de cada etapa serd precedida de projeto
executivo para a etapa e da conclusdo e aprovacéo, pela
EMHUR, dos trabalhos relativos as etapas anteriores.

8§ 1° O projeto executivo de etapa posterior podera
ser desenvolvido concomitantemente com a execucéio das
obras e servicos de etapa anterior, desde que autorizado
pelo 6rgéo ou entidade contratante.

8§ 2° No caso da contratacdo integrada, a andlise e
a aceitacdo do projeto deverd limitar-se a sua adequacéo
técnica em relacéo aos parédmetros definidos no instrumen-
to convocatério, devendo ser assegurado que as parcelas
desembolsadas observem ao cronograma financeiro apre-
sentado.

8§ 3° A aceitagéio a que se refere o § 2° néo enseja
a assuncdo de qualquer responsabilidade técnica sobre o
projeto pelo é6rgdo ou entidade contratante.

Art.78. O orcamento estimado das obras e servicos
de engenharia serd aquele resultante da composi¢do dos
custos unitarios diretos do sistema de referéncia utilizado,
acrescida do percentual de Beneficios e Despesas Indiretas
-BDI e de Encargos Sociais — ES de referéncia, com excegéo
do regime de contratacdo integrada, cuja formacéo do or-
camento encontra-se definida no art. 79.

§1° Sendo invidavel a definicéo dos custos a partir de
tabelas de referéncia oficial, a estimativa de custo global
poderd ser apurada por meio da utilizacéo de dados conti-
dos em publicacoes técnicas especializadas, em sistema es-
pecifico instituido para o setor ou em pesquisa de mercado.

8§2° No caso de obras e servicos de engenharia cus-
teados com recursos do orcamento da Unido, o custo global
devera ser obtido a partir de custos unitarios de insumos ou
servicos menores ou iguais @ mediana de seus correspon-
dentes ao Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Indices
da Construcao Civil (Sinapi), no caso de construcao civil em
geral, ou na tabela do Sistema de Custos de Obras Rodovi-
arias (Sicro), no caso de obras e servicos rodovidrios.

8§3° Na hipétese de inviabilidade da definicéio dos
custos consoante o disposto no § 2° deste artigo, a estima-
tiva de custo global poderd ser apurada por meio da uti-
lizacéio de dados contidos em outra tabela de referéncia,
formalmente aprovada por érgéaos ou entidades da Admi-
nistracéio Publica Federal, ou em publicacoes técnicas espe-
cializadas, em sistema especifico instituido para o setor ou
em pesquisa de mercado.

§4° A diferenca percentual entre o valor global do
contrato e o valor obtido a partir dos custos unitérios do
orcamento estimado néo podera ser reduzida, em favor do
contratado, em decorréncia de aditamentos contratuais que
modifiquem a composic¢éio or¢amentdria.

Art. 79. Nas contratagdes integradas, o valor esti-
mado do objeto a ser licitado serd calculado com base em
valores de mercado, em valores pagos pela administracéo
pUblica em servicos similares ou em avaliacéo do custo glo-
bal da obra, aferido mediante or¢gamento sintético ou meto-
dologia expedita ou paramétrica.
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§1° Sempre que o anteprojeto da licitacdo, por seus
elementos minimos, assim o permitir, as estimativas de pre-
co devem se basear em orcamento tdo detalhado quanto
possivel, devendo a utilizacao de estimativas paramétricas
e a avaliacao aproximada baseada em outras obras simila-
res ser realizadas somente nas fragées do empreendimento
néo suficientemente detalhadas no anteprojeto da licitagao,
exigindo-se das contratadas, no minimo, o mesmo nivel de
detalhamento em seus demonstrativos de formacéo de pre-
¢os;

8§2° Quando utilizada metodologia expedita ou pa-
ramétrica para abalizar o valor do empreendimento ou
de fracao dele, consideradas as disposicoes do §1°, entre
2 (duas) ou mais técnicas estimativas possiveis, deve ser
utilizada nas estimativas de preco-base a que viabilize a
maior preciséio orcamentdria, exigindo-se das licitantes, no
minimo, o mesmo nivel de detalhamento na motivacédo dos
respectivos precos ofertados.

Art. 80. As contratacées semi-integradas e integra-
das observaréo os seguintes requisitos:

I - o instrumento convocatério devera conter, além
do previsto no art. 17 deste Regulamento:

a) anteprojeto de engenharia, no caso de contra-
tacdo integrada, com elementos técnicos que permitam
a caracterizacdo da obra ou do servico e a elaboracéo e
comparacédo, de forma isonémica, das propostas a serem
ofertadas pelos particulares, na forma prevista no art. 3°,V,
deste Regulamento;

b) projeto basico, no caso de contratacéio semi-inte-
grada;

c) documento técnico, com definicéo precisa das fra-
c¢oes do empreendimento em que haverd liberdade de as
contratadas inovarem em solu¢coes metodolégicas ou tecno-
légicas, seja em termos de modificacéio das solu¢ées previa-
mente delineadas no anteprojeto ou no projeto basico da
licitacéio, seja em termos de detalhamento dos sistemas e
procedimentos construtivos previstos nessas pecas técnicas;

d) matriz de riscos;

Il - o critério de julgamento a ser adotado serd o

de menor preco ou de melhor combinacéo de técnica e pre-

o, pontuando-se na avaliacéio técnica as vantagens e os

eneficios que eventualmente forem oferecidos para cada
produto ou solucéo;

IV - na contratacéo semi-integrada, o projeto bdsi-
co poderd ser alterado, desde que demonstrada a superio-
ridade das inovagées em termos de reducéio de custos, de
aumento da qualidade, de reducao do prazo de execucao e
de facilidade de manutencgéio ou operacéo.

Paragrafo Onico. Caso seja permitida no anteproje-
to de engenharia a apresentacdo de projetos com metodo-
logia diferenciadas de execucéo, o instrumento convocatério
estabelecera critérios objetivos para avaliacéo e julgamen-
to das propostas.

Art. 81. Nas contratacoes integradas ou semi-inte-
gradas, os riscos que impactam nos custos do empreendi-
mento deverdo ser previamente identificados, quantificados
e alocados, em matriz de risco, & parte que ostente melho-
res condicoes de assumi-los.

Paragrafo Unico. Nos demais regimes de licitacoes
de obras e servicos de engenharia previstos no art. 74, a
depender das particularidades do objeto contratual, é pos-
sivel prever matriz de risco no instrumento convocatério.

Art. 82. A matriz de riscos de que trata o art 80, I,
alinea “d , deve listar os possiveis eventos supervenientes
a assinatura do contrato, impactantes no equilibrio econé-
mico-financeiro da avenca, determinar as consequéncias
de sua ocorréncia, inclusive com a previsdo de eventual ne-
cessidade de formalizagéio de termo aditivo quando de sua
ocorréncia, e definir as responsabilidades.

§1° O célculo dos riscos deve levar em consideracéo
a probabilidade de ocorréncia dos eventos e o seu impacto
na execucdo do contrato.

§2° Para identificacio e mensuracéo dos riscos, a

EMHUR deverd, na fase do planejamento da licitacdo, exa-
minar documentos e informacdes especificas do empreen-
dimento e dados histéricos de projetos similares, podendo,
ainda, consultar o mercado para coleta dos subsidios neces-
s@rios.

8§ 3° Nas contratacées integradas ou semi-integra-
das, os riscos decorrentes de fatos supervenientes @ con-
tratacdo associados a escolha da solucdio de projeto basico
pela contratante deveréo ser alocados como de sua respon-
sabilidade na matriz de riscos.

Art. 83. Nos orcamentos estimados de contratacoes
integradas ou semi-integradas, poderd ser incluida taxa de
risco, sob a forma de reserva de contingéncia, para fins de
remuneracédo dos riscos alocados ao contratado.

Art. 84. Com excecéio da contratacdo integrada, nas
licitacoes de obras ou servicos de engenharia, os licitantes
deverdo apresentar suas propostas, conforme prazo esta-
belecido no instrumento convocatério, contendo:

a) indicacao dos quantitativos e dos custos unitdrios,
vedada a utilizacéio de unidades genéricas ou indicadas
como verba;

b) composicéio dos custos unitarios quando diferi-
rem daqueles constantes dos sistemas de referéncias ado-
tados nas licitacoes; e

c) detalhamento das Bonificacoes e Despesas Indi-
retas - BDI e dos Encargos Sociais - ES.

Art. 85. Nas Iiciia&ées de obras e servicos de enge-
nharia, a economicidade da proposta sera aferida com base
nos custos globais e unitarios.

8§ 1° O valor global da proposta néo podera supe-
rar o orcamento estimado, com base nos parédmetros previs-
tos no art. 78, e, no caso da contratacdo integrada, na forma
estabelecida no art. 79.

8 20 No caso de adocdo do regime de empreitada
por preco unitdrio ou de contratagéo por tarefa, os custos
unitdarios dos itens materialmente relevantes das propostas
néo podem exceder os custos unitdrios estabelecidos no or-
camento estimado, observadas as seguintes condicées:

I - seréo considerados itens materialmente relevan-
tes aqueles de maior impacto no valor total da proposta e
que, somados, representem pelo menos 80% (oitenta por
cento) do valor total do orcamento estimado ou que sejam
considerados essenciais a funcionalidade da obra ou do
servico de engenharia; e

Il - em situacées especiais, devidamente compro-
vadas pelo licitante em relatério técnico circunstanciado
aprovado pela EMHUR, poderdo ser aceitos custos unitdrios
superiores daqueles constantes do orcamento estimado em
relacéio aos itens materialmente relevantes, sem prejuizo
da avaliagdo dos érgdos de controle, dispensada a compen-
sacdo em qualquer outro servi¢o do orcamento de referén-
cia;

8§ 3° Se o relatério técnico de que trata o inciso Il do
8 20 nao for aprovado pela EMHUR, a licitagéio poderd ser
revogada ou poderéio ser convocados os licitantes remanes-
centes para celebracéo do contrato nas condicoes propostas
pelo licitante vencedor, salvo se o licitante apresentar nova
proposta, com adequacéio dos custos unitarios propostos
aos limites previstos no §20, sem alteracéo do valor global
da proposta.

8 4° No caso de adocdo do regime de empreitada
por preco global ou de empreitada integral, seréo observa-
das as seguintes condi¢ées:

I - no cdlculo do valor da proposta, poderédio ser
utilizados custos unitdrios diferentes daqueles previstos no
orcamento, desde que o valor global da proposta e o valor
de cada etapa prevista no cronograma fisico-financeiro seja
igual ou inferior ao valor calculado a partir do sistema de
referéncia utilizado;

Il - em situacoes especiais, devidamente comprova-
das pelo licitante em relatério técnico circunstanciado, apro-
vado pela administracdo publica, os valores das etapas do
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cronograma fisico-financeiro poderéo exceder o limite fixa-
do no inciso I; e

Il - as alteracées contratuais sob alegacéo de fa-
lhas ou omissdées em qualquer das pecas, orcamentos, plan-
tas, especificagées, memoriais ou estudos técnicos prelimi-
nares do projeto bésico ndo poderdo ultrapassar, no seu
conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato.

8§ 5° No caso de adogéio do regime de contratacéo
semi-integrada ou de contratacdo integrada, deverdao ser
previstos no instrumento convocatério critérios de aceitabi-
lidade por etapa, estabelecidos de acordo com o orcamento
fsiimdudo e compativeis com o cronograma fisico do objeto
icitado.

Art. 86. Com excecdo da contratacgéo integrada, nas
licitacoées de obras ou servicos de engenharia, o licitante da
melhor proposta apresentada deverd reelaborar e apre-
sentar a Comisséo de Licitacéio ou ao Pregoeiro, por meio
eletrénico, conforme prazo estabelecido no instrumento
convocatério, planilha com os valores adequados ao lance
vencedor, em que devera constar:

a) indicacdo dos quantitativos e dos custos unitdrios,
vedada a vutilizacdo de unidades genéricas ou indicadas
como verba;

b) composi¢éio dos custos unitarios quando diferi-
rem daqueles constantes dos sistemas de referéncias ado-
tados nas licitacoes; e

c) detalhamento das Bonificacoes e Despesas Indi-
retas - BDI e dos Encargos Sociais - ES.

8§1° No caso da contratacéo integrada, o licitante
que ofertou a melhor proposta deveré apresentar o valor
do lance vencedor distribuido pelas etapas do cronograma
fisico, definido no ato de convocacdo e compativel com o
critério de aceitabilidade por etapas previsto no § 5° do art.
85.

§ 2° Salvo quando aprovado relatério técnico con-
forme previsto no § 2°, 11, e § 4°, 11, do art. 85, o licitante da
melhor proposta deverd adequar os custos unitarios ou das
etapas propostos aos limites previstos, sem alteracéio do va-
lor global da proposta, sob pena de aplicacéio do disposto
no art. 69, lll.

Art. 87. Na contratacéio de obras e servicos, inclu-
sive de engenharia, podera ser estabelecida remuneracao
variavel vinculada ao desempenho do contratado, com base
em metas, padroes de qualidade, critérios de sustentabili-
dade ambiental e prazos de entrega definidos no instru-
mento convocatério e no contrato.

Pardagrafo Unico. A utilizacéo da remuneracao va-
riavel respeitara o limite or¢camentdrio fixado pela empresa
publica para a respectiva contratacéo.

Art. 88. Mediante justificativa expressa e desde que
néo implique perda de economia de escala, poderd ser ce-
lebrado mais de um contrato para executar servico de mes-
ma natureza quando o objeto da contratacgdo puder ser exe-
cutado de forma concorrente e simulténea por mais de um
contratado.

8§ 1° Na hipétese prevista no caput deste artigo, sera
mantido controle individualizado da execucdo do objeto
contratual relativamente a cada um dos contratados.

CAPITULO VI

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAGAO
DE INTERESSE PRIVADO - PMIP

Secdo |
Disposicoes Gerais
Art. 89. A EMHUR poderd adotar procedimento de
manifesta¢éio de interesse privado - PMIP para o recebi-
mento de propostas e projetos de empreendimentos, com
vistas a atender necessidades previamente identificadas,
na forma deste Regulamento.

Paragrafo Onico. As propostas e projetos de em-
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preendimentos mencionados no caput abrangem, especial-
mente, projetos de engenharia, levantamentos, investiga-
coes ou estudos técnicos.

Art. 90. A abertura do PMIP é facultativa, cabendo
a EMHUR como alternativa a sua realizacéo a elaboracéo,
internamente, por meio de empregados publicos municipais
previamente designados, dos estudos e projetos de que ne-
cessite, ou a contratacdo de particulares, observada a legis-
lacéio de regéncia.

8§ 1° O procedimento previsto no caput podera ser
aplicado a atualizacéio, complementacdo ou revisao de pro-
postas ou projetos previamente elaborados.

8§ 2° O PMIP serd composto das seguintes fases:

I - abertura, por meio de publicacéio de edital de
chamamento publico;

Il - autorizacéio para a apresentacéio das propostas
ou projetos; e

Il - avaliagéo, sele¢éio e aprovacgéo.

Art. 91. A competéncia para abertura, autorizagéo
e aprovacao de PMIP caberéa a autoridade administrativa
competente para proceder a licitacdo do empreendimento.

Secdo Il
Da Abertura do PMIP

Art. 92. O PMIP sera aberto mediante chamamento
pUblico, a ser promovido pela EMHUR, de oficio ou por pro-
vocagéio de pessoa fisica ou juridica interessada.

Paragrafo Unico: A proposta de abertura de PMIP
por pessoa fisica ou juridica interessada sera dirigida a au-
toridade administrativa e devera conter a descri¢éo da pro-
posta ou projeto de empreendimento, com o detalhamento
do escopo e das necessidades publicas a serem alcancadas.

Art. 93. A abertura do PMIP fica condicionada a an-
terior designacéo, por autoridade administrativa, de comis-
s@o especial responsavel pela avaliacéo e sele¢@io das pro-
postas e projetos do empreendimento.

Paragrafo Unico: E facultada a contratagao de insti-
tuicéio publica ou privada com a finalidade de ofertar subsi-
dios técnicos e econémico-financeiros a andlise das propos-
tas apresentadas, sem prejuizo das atribuicoes da comisséio
a que se refere o caput.

Art. 94. O edital de chamamento publico deverd, no
minimo:

I - delimitar o escopo, mediante termo de referén-
cia, do empreendimento; e

Il - indicar:

a) diretrizes e premissas do projeto que orientem
f;i"a elaboracéio com vistas ao atendimento do interesse pu-

ico;

b) a forma para apresentagéio de requerimento de
autorizacdo para participar do procedimento, cujo prazo
maximo néo sera inferior a 20 (vinte) dias, contado da data
de publicacao do edital;

c) prazo méximo, nao inferior a 30 (trinta) dias nem
superior a 180 (cento e oitenta) dias, para apresentacéo das
propostas, contado da data de publicacéo da autorizagao
e compativel com a abrangéncia dos estudos e o nivel de
complexidade das atividades a serem desenvolvidas;

d) valor nominal méximo para eventual ressarci-
mento, com critério especifico de reajuste.

e) critérios para qualificacéo, andlise e aprovacéao
de requerimento de autorizag¢éio para apresentacdo das
propostas;

f) critérios para avaliagéo e sele¢éio das propostas
apresentadas por pessoas fisicas ou juridicas de direito pri-
vado autorizadas, nos termos do art. 100; e

g) o valor méximo a ser despendido pela EMHUR no
empreendimento;
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Il - divulgar as informacoes publicas disponiveis
para a realizacao das propostas; e

IV - ser objeto de ampla publicidade, por meio de
publicacéo no Didrio Oficial do Municipio de Boa Vista e de
divulgacéo no sitio oficial da EMHUR na internet.

§ 1° A delimitacéio de escopo a que se refere o inciso
I do caput podera se restringir a indicacéio do problema a
ser resolvido por meio do empreendimento a que se refere
o art. 89, deixando a pessoas fisicas e juridicas de direito
privado a possibilidade de sugerir diferentes meios para
sua solucdo.

§ 2° Poderado ser estabelecidos no edital de chama-
mento publico prazos intermedidrios para apresentacéio de
informacodes e relatérios de andamento no desenvolvimento
das propostas e projetos de empreendimento.

§ 3° O valor nominal méaximo para eventual ressar-
cimento das propostas:

I - sera fundamentado em prévia justificativa técni-
ca, que poderd basear-se na complexidade dos estudos ou
na elaboracdo de estudos similares; e

Il - néo ultrapassarda, em seu conjunto, 2,5% (dois
inteiros e cinco décimos por cento) do valor total estimado
previamente pela EMHUR para os investimentos necessa-
rios a implementacéio do empreendimento ou para os gas-
tos necessdrios & operacdo e @ manutencéo do empreendi-
mento durante o periodo de vigéncia do contrato, o que for
maior.

§ 4° O edital de chamamento publico podera condi-
cionar o ressarcimento a necessidade de atualizacéo e ade-
quacdo dos projetos, até a abertura da licitacdo do empre-
endimento, em decorréncia, entre outros aspectos, de:

I - alteracéo de premissas regulatérias e de atos
normativos aplicaveis;

Il - recomendacées e determinacées dos 6rgéos de
conirole; ou

Il - contribuicées provenientes de consulta e audi-
éncia publica.

8§ 5° No caso de PMIP provocado por pessoa fisica ou
juridica de direito privado, devera constar do edital de cha-
mamento puUblico o nome da pessoa fisica ou juridica que
motivou a abertura do processo.

Art.95. O requerimento de autorizacéio para apre-
sentacéio das propostas e projetos de empreendimento por
pessoas fisicas ou juridicas de direito privado conterd as se-
guintes informacées:

I - qualificacdo completa, que permita a identifica-
¢éio da pessoa fisica ou juridica de direito privado e a sua lo-
calizacao para eventual envio de notificacoes, informacées,
erratas e respostas a pedidos de esclarecimentos, com:

a) nome completo;

b) inscri¢cdo no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF ou no
Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ;

¢) cargo, profisséo ou ramo de atividade;

d) endereco; e

e) endereco eletrénico;

Il - demonstracéo de experiéncia na realizacdo de
projetos, levantamentos, investigacdes e estudos similares
aos solicitados;

Il - detalhamento das atividades que pretende re-
alizar, considerado o escopo dos projetos definido na soli-
citacéio, inclusive com a apresentacéio de cronograma que
indique as datas de concluséo de cada etapa e a data final
para a entrega dos trabalhos;

IV - indicacdo de valor do ressarcimento pretendi-
do, acompanhado de informacdes e paréimetros utilizados
para sua definicao; e

V - declaracéio de transferéncia @ empresa X dos

direitos associados aos projetos selecionados.

8 1° Qualquer alteracéo na qualificacéo do interes-
sado deverd ser imediatamente comunicada a EMHUR.

§ 2° A demonstracéio de experiéncia a que se refere
o inciso Il do caput poderd consistir na juntada de documen-
tos que comprovem as qualificacées técnicas de profissio-
nais vinculados ao interessado, observado o disposto no §

8§ 3° Fica facultado aos interessados a que se refe-
re o caput se associarem para apresentacéo de projetos de
empreendimento em conjunto, hipétese em que devera ser
feita a indicacéio das empresas responsaveis pela interlocu-
¢éio com a empresa X e indicada a proporcéo da reparticéio
do eventual valor devido a titulo de ressarcimento.

8§ 4° O particular autorizado para elaboracgdo dos
projetos poderd contratar terceiros, sem prejuizo das res-
ponsabilidades previstas no edital de chamamento publico
do PMIP.

Secdo Il
Da autorizag@io

Art. 96. A autorizag@io para apresentacéio de pro-
postas e projetos de empreendimento:

I - seré conferida sem exclusividade;

Il - ndo gerard direito de preferéncia no processo
licitatério do empreendimento;

Il - ndo obrigara a EMHUR a realizar licitacao;

IV - néo implicard, por si sé, direito a ressarcimento
de valores envolvidos em sua elaboracéo; e

V - sera pessoal e intransferivel.

8§ 1° A autorizacédo para a realizqgéo das propostas
e projetos de empreendimento néo implica, em nenhuma
hipétese, responsabilidade da EMHUR perante terceiros por
atos praticados por pessoa autorizada.

8§ 2° Na elaboracéao do termo de autorizacéio, a au-
toridade competente reproduzird as condi¢oes estabeleci-
das na solicitagéio e podera especifica-las, inclusive quan-
to as atividades a serem desenvolvidas, ao limite nominal
para eventual ressarcimento, e, se houver, aos prazos inter-
medidrios para apresentacdo de informacoes e relatérios
de andamento no desenvolvimento dos projetos.

§3° O limite nominal para eventual ressarcimento
referido no §2° corresponderd ao valor indicado no pedido
de autorizacgdo.

Art. 97. A autorizacdo podera ser:

I - cassada, em caso de descumprimento de seus
termos, inclusive na hipétese de descumprimento do prazo
para reapresentacgéo determinado EMHUR, e de néao obser-
vacdao da legislacao aplicavel;

Il - revogada, em caso de:

a) perda de interesse da EMHUR nos empreendi-
mentos de que trata o art. 89; e

b) desisténcia por parte da pessoa fisica ou juridica
de direito privado autorizada, a ser apresentada, a qual-
quer tempo, por meio de comunicacéio escrita, devidamente
motivada, a EMHUR;

Il - anulada, em caso de vicio no procedimento ou
por outros motivos previstos na legislacéo; ou

IV - tornada sem efeito, em caso de superveniéncia
de dispositivo legal que, por qualquer motivo, impeca o re-
cebimento dos projetos.

8§ 1° A pessoa autorizada serd comunicada da ocor-
réncia das hipoteses previstas no caput.
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8§ 2° Na hipétese de descumprimento dos termos
da autorizagao, caso néo haja regularizag¢éo no prazo de
5 (cinco) dias, contado da data da comunicacdo, a pessoa
avtorizada tera sua autorizagéio cassada.

§ 3° Os casos previstos no caput néo geram direito
de ressarcimento dos valores envolvidos na elaboracéio das
propostas e projetos de empreendimento.

§ 4° Contado o prazo de 30 (trinta) dias da data da
comunicacdo prevista nos §§ 1° e 2°, os documentos eventu-
almente encaminhados ¢ EMHUR que néo tenham sido reti-
rados pela pessoa autorizada poderdo ser destruidos.

Art. 98. A EMHUR podera realizar reunidoes com a
pessoa autorizada e quaisquer interessados na realizacéo
de chamamento publico, sempre que entender que possam
contribuir para a melhor compreenséo do objeto e para a
obtencdo dos projetos dos empreendimentos de que trata o
art. 89.

Paréagrafo Unico. As reunides deverdo ser comunica-
das previamente a todas as pessoas autorizadas ou interes-
sadas que tenham apresentado requerimento de autoriza-
céo pendente de andlise, facultando-se lhes a presenca.

Secéio IV
Da Avaliacao, Selecéio e Aprovacdao dos Projetos

Art. 99. A avaliacéio e a selecao das propostas e pro-
jetos de empreendimento seréio efetuadas pela comissao a
que se refere o art. 93.

§ 1° A EMHUR podera, a seu critério, abrir prazo
para reapresentagéio das propostas e projetos de empreen-
dimento, caso necessitem de detalhamentos ou correcées,
que deverao estar expressamente indicados no ato de rea-
bertura de prazo.

§ 2° A ndo reapresentacgdo em prazo indicado impli-
card a cassacéio da autorizacgéo.

Art. 100. Os critérios para avaliagao e sele¢@io das
propostas e projetos de empreendimento seréo especifica-
dos no edital de chamamento publico e considerarao:

I - a consisténcia e a coeréncia das informacgées que
subsidiaram sua realizacéao;

Il - a adocéo das melhores técnicas de elaboracéo,
segundo normas e procedimentos cientificos pertinentes, e
a utilizacdo de equipamentos e processos recomendados
pela melhor tecnologia aplicada ao setor;

Il - a compatibilidade com a legislacéio aplicavel
ao setor e com as normas técnicas emitidas pelos érgéos e
pelas entidades competentes;

IV - a demonstrac¢éo comparativa de custo e bene-
ficio das propostas e projetos de empreendimento em rela-
¢éio a opcoes funcionalmente equivalentes se for o caso; e

V - o impacto socioeconémico da proposta para o
empreendimento, se aplicavel.

Art. 101. As propostas e projetos de empreendimen-
to rejeitados ndao ensejaréo ressarcimento pelas despesas
efetuadas, e ndo poderdo ser utilizadas em licitacdo para
contratacéo do empreendimento.

8§1° Em caso de rejeicéio parcial, os valores de res-
sarcimento seréo apurados apenas em relagéo as informa-
¢oes efetivamente utilizadas em eventual licitagéo.

§2° As propostas e projetos rejeitados poderéo ser
destruidos, se nao forem retirados no prazo de 30 (trinta)
dias, contado da data de publicacéo da decisao.

Art. 102. O resultado do procedimento de selegéio
serd publicado no portal eletrénico da EMHUR.

Paragrafo Unico. O acesso aos documentos ou ds in-
formacgoes contidas nos projetos somente sera disponibili-
zado apés a publicacéo do resultado.
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Art. 103. Concluida a selecdo das propostas e proje-
tos de empreendimento, aqueles que tiverem sido selecio-
nados terao os valores apresentados para eventual ressar-
cimento, apurados pela comisséo.

8§ 1° Caso os valores de ressarcimento apresenta-
dos estejam em desconformidade com os projetos, levanta-
mentos, investigacées ou estudos apresentados, a comisséo
devera arbitrar o montante nominal para eventual ressar-
cimento com a devida fundamentacéo.

§ 2° O valor arbitrado pela comisséo podera ser re-
jeitado pelo interessado, hipétese em que néo seréo utiliza-
das as informagées contidas nos documentos selecionados,
os quais poderao ser destruidos se néao retirados no prazo
de 30 (trinta) dias, contado da data de rejeigéo.

8§ 3° Na hipétese prevista no § 2°, fica facultado a
comisséo selecionar outros projetos entre aqueles apresen-
tados.

8§ 4° O valor arbitrado pela comisséo devera ser
aceito por escrito, com expressa renuncia a outros valores
pecunidrios.

8§ 5° Concluida a selecao de que trata o caput, a co-
misséio podera solicitar correcoes e alteracées dos projetos
sempre que tais correcées e alteracoes forem necessarias
para atender a demandas de érgdaos de controle ou para
aprimorar os empreendimentos de que trata o art. 89.

8 6° Na hipoétese de alteracoes prevista no § 5°, o
autorizado podera apresentar novos valores para o eventu-
al ressarcimento de que trata o caput.

Art. 104. Os valores relativos a projetos seleciona-
dos, nos termos deste Regulamento, serdo ressarcidos, ex-
clusivamente pelo vencedor da licitacéo, a pessoa fisica ou
juridica de direito privado autorizada, desde que os pro-
jetos, levantamentos, investigacées e estudos selecionados
tenham sido efetivamente utilizados no certame.

8§ 1° Caso o autor dos projetos selecionados e efeti-
vamente utilizados pretenda participar da licitagéo, devera
incluir os valores do ressarcimento em sua proposta econé-
mica.

8 2° Na hipétese prevista no § 1°, caso o licitante se
sagre vencedor da licitacéio, o ressarcimento dos projetos
efetivamente utilizados seré realizado através do mecanis-
mo de remuneracéo contratual previsto em edital, obser-
vados os prazos e as condicionantes para a amortizagéo e
remuneracdo do investimento feito pelo contratado.

Art. 105. O edital do procedimento licitatério para
contratagéo do empreendimento de que trata o art. 89 con-
terd obrigatoriamente clausula que condicione a assinatura
do contrato pelo vencedor da licitacéo ao ressarcimento dos
valores relativos @ elaboracéio das propostas e projetos uti-
lizados na licitagéo.

Art. 106. Os autores ou responsdveis economica-
mente pelos projetos apresentados nos termos deste regu-
lamento poderdo participar direta ou indiretamente da lici-
tacéio ou da execucéio de obras ou servicos, exceto se houver
disposi¢cdio em contrario no edital de abertura do chama-
mento pUblico do PMIP.

1° Considera-se economicamente responsavel a
pessoa fisica ou juridica de direito privado que tenha con-
tribuido financeiramente, por qualquer meio e montante,
para custeio da elaboracéio de projetos a serem utilizados
em licitacéo para contratacéio do empreendimento a que se
refere o art. 89.

§ 2° Equiparam-se aos autores do projeto as empre-
sas integrantes do mesmo grupo econémico do autorizado.

CAPITULO VII
DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES
Secéio |

Disposic¢oes Gerais
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Art. 107. Sdao procedimentos auxiliares das licita-
¢oes regidas por este Regulamento:

I - pré-qualificacéio permanente;
Il - cadastramento;
Il - sistema de registro de precos; e
IV - catalogo eletrénico de padronizacgéo.
Secao Il
Da Pré-qualificacdio Permanente

Art. 108. A EMHUR poderd promover a pré-qualifi-
cacdo destinada a identificar:

I - fornecedores que retnam condicdes de quali-
ficacéio técnica exigidas para o fornecimento de bem ou a
execucdo de servico ou obra nos prazos, locais e condicoes
previamente estabelecidos; e

Il - bens que atendam as exigéncias técnicas e de
qualidade estabelecida pela EMHUR.

§ 1° A pré-qualificacdo poderd ser parcial ou total,
contendo alguns ou todos os requisitos de habilitacéio téc-
nica necessdrios a contratacéo, assegurada, em qualquer
hipétese, a igualdade de condicoes entre os concorrentes.

§ 2° A pré-qualificacio de que trata o inciso | do
caput podera ser efetuada por grupos ou segmentos de ob-
jetos a serem contratados, segundo as especialidades dos
fornecedores.

§3° No caso de pré-qualificacéo tratada no inciso Il
do caput, poderd ser exigida a comprovacao de qualidade
dos bens, mediante a apresentacéio de amostras.

§4° E obrigatéria a divulgacdo dos produtos e dos

interessados que forem pré-qualificados.

Art. 109. O procedimento de pré-qualificacéio sera
publico e ficard permanentemente aberto & inscricdo dos
eventuais interessados.

Art. 110. A pré-qualificagéio tera validade méxima
de um ano, podendo ser atualizada a qualquer tempo.

Paragrafo Unico. A validade da pré-qualificacdo de
fornecedores néo seré superior ao prazo de validade dos
documentos apresentados pelos interessados.

Art. 111. Sempre que a EMHUR entender conve-
niente iniciar procedimento de pré-qualificacéo de forne-
cedores ou bens, devera convocar os interessados para que
demonstrem o cumprimento das exigéncias de qualificacéo
técnica ou de aceitacdo de bens, conforme o caso.

§ 1° A convocacdo de que trata o caput sera realiza-
da mediante:

I - Publicacéio de extrato do instrumento convocaté-
rio no Didrio Oficial do Municipio, sem prejuizo da possibi-
lidade de publicac@io de extrato em jornal didrio de grande
circulacéo; e

Il - Divulgacéo no portal eletrénico oficial da EMHUR.

§ 2° A convocacdao explicitard as exigéncias de qua-
lificagéio técnica ou de aceitacdo de bens, conforme o caso.

Art. 112. Serd fornecido certificado aos pré-qualifi-
cados, renovavel sempre que o registro for atualizado.

Art. 113. Caberd recurso no prazo de cinco dias
Uteis, a contar da data da intimacéo ou da lavratura da ata
do ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificacéo de
interessados, observado o disposto nos arts. 64 a 67 deste
Regulamento, no que couber.

Art. 114. O registro dos pré-qualificados deverd ser
amplamente divulgado e deverd estar permanentemente
aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele

responsdvel a proceder, no minimo anualmente, a chama-
mento puUblico para a atualizacdéo dos registros existentes e
para o ingresso de novos interessados.

Art. 115. A EMHUR poderd realizar licitagéo restrita
aos pré-qualificados, justificadamente, desde que:

I - a convocacdo para a pré-qualificacéio discrimine
que as futuras licitacoes seréo restritas aos pré-qualifica-
dos;

Il - na convocacédo a que se refere o inciso | do caput
conste estimativa de quantitativos minimos que a adminis-
tracéio publica pretende adquirir ou contratar nos préximos
doze meses e de prazos para publicacdo do edital; e

Il - a pré-qualificacdo seja total, contendo todos os
requisitos de habilitacéio técnica necessarios a contratagéo.

1° S6 poderéo participar da licitagéio restrita aos
pré-qualificados os licitantes que, na data da publicacao do
respectivo instrumento convocatério:

I - ja tenham apresentado a documentacéo exigida
para a pré-qualificacdo, ainda que o pedido de pré-qualifi-
cacéio seja deferido posteriormente; e

Il - estejam regularmente cadastrados.

8 2° No caso de readlizacdo de licitagao restrita, a
EMHUR enviara convite por meio eletrénico a todos os pré-
-qualificados no respectivo segmento.

§ 3° O convite de que trata o § 2° nao exclui a obri-
gacdo de atendimento aos requisitos de publicidade do ins-
trumento convocatério.

Secdo Il
Do Cadastramento

Art. 116. A habilitacdo dos fornecedores em licita-
cdo, dispensa, inexigibilidade e nos contratos administra-
tivos podera ser comprovada por meio de prévio e regular
cadastramento no SICAF.

Paragrafo Unico. O registro cadastral abrange os
documentos relativos a habilitagéo juridica e a qualificagéo
econdémico-financeira dos inscritos.

Art. 117. Os registros cadastrais teréo validade ma-
xima de 01 (um) ano, ressalvado o prazo de validade da
documentacao apresentada para fins de atualizacéo no
Sistema, a qual devera ser reapresentada, periodicamente,
objetivando sua regularidade cadastral.

Art. 118. A formacao de registros cadastrais serd
amplamente divulgada e ficardé permanentemente aberta
para a inscricéio de interessados.

Art. 119. A qualquer tempo poderd ser alterado,
suspenso ou cancelado o registro do inscrito que deixar de
satisfazer as exigéncias estabelecidas para habilitacéo ou
para admissao cadastral.

Paragrafo Unico. Caberé recurso no prazo de cinco
dias Uteis, a partir da data da intimacgéo ou do indeferimen-
to do pedido de inscriciio em registro cadastral, de sua al-
teracdo ou de seu cancelamento, observado o disposto nos
arts. 64 a 67 deste Regulamento, no que couber.

Secdo IV
Do Sistema de Registro de Precos

Art. 120. O Sistema de Registro de Precos (SRP) des-
tinado as licitagoes da EMHUR sera regido pelas disposicoes
contidas neste Regulamento.

§1° E facultado & EMHUR aderir a atas de registro
de precos gerenciadas por érgéios e entidades da Adminis-
tracéio Publica Direta e Indireta, bem como por entidades
privadas ou paraestatais, desde que observados os requisi-
tos e procedimentos previstos neste Regulamento.
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§2° A adeséio da EMHUR a atas de registro de pre-
cos de que trata o §1° dependerd de:

I - Manifestagéio expressa do érgéo ou entidade ge-
renciadora da ata, autorizando a adeséo da EMHUR;

Il - Comprovacdo da compatibilidade do objeto re-
gistrado na ata com as necessidades da EMHUR;

Il - Justificativa técnica e econdmica demonsirando
a vantajosidade da adesdo, com base em critérios de eco-
nomicidade, eficiéncia e melhor interesse publico;

IV - Aprovacéio prévia da autoridade competente da
EMHUR;

V - Observancia das disposicoes da Lei n°
13.303/2016 e das normas de controle interno aplicaveis;

VI - Atendimento as exigéncias formais previstas no
Regulamento de Compras da EMHUR.

§3° A adeséo da EMHUR a atas de registro de pre-
¢os sera formalizada por meio de procedimento interno,
que incluira:

a) Solicitacéio fundamentada da drea demandante,
contendo a justificativa para a adeséo e a indica¢éo da ata
de registro de precos de interesse;

b) Andlise técnica pela drea de compras, que ve-
rificard a compatibilidade do objeto, prazos, condicoes de
fornecimento e precos registrados;

c) Manifestacéo da Procuradoria Juridica, que ava-
liaré a conformidade da adeséo com o regime juridico apli-
cavel a EMHUR;

d) Aprovacéo final pela autoridade competente, nos
termos deste Regulamento.

8§4° A adesdao de que trata este artigo deverd ser
precedida de andlise juridica especifica e de parecer téc-
nico que ateste a economicidade da medida, bem como da
celebracéio de ajustes complementares, quando necessdrio,
para garantir a conformidade com o regime juridico aplica-
vel @ EMHUR.

§5° A adesdo a atas de registro de precos néo po-
derd implicar a supressao de prerrogativas contratuais con-
feridas pelo regime juridico aplicavel @ EMHUR, nos termos
da Lei n° 13.303/2016.

§6° A EMHUR poderd, ainda, integrar como 6rgdo
participante as Atas de Registro de Precos Corporativas, as-
sim como realizar o procedimento de Intencéio de Registro
de Precos - IRP, observadas as disposicoes deste Regula-
mento.

Art. 121. Seréo registrados na ata de registro de
precos os precos e os quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a etapa competitiva.

§ 1° Sera incluido como anexo da ata de registro
de precos, mediante a juntada da respectiva ata da sesséo
pUblica, um cadastro de reserva com o registro dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou servicos com precos iguais
aos do licitante vencedor na sequéncia da classificacéo do
certame.

§ 2° Se houver mais de um licitante na situacéo de
que trata o §1°, os licitantes serdo classificados segundo a
ordem da Ultima proposta apresentada durante a fase com-
petitiva.

§ 3° A habilitacéo dos fornecedores que comporéo o
cadastro de reserva, nos termos do §1°, sera efetuada nas
hipéteses em que o licitante vencedor, devidamente convo-
cado, ndo assinar o termo de contrato, ou néo aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, bem como nas demais
hipéteses em que houver a necessidade de contratacéio de
fornecedor remanescente.

Secéio V
Do Catdlogo Eletrénico de Padronizacéo

Art. 122. O Catdlogo Eletrénico de Padronizacéio é
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o sistema informatizado destinado a padronizacéio de bens,
servicos e obras a serem adquiridos ou contratados pela
EMHUR.

Art. 123. O Catdlogo Eletrénico de Padronizacdo
poderd conter:

I - a especificacao de bens, servicos ou obras;

Il - descricéio de requisitos de habilitacao de licitan-
tes, conforme o objeto da licitacao; e

Il - modelos de:

a) instrumentos convocatérios;

b) minutas de contratos;

c) termos de referéncia e projetos referéncia; e

d) outros documentos necessdarios ao procedimento
de licitacdo que possam ser padronizados.

8§ 1° O Catdlogo Eletrénico de Padronizacdo sera
destinado especificamente a bens, servigos e obras que pos-
sam ser adquiridos ou contratados pela EMHUR pelo critério
de julgamento menor preco ou maior desconto.

8§ 2° O projeto basico da licitacéio serd obtido a par-
tir da adaptacéio do “projeto de referéncia” as peculiari-
dades do local onde a obra serda realizada, considerando
aspectos relativos ao solo e a topografia do terreno, bem
como aos precos dos insumos da regiéio que serd implanta-
do o empreendimento.

CAPITULO VIII
DAS CONTRATAGOES DIRETAS
Secéio |
Da Dispensa de Licitagéo
Subsecéo |
Das Disposi¢oes Gerais

Art. 124, Identificada a necessidade administrativa
de contratagéio, com a definic¢do e a justificativa dos servigos
pretendidos, a Unidade Demandante (UD) deveré avaliar
as alternativas disponiveis para atendimento da demanda,
quantificando, valorando e avaliando os riscos e vantagens
de cada uma delas.

Art. 125. Verificado que a hipétese se enquadra em
algum dos casos de dispensa de licitacéio previstos no art.
29 da Lei n°® 13.303/16, a UD providenciara a elaboracéo,
conforme o caso, do Termo de Referéncia ou do Projeto Ba-
sico, se tratar de obras e servicos de engenharia, os quais
devem indicar, de forma clara e objetiva, no minimo:

a) a necessidade administrativa e a especificacéo
do objeto a ser contratado, com a descricdo detalhada dos
bens ou servicos a serem contratados e a definicéo de todas
as especificagées e caracteristicas basicas de cada produto
(tamanho, cor, capacidade, modelo etc) ou do servico;

b) os critérios de aceitacdo do objeto;

c) a estratégia de suprimento ou metodologia;

d) o cronograma fisico-financeiro, se for o caso;

e) os prazos e condicdes para a entrega do objeto e
para o recebimento provisério e definitivo;

f) as formas, condicoes e prazos de pagamento;

g) os deveres das partes;

h) os procedimentos de fiscalizacéio e de gerencia-
mento do contrato;

i) a garantia, se for o caso;

i) as sancoes aplicaveis e todas as demais condicées
de execucéo.

Subsecéio Il
Do Procedimento de Dispensa de Licitagao

Art. 126. Nas hipéteses de dispensa de licitacao
previstas no art. 29, incisos I, I, 1, IV, V, X e XV, da Lei n°
13.303/2016, a UD deverd, sempre que possivel, realizar
uma pesquisa de pregos para a formacéo de um or¢amento
estimado da contratacéio, com o objetivo de referenciar a



DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - N° 6327

09 de Abril de 2025

26

andlise de economicidade das propostas apresentadas.

8§ 1° A pesquisa de precos referenciais poderd ser
feita através de tabelas oficiais; portal de compras gover-
namentais; midia especializada e sitios eletrénicos; e con-
tratacoes similares de outras estatais ou de entes publicos,
ainda em execucéo ou concluidos nos Ultimos 180 dias.

§ 2° O orcamento estimado da contratacdo deve ser
elaborado com base nos precos correntes no mercado onde
serd executado o contrato, respeitadas as peculiaridades lo-
cais e regionais.

§ 3° Deve ser elaborada e auvtuada planilha que
consolide a consulta de precos realizada e que reflita a mé-
dia dos valores obtidos, desconsiderando-se aqueles inexe-
quiveis ou excessivamente elevados.

§ 4° A planilha orcamentdria sera detalhada, com a
composicdo individualizada de todos os itens e custos unita-
rios, com os respectivos quantitativos, quando o objeto as-
sim o exigir.

Art. 127. Na hipétese de inviabilidade da obtencéio
de precos referenciais na forma do §1° do art. 126, e a Unica
maneira de compor o preco referencial for por meio de co-
tacoes de mercado, a UD devera justificar tal circunsténcia
nos autos e tornar publico o aviso de intencéo de contratar
e o pedido de cotacoes de precos e de apresentacéio de pro-
postas, na forma do art. 7°.

Art. 128. Cumpridos os procedimentos previstos art.
126 ou configurada a situacéo prevista no art. 127, serd
publicado, no portal eletrénico da EMHUR, o aviso da in-
tencéo de celebrar contrato, com pedido de propostas de
preco, com o objetivo de ampliar a competitividade entre
os potenciais interessados, assegurar a isonomia e a maior
vantajosidade da contratagéio a ser firmada.

§ 1° O aviso conterd a descricéio sumdria do objeto
da contratacéo pretendida e indicard a forma de disponibi-
lizacéio do Termo de Referéncia ou do Projeto Basico, fixan-
do prazo razodvel para a entrega das propostas, compati-
vel com o nivel de exigéncias requeridas.

8§ 2° Na hipoétese de dispensa do art. 29, V, da Lei
n° 13.303/2016, o aviso da intencdo de contratar conterd os
requisitos de instalag@o e localizacéio do imével necessarios
para o atendimento da necessidade administrativa, deven-
do a escolha recair sobre aquele que apresente a melhor
relacéo de custos e beneficios, respeitadas as condicoes es-
tabelecidas no Termo de Referéncia.

§ 3° As propostas apresentadas no prazo assinala-
do seréo analisadas pela Comissdo Permanente de Licita-
¢éio (CPL/EMHUR).

§ 4° O procedimento de que trata o caput deste arti-
go, quando aplicavel a hipétese do art. 127, deverd resultar
na apresentacdo de, pelo menos, 3 (trés) propostas de pre-
¢o, sob pena de nova publicacéio do aviso, exceto se houver
impossibilidade ou limitacéio reconhecidas no mercado, o
que deverd ser expressamente justificado pela UD.

§ 5° As propostas de preco apresentadas devem
conter, necessariamente, o nome da entidade proponente,
o numero da inscricdo no CNPJ, endereco e telefone comer-
ciais, nome e assinatura da pessoa responsavel pelo conte-
udo e validade da proposta.

Art. 129. As propostas apresentadas seréo ordena-
das conforme o valor ofertado.

§1° A Comissédo Permanente de Licitacdo (CPL/
EMHUR) analisaréa a conformidade da proposta de menor
preco de acordo com os padrées técnicos e requisitos esta-
belecidos no Termo de Referéncia ou Projeto Basico e ve-
rificard a compatibilidade dos precos com os precos refe-
renciais do orcamento estimado ou outros parametros de
mercado, se houver.

§ 2° Em se tratando de uma obra ou servico de en-
genharia, a comissdo deverd verificar se os precos unita-
rios séio iguais ou inferiores ao valor orcado, possibilitando,
se necessario, a realizacdo de adequacoes na proposta de

preco.

8§ 3° Caso a proposta de menor preco ndo atenda
as especificagées e requisitos técnicos estabelecidos, seréo
analisadas as propostas subsequentes, cumprindo o proce-
dimento descrito no caput e nos §§ 1° e 2° deste artigo, até
que seja identificada uma proposta econémica e tecnica-
mente vidvel para atender as necessidades da EMHUR.

Art. 130. Declarada a conformidade da proposta,
devem ser apresentados os documentos requeridos no Ter-
mo de Referéncia ou Projeto Bésico, a fim de aferir a quali-
ficacéo juridica, a capacidade técnica e a capacidade econé-
mico-financeira da proponente.

8§ 1° Os atestados de capacidade técnica exigiveis
devem ser apenas os necessdarios e suficientes para com-
provar a experiéncia da contratada em servicos compativeis
com o objeto da contratacao.

8§ 2° Na hipétese de nao atendimento das exigén-
cias de qualificacéio e capacidade, e néo sendo possivel a
realizacao de diligéncia para sana-las, a comissao deverda
analisar a conformidade das propostas subsequentes e os
documentos da respectiva proponente, de acordo com os
procedimentos previstos nos art. 129 e no caput deste arti-
go, segundo a ordem de classificacéio das propostas apre-
sentadas.

8§ 3°. Cumpridos todos os requisitos de aceitabili-
dade e vantajosidade da proposta, bem como os requisitos
relacionados & qualificaccio e a capacidade, a proponente
serd selecionada para a celebracéo do contrato.

Art. 131. Definida a proponente a ser contratada,
devera o setor juridico da EMHUR emitir parecer conclusivo
sobre:

I - caracterizacéo da situacao que justifica a dispen-
sa de licitacéo;

Il - eventuais impedimentos e/ou suspeicoes;

Il - adequacéio da justificativa do preco ao termo de
referéncia;

Art. 132. As contratacoes previstas no art. 126 po-
dem ser feitas, excepcionalmente, sem a prévia publicagéo
do aviso da inten¢do de contratar, sempre que as circuns-
téncias de fato limitarem a autonomia de escolha e justifica-
rem a opcdo por um determinado fornecedor ou executante,
em condic¢oes diferenciadas e mais vantajosas para satisfa-
zer a necessidade da EMHUR.

Paragrafo Unico. Na hipétese descrita no caput, é
indispensavel que o parecer do setor técnico ou juridico da
EMHUR esteja devidamente fundamentado quanto a maior
vantajosidade da proposta e a compatibilidade do preco
aos parédmetros de mercado.

Art. 133. Concluido o processo de dispensa, acom-
panhado do parecer de que tratam os arts. 131 e 132, sera
encaminhado ao Diretor-Presidente para autorizacéo final
da contratacéo por dispensa.

Art. 134. Apés andlise e aprovacéio do instrumento
contratual pelo setor juridico da EMHUR, a proponente es-
colhida sera convocada para assinar o contrato.

Art. 135. A contratacéio com dispensa de licitagéo,
na hipétese do art. 29, XV, da Lei n® 13.303/16, requer a ve-
rificacéo fatica e circunstanciada da situacéio de emergén-
cia, da qual decorra risco iminente, concreto e provavel da
ocorréncia de prejuizo a pessoas, obras, servicos, equipa-
mentos e outros bens, pUblicos ou privados.

Art. 136. Antes da contratacio emergencial com
dispensa de licitacéio, nos termos do art. 29, XV, da Lei
13.303/16, deve a UD analisar as seguintes alternativas
existentes:

I - Caso a situacéio emergencial decorra de resciséo
antecipada do contrato, a UD deve averiguar a existéncia
de outros licitantes classificados no processo licitatério an-
terior, indagando-os, respeitada a ordem de classificacéao,
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sobre eventual interesse de celebrar contrato de dispensa
para contratacéio de remanescente, na forma do art. 29, VI,
da Lei n° 13.303/16.

Il - Na hipétese do inciso I, se nenhum dos licitantes
aceitar a contratacéio de remanescente de obra, de servi-
¢o ou de fornecimento nas mesmas condi¢des e preco do
contrato encerrado por resciséo ou distrato, nos termos do
inciso VI do art. 29 da Lei n° 13.303/16, a EMHUR podera
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classifi-
cacdio, para a celebracgao do contrato nas condi¢oes oferta-
das por estes, desde que o respectivo valor seja igual ou in-
ferior ao orcamento estimado para a contratacao, inclusive
quanto aos precos atualizados nos termos do instrumento
convocatorio.

Il - Caso existam atas de registro de precos vigen-
tes gerenciadas pela EMHUR ou pelo Estado de Roraima,
pela Uniéo, por outros Estados ou pelo Distrito Federal, des-
de que comprovada a vantajosidade dos precos registra-
dos e demonstrada a compatibilidade das necessidades da
EMHUR com o objeto registrado na ARP, a contratacéio deve-
ré ser feita mediante adesdao a ARP.

Art.137. A UD deve detalhar no processo a situacao
excepcional de emergéncia, caracterizando a impossibilida-
de de deflagrar uma licitacéio publica e, ainda, as seguintes
informacées adicionais:

I- Justificativa para o quantitativo a ser contratado
com dispensa de licitacéio, admitindo-se apenas as parcelas
de servicos ou de fornecimento minimamente necessdrias
para o enfrentamento da situagéio emergencial e que pos-
sam ser concluidas no prazo maximo de 180 dias, contado
da data do fato que deu causa & emergéncia;

- Juntada do contrato anterior, se houver;

IlI- Informacdo sobre a existéncia de processo lici-
tatério em andamento para o mesmo objeto, indicando o
estdgio em que se encontra e o setor responsavel pela con-
ducdo do processo;

IV- Informacéio sobre eventual pendéncia de ordem
judicial que suspenda a licitacdio em andamento ou que de-
termine a contratacéio por emergéncia.

Art. 138. A contratacao direta com base no inciso
XV do art. 29 da Lei n° 13.303/16, nao dispensard a respon-
sabilizacéio de quem, por acdo ou omisséo, tenha dado cau-
sa ao motivo ali descrito, inclusive no tocante ao disposto na
Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

Art. 139. As contratacoes com dispensa de licitacéo,
nas hipéteses do art. 29, VII, IX, XIl, X1V, da Lei n° 13303/16,
deve ser precedida, sempre que possivel, de uma selecéo
publica simplificada destinada & escolha do contratado em
condicoes de igualdade de oportunidade com outras insti-
tuicoes que satisfacam os requisitos técnicos necessdrios a
execugdo contratual.

§ 1° A selecdo publica simplificada deve assegurar a
contratacgdo da proposta mais vantajosa, considerando cus-
tos e beneficios, diretos e indiretos, de natureza econémica,
social ou ambiental, inclusive os relativos & manutencgéo, ao
ciclo de vida do objeto, ao desfazimento de bens e residuos,
ao indice de depreciacdo econémica e a outros fatores de
igual relevéncia.

§ 2° A selecdo publica simplificada serd processada
por comisséo constituida de 03 agentes publicos da EMHUR
e especialmente designada pela autoridade administrativa.

Art. 140. O instrumento convocatério da selecdao
pUblica simplificada devera ser aprovado pela assessoria
juridica da EMHUR e conterd, no que couber, os elementos
descritos no art. 17 deste Regulamento.

Paréagrafo Unico. O instrumento convocatério deve-
ré se fazer acompanhar das justificativas necessdrias para
os requisitos de qualificagéio técnica dos participantes, bem
como para o peso atribuido aos fatores de técnica e preco,
conforme o caso.
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Art. 141. O aviso da Selecéo PGblica Simplificada
deve ser publicado no portal eletronico da EMHUR, com o
intuito de ampliar, ao méaximo, a competitividade entre os
possiveis interessados em celebrar o contrato.

Paragrafo Unico: O aviso conterd o resumo do ins-
trumento convocatério, com a defini¢éio precisa, suficiente e
clara do objeto, a indicacdéo dos locais, dias e hordrios em
que podera ser consultada ou obtida a integra do instru-
mento convocatério, bem como do endereco, data e hora da
sessdo pUblica para entrega das propostas.

Art. 142. A comisséio processante devera analisar
se as propostas entregues atendem aos requisitos técnicos
e aos precos estabelecidos no instrumento convocatério,
elaborando um relatério analitico com tais informacoes e
a classificacéio das instituicoes proponentes, que devera ser
juntado aos autos do processo.

Art. 143. O proponente classificado em primeiro lu-
gar terd seus documentos de qualificacéio analisados pela
Comissdo, que verificard se estéo de acordo com os paré-
metros previamente estipulados no instrumento convocaté-
rio.

Paragrafo Unico. Na hipétese de o primeiro colo-
cado nao atender as exigéncias de habilita¢éo, ndo sendo
possivel realizar diligéncia para sana-las, a Comisséo ana-
lisara sucessivamente os documentos de qualificacdo das
demais entidades classificadas.

Art. 144. Cumpridos todos os requisitos relativos
a aceitabilidade e vantajosidade da proposta, bem como
aqueles relacionados a qualificacdo, o proponente sera de-
clarado vencedor da selecéo publica.

Art. 145. Aplicam-se das contratacées previstas no
art. 136, os mesmos procedimentos previstos nos arts. 131,
132,134 e 135.

Art. 146. Excepcionalmente, a inviabilidade da rea-
lizacéo da selegéio publica simplificada de que trata o art.
136, pode ser justificada, mediante decisdo fundamentada
da autoridade competente, em razéo da inexisténcia de plu-
ralidade de instituicoes aptas a executar o objeto contratual
ou na demonstragéio da importéncia essencial dos fatores
persondadlissimos de confianca e credibilidade, em especial
quando a contratacdo envolver servicos intelectuais espe-
cializados.

8§ 1° Caso seja justificadamente dispensada a sele-
¢ao publica simplificada, nos termos do caput, deve a UD
obter precos referenciais através de contratacées similares
celebradas pelo préprio fornecedor/prestador com outros
entes publicos e privados, de modo a avaliar a compatibili-
dade mercadolégica dos valores propostos.

§ 2° A UD deverd exarar declaracéo atestando a
compatibilidade mercadolégica dos precos ofertados e a
rc:’zoubilidude da proposta, com base na documentacgdo ob-
tida.

8 3° Na hipétese de néo realizacao da selecéio pU-
blica simplificada, deverdo ser analisados os documentos
de quadlificacdo da entidade escolhida, a fim de analisar a
sua aptiddo para celebrar o contrato, em conformidade com
os parametros estipulados no Termo de Referéncia.

Art. 147. Os valores estabelecidos nos incisos I e 11
do art. 29 da Lei n°® 13.303/16 poderdo ser revisados anu-
almente para refletir a variacéo de custos, mediante a apli-
cacéio do Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo
(IPCA), conforme divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatistica (IBGE), ou do indice que vier a substitui-
-lo, nos termos do decreto publicado anualmente pelo go-
verno federal para esse fim.

Art. 148. As demais hipéteses de contratacéio por
dispensa de licitacéio previstas no art. 29 da Lei n® 13.303/16
devem ser antecedidas de procedimento interno de plane-
jamento e conter todas as justificativas e circunsténcias re-
levantes relacionadas a escolha do particular a ser contra-
tado e ao preco a ser pago ou recebido.
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Secao Il

Da Inexigibilidade de Licitacao
Subsecéo |
Disposicoes Gerais

Art. 149. A inexigibilidade de licitacdo contempla
todas as hipéteses de inviabilidade de competicéio, seja em
virtude da exclusividade do fornecedor ou executante, seja
em razdao da incompatibilidade da realizacéo de licitacao
com as condicées do mercado ou, ainda, da notéria espe-
cializacéo técnica dos prestadores, nos termos do art. 30 da
Lei n® 13.303/16.

Art. 150. Elaborado o Termo de Referéncia ou o Pro-
jeto Bdsico, nos moldes do inciso lll do art. 3° deste Regu-
lamento, se a necessidade administrativa de contratacao se
enquadrar nas hipéteses de inviabilidade de competicdo
de que trata o art. 30, I, da Lei n° 13.303/16, a UD devera
comprovar tecnicamente que o objeto fornecido ou o servico
executado por fornecedor/prestador exclusivo é o Unico ca-
paz de atender as necessidades administrativas, em razéao
de suas qualidades e propriedades intrinsecas, sendo veda-
da a escolha baseada unicamente em marca.

1° Deverd ser juntada documentacéao satisfatéria
destinada a comprovar que o objeto pretendido sé pode ser
fornecido ou executado por produtor, prestador, empresa ou
representante comercial exclusivo.

§ 2° Para os fins do disposto no § 1°, o documento
de exclusividade apresentado deve abranger o territério em
que se realizaré a contratacéo e possuir prazo de validade
compativel com o prazo do contrato a ser formalizado.

Art. 151. Nas hipéteses de inexigibilidade de lici-
tacéo previstas no art. 30, Il, da Lei n° 13.303/16, para a
contratac@io de servico técnico especializado, devera a UD
comprovar a inviabilidade de competi¢cdo no mercado e a
notéria especializacéo do profissional escolhido como exe-
cutor.

Pardgrafo Unico. A contratacéio prevista no caput
podera ser feita com pessoa juridica a qual integra o pro-
fissional titular da notoria especializacdo, desde que este se
obrigue a executar pessoalmente a prestacdo contratual.

Subsecéio Il
Do Procedimento de Inexigibilidade de Licitacao

Art. 152, O A UD solicitaréa proposta de preco ao for-
necedor/prestador e procederd a andlise da economicidade
e razoabilidade dos valores ofertados em relagéo a precos
referenciais obtidos através de contratacoes similares ceie-
bradas pelo préprio fornecedor/prestador com outros entes
pUblicos.

Paragrafo Unico. Com base na documentacéao obti-
da, deve o setor técnico competente exarar declaracao ates-
tando a compatibilidade mercadolégica da proposta.

Art. 153. Aceita a proposta, devem ser solicitados e
analisados os documentos de habilitacéo juridica e qualifi-
cagdo econémico-financeira, além dos documentos de capa-
cidade técnica, conforme o caso.

Art. 154. Definida a empresa/entidade a ser contra-
tada, deveré o setor técnico ou o setor juridico da EMHUR
emitir parecer conclusivo sobre:

I -razéo da escolha do fornecedor ou executante;
Il - justificativa do preco.

Art. 155. Concluido o processo de inexigibilidade,
acompanhado do parecer de que trata o art. 154, sera en-
caminhado ao Diretor-Presidente para autorizagéo final da
contratacdao direta.

Art. 156. Apés andlise e aprovacéo do instrumento
contratual pelo setor juridico da EMHUR, a empresa/entida-
de sera convocada para assinar o contrato.

CAPITULO IX
DOS CONTRATOS
Secéio |
Das Disposicdes Preliminares

Art. 157. Sem prejuizo do disposto no art. 31 da Lei
n® 13.303/16 e do art. 2° deste Regulamento, os contratos
da EMHUR regem-se, ainda, pelas suas clausulas e pelos
preceitos de direito privado.

Art. 158. Sao clausulas necessdarias nos contratos
disciplinados neste regulamento:

I - o objeto e seus elementos caracteristicos;

Il - o regime de execucdo ou a forma de fornecimen-
to;

Il - o preco e as condi¢coes de pagamento, os cri-
térios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de
precos e os critérios de atualizacéio monetdria entre a data
do adimplemento das obrigacoes e a do efetivo pagamento;

IV - os prazos de inicio de cada etapa de execucéo,
de concluséo, de entrega, de observacéao, quando for o caso,
e de recebimento;

V - as garantias oferecidas para assegurar a plena
execucdaio do objeto contratual, quando exigidas, observado
o disposto no art. 159;

VI - os direitos e as responsabilidades das partes,
as tipificacdes das infracées e as respectivas penalidades e
valores das multas;

VII - os casos de resciséo do contrato e os mecanis-
mos para alteracgéo de seus termos;

VIl - a vinculagéio ao instrumento convocatério da
respectiva licitacéio ou ao termo que a dispensou ou a ine-
xigibilidade, bem como ao lance ou proposta do licitante
vencedor;

IX - a obrigacéo do contratado de manter, durante
a execucéio do contrato, em compatibilidade com as obriga-
fées por ele assumidas, as condicoes de habilitacéo e quali-
icacao exigidas no curso do procedimento licitatério;

X - matriz de riscos, quando for o caso.

Art. 159. Poderd ser exigida prestacéo de garantia
nas contratacées de obras, servicos e compras.

8§ 10 Caberd ao contratado optar por uma das se-
guintes modalidades de garantia:

I - caucéio em dinheiro;
Il - seguro-garantia;
Il - fianca bancéria.

8§ 20 A garantia a que se refere o caput néo exce-
deré a 5% (cinco por cento) do valor do contrato e tera seu
valor atualizado nas mesmas condicoes nele estabelecidas,
ressalvado o previsto no § 3o deste artigo.

8§ 3o Para obras, servicos e fornecimentos de gran-
de vulto envolvendo complexidade técnica e riscos financei-
ros elevados, o limite de garantia previsto no § 20 podera
ser elevado para até 10% (dez por cento) do valor do con-
trato.

8§ 40 A garantia prestada pelo contratado serd libe-
rada ou restituida apés a execucéio do contrato, devendo ser
atualizada monetariamente na hipétese do inciso 1 do § 10
deste artigo.

Art. 160. A duracao dos contratos regidos por este
Regulamento néo excederd a 5 (cinco) anos, contados a par-
tir de sua celebracéo, exceto:
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I - para projetos contemplados no plano de negé-
cios e investimentos da EMHUR;

Il - nos casos em que a pactuacdo por prazo supe-
rior a 5 (cinco) anos seja prdatica rotineira de mercado e a
imposicdo desse prazo inviabilize ou onere excessivamente
a realizagéo do negoécio.

Paragrafo Gnico. E vedado o contrato por prazo in-
determinado.

Secao Il
Da Formalizacéo dos Contratos

Art. 161. Os contratos e seus aditamentos seréo la-
vrados pela Geréncia, podendo ser dispensada a reducdo a
termo no caso de pequenas despesas de pronta entrega e
pagamento das quais nao resultem obrigacées futuras por
parte da empresa.

Paragrafo Unico. O disposto no caput néo prejudica-
rd o registro contabil exaustivo dos valores despendidos e a
exigéncia de recibo por parte dos respectivos destinatdrios.

Art. 162. O extrato dos contratos e respectivos aditi-
vos serdo divulgados no portal eletrénico oficial da EMHUR
ou no Didrio Oficial do Municipio.

Paragrafo Unico. E permitido a qualquer interes-
sado o conhecimento dos termos do contrato e a obtencao
de cépia autenticada de seu inteiro teor ou de qualquer de
suas partes, admitida a exigéncia de ressarcimento dos cus-
tos, nos termos previstos na Lei no 12.527, de 18 de novem-
bro de 2011.

Secao Il
Da Execucéio dos Contratos

Art. 163. A execucéio do contrato deverd ser acom-
panhada e fiscalizada por agente publico da EMHUR, espe-
cialmente designado, permitida a contratacdo de terceiros
para assisti-lo ou subsidid-lo de informacées pertinentes a
essa atribuicéo.

§ 1° A designacéo do fiscal do contrato, com a indi-
cacéio da fungéio exercida, seré formalizada por portaria do
Diretor-Presidente, fundamentada em juizo de convenién-
cia e oportunidade.

§ 2° A substituicéio do fiscal do contrato, quando
necessaria, serd igualmente formalizada por portaria do
Diretor-Presidente, observados os mesmos critérios de de-
signacgéio previstos no §1°.

§ 3° O Diretor-Presidente podera delegar a atribui-
¢éio de designar e substituir o fiscal do contrato a servidor
de nivel hierérquico superior da EMHUR, desde que devida-
mente capacitado para o exercicio da fungéio.

§ 4° O fiscal do contrato anotard em registro préoprio
todas as ocorréncias relacionadas com a execucéo do con-
trato, determinando o que for necessdrio a regularizacéo
das faltas ou defeitos observados.

Art. 164. As decisoes e providéncias que ultrapassa-
rem a competéncia do fiscal do contrato deveréo ser solici-
tadas a CPL, mediante a apresentacéo de um relatério com
os documentos necessdarios a comprovacao da irregularida-
de, em tempo habil para a adocéio das medidas cabiveis.

Art. 165. Caso o fiscal do contrato verifique que os
servigcos néo estéio sendo prestados em conformidade com
o que foi estabelecido no instrumento contratual, devera
suspender a execucdio dos servigcos, comunicando o fato &
autoridade competente, para que sejam adotadas as provi-
déncias cabiveis, em especial a imediata emisséo da ordem
de paralisacao.

Art. 166. O contratado é obrigado a reparar, corri-
gir, remover, reconstruir ou substituir, ds suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifica-
rem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execugéio
ou de materiais empregados, e responderd por danos cau-
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sados diretamente a terceiros ou a EMHUR, independente-
mente da comprovacédo de sua culpa ou dolo na execucéio do
contrato.

Art. 167. O contratado é responsdvel pelos encar-
gos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execu-
¢éo do contrato.

8§ 1o A inadimpléncia do contratado quanto aos
encargos trabalhistas, fiscais e comerciais néo transfere a
EMHUR a responsabilidade por seu pagamento, nem pode-
ré onerar o objeto do contrato ou restringir a regularizacéo
e o uso das obras e edificacoes, inclusive perante o Registro
de Iméveis.

Art. 168. O contratado, na execugéio do contrato, sem
prejuizo das responsabilidades contratuais e legais, podera
subcontratar partes da obra, servico ou fornecimento, até o
limite admitido, em cada caso, no edital do certame.

8§ 1o A empresa subcontratada deverda atender, em
relacéio ao objeto da subcontratacéio, as exigéncias de qua-
lificacao técnica impostas ao licitante vencedor.

§ 20 E vedada a subcontratacéo de empresa ou
consércio que tenha participado:

I - do procedimento licitatério do qual se originou a
contratacéo;

Il - direta ou indiretamente, da elaboracéio de pro-
jeto basico ou executivo.

Art. 169: Nos contratos de prestacdo de servicos
técnicos especializados, quando a relacéo de profissionais
responsdveis pela execucéio dos servicos for apresentada
em procedimento licitatério ou em contratacdo direta, es-
tes deveréo executar pessoal e diretamente as obrigacées a
eles imputadas.

Paragrafo Unico: Mediante prévia e expressa anu-
éncia do contratado, poderd ocorrer a substitui¢céio dos pro-
fissionais indicados, desde que estes possuam experiéncia
equivalente ao superior aqueles originalmente previstos.

Art. 170.
recebido:

Executado o contrato, o seu objeto serd

I - em se tratando de obras e servicos:

a) provisoriamente, pelo responsdvel por seu acom-
panhamento e fiscalizag¢éo, mediante termo circunstancia-
do, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comu-
nicacéio escrita do contratado;

b) definitivamente, por servidor ou comisséo desig-
nada pela auvtoridade competente, mediante termo circuns-
tanciado, assinado pelas partes, apés o decurso do prazo
de observacéo, ou vistoria que comprove a adequacdo do
objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art.
9° deste regulamento;

Il - em se tratando de compras ou de locacéio de
equipamentos:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verifi-
cacéio da conformidade do material com a especificagéo;

b) definitivamente, apés a verificacdo da qualidade
e quantidade do material e consequente aceitacéao.

8 1o Nos casos de aquisiciio de equipamentos de
grande vulto, o recebimento far-se-d mediante termo cir-
cunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

8§ 20 O recebimento provisério ou definitivo néo
exclui a responsabilidade civil pela solidez e seguranca da
obra ou do servico, nem ético-profissional pela perfeita exe-
cucdio do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei
ou pelo contrato.

8§ 30 O prazo a que se refere a alinea “b” do inci-
so | deste artigo néo poderd ser superior a 90 (noventa)
dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados
e previstos no edital.
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8§ 40 Na hipétese de o termo circunstanciado ou a
verificacdo a que se refere este artigo néo serem, respecti-
vamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados,
reputar-se-do como realizados, desde que comunicados a
EMHUR nos 15 (quinze) dias anteriores & exaustéo dos mes-
mos.

Art. 171. Podera ser dispensado o recebimento pro-
visério nos seguintes casos:

I - géneros pereciveis e alimentacdo preparada;
Il - servicos profissionais;

Il - obras e servicos de valor até o previsto no art.
29, 1, da Lei n°® 13.303/2016, desde que néo se componham
de aparelhos, equipamentos e instalacées sujeitos a verifi-
cagéio de funcionamento e produtividade.

Paragrafo Unico. Nos casos deste artigo, o recebi-
mento serd feito mediante recibo.

Art. 172. A Administracao rejeitard, no todo ou em
parte, obra, servico ou fornecimento executado em desacor-
do com o contrato.

Art.173. Os direitos patrimoniais e autorais de pro-
jetos ou servigos técnicos especializados desenvolvidos por
profissionais auténomos ou por empresas contratadas pas-
sam a ser propriedade da EMHUR, sem prejuizo da preser-
vacao da identificacéio dos respectivos autores e da respon-
sabilidade técnica a eles atribuida.

Art. 174. Nos casos dos contratos dos contratos de
eficiéncia, para os quais foi aplicado o critério de julgamen-
to pelo maior retorno econémico, na hipétese de néo ter
sido gerada a economia prevista no lance ou proposta, a
diferenca entre a economia contratada e a efetivamente ob-
tida sera descontada da remuneracéo do contratado.

Pardagrafo Unico. Se a diferenca entre a economia
contratada e a efetivamente obtida for superior @ remune-
racdo do contratado, serd aplicada a sancdo prevista no
contrato.

Secdo IV
Da Alteracéo dos Contratos

Art. 175. Os contratos regidos por este regulamento
somente poderdo ser alterados por acordo entre as partes,
vedando-se ajuste que resulte em violacdo da obrigacéo de
licitar.

Art. 176. A excecdo dos contratos celebrados sob o
regime de contratacéio integrada, os demais contratos serdo
alterados, mediante a formalizacdo de termo aditivo, nos
seguintes casos:

I - quando houver modificacéio do projeto ou das
especificacoes, para melhor adequacao técnica aos seus ob-
jetivos;

Il - quando necesséria a modificacéo do valor con-
tratual em decorréncia de acréscimo ou diminuicéio quanti-
tativa de seu objeto, nos limites previstos no §2° deste arti-

go;

Il - quando conveniente a substitui¢do da garantia
de execucéio;

IV - quando necesséria a modificacéo do regime de
execucdo da obra ou servico, bem como do modo de forne-
cimento, em face de verificagéo técnica da inaplicabilidade
dos termos contratuais origindrios;

V - quando necessdria a modificacdo da forma de
pagamento, por imposicéio de circunstéincias supervenien-
tes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipa-

do do pagamento, com relagéio ao cronograma financeiro
ixado, sem a correspondente contraprestacéio de forneci-
mento de bens ou execucéio de obra ou servico;

VI - para restabelecer a relacéio que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a

retribuicdo para a justa remuneracdo da obra, servico ou
fornecimento, objetivando a manutencéo do equilibrio eco-
némico-financeiro inicial do contrato, na hipotese de so-
brevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de con-
sequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da
execucdo do ajustado, ou, ainda, em caso de forca maior,
caso fortuito ou fato do principe, configurando dlea econé-
mica extraordindria e extracontratual;

VIl - em outras situagdes que imponham a adequa-
cao das clausulas contratuais, vedada a alteracéio de seu
escopo.

8§ lo: A alteracdo contratual deverd ser motivada,
com a demonstracédo da superveniéncia dos fatos que justi-
ficaram o ajuste e da necessidade de adequagéio e economi-
cidade da medida a ser adotada.

8§ 2° O contratado podera aceitar, nas mesmas con-
di¢oes contratuais, os acréscimos ou supressoes que se fize-
rem nas obras, servicos ou compras, até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso
particular de reforma de edificio ou de equipamento, até o
limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acrésci-
mos.

8§ 30 Nenhum acréscimo ou supresséo poderé ex-
ceder os limites estabelecidos no § 20, salvo as supressées
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

§ 4° O conjunto de acréscimos e de supressoes sera
calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato, apli-
cando-se a cada um deles, individualmente e sem nenhum
tipo de compensacéio, os limites de alteracéo fixados no §2°.

8§50 Se no contrato néo houverem sido contempla-
dos precos unitdrios para obras ou servicos, esses seréo fi-
xados mediante acordo entre as partes, respeitados os limi-
tes estabelecidos no § 2o.

8§ 60 No caso de supresséo de obras, bens ou ser-
vicos, se o contratado jG houver adquirido os materiais e
posto no local dos trabalhos, esses materiais deveréo ser
pagos pela EMHUR pelos custos de aquisicdo regularmente
comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber
indenizacéio por outros danos eventualmente decorrentes
da supresséo, desde que regularmente comprovados.

8§ 70 A criacdo, a alteracdo ou a extin¢éio de quais-
quer tributos ou encargos legais, bem como a supervenién-
cia de disposicoes legais, quando ocorridas apés a data da
apresentacéio da proposta, com comprovada repercusséo
nos precos contratados, implicaréo a revisdo destes para
mais ou para menos, conforme o caso.

§ 8o Em havendo alteragéo do contrato que aumen-
te os encargos do contratado, a EMHUR deverd restabelecer,
por aditamento, o equilibrio econémico-financeiro inicial.

§ 90 A variacéo do valor contratual para fazer face
ao reajuste de precos previsto no préprio contrato e as atu-
alizacdées, compensagoes ou penalizacgées financeiras de-
correntes das condicoes de pagamento nele previstas, bem
como o empenho de dotacdes orcamentdrias suplementares
até o limite do seu valor corrigido, néo caracterizam altera-
féo do contrato e podem ser registrados por simples aposti-
a, dispensada a celebracgéo de aditamento.

§ 100 E vedada a celebracéo de aditivos decorren-
tes de eventos supervenientes alocados, na matriz de riscos,
como de responsabilidade da contratada.

Art. 177. Os contratos celebrados no regime de con-
tratacao integrada néo poderdo ser aditados, exceto se ve-
rificada uma das seguintes hipéteses:

I - recomposicao do equilibrio econémico-financei-
ro, devido a caso fortuito ou forca maior;

Il - necessidade de alteracéio do projeto ou das es-
pecificacées para melhor adequacao técnica aos objetivos
da contratacao, a pedido da EMHUR, desde que néo decor-
rentes de erros ou omissées por parte do contratado, obser-
vados os limites previstos no § 2o do art. 172 deste Regula-
mento.
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Secéio V
Da Inexecucéio dos Contratos

Art. 178. A inexecucdo total ou parcial do contrato
enseja a sua resciséio, com as consequéncias contratuais e
as previstas na Lei n° 13.303/2016 e neste regulamento.

Art. 179. Constituem motivo para resciséio do con-
trato:

I - o ndo cumprimento ou o cumprimento irregular
de clausulas contratuais, especificacées, projetos ou prazos;

Il - a lentiddo do seu cumprimento, levando a
EMHUR a comprovar a impossibilidade da concluséo da
obra, do servico ou do fornecimento, nos prazos estipula-
dos;

Il - o atraso injustificado no inicio da obra, servico
ou fornecimento;

IV - a paralisagéo da obra, do servico ou do forneci-
mento, sem justa causa e prévia comunicacéio a EMHUR;

V - a subcontratacéo total ou parcial do seu objeto,
a associqgéo do contratado com outrem, a cesséo ou trans-
feréncia, total ou parcial, bem como a fuséo, ciséo ou incor-
poracéio, ndo comunicadas e aceitas pela EMHUR;

VI - o desatendimento das determinacées regulares
da avtoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execucéio, assim como as de seus superiores;

VIl - o cometimento reiterado de faltas na sua exe-
cucdio, anotadas na forma do art. 160 deste Regulamento;

VI - a decretacéio de faléncia ou a instauracéo de
insolvéncia civil;

IX - a dissolucéio da sociedade ou o falecimento do
coniratado;

X - a alteracéio social ou a modificagéio da finalida-
de ou da estrutura da empresa, que prejudique a execugdo
do conirato;

XI - razoes de interesse publico, de alta relevéncia e
amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela ma-
xima avtoridade da esfera administrativa a que esté subor-
dinado o contratante e exaradas no processo administrativo
a que se refere o contrato;

XIl - a supresséao, por parte da EMHUR, de obras,
servicos ou compras, acarretando modificacéo do valor ini-
cial do contrato além do limite permitido no § 10 do art. 65
desta Lei;

XIII - a suspenséo de sua execucéo, por ordem escri-
ta da EMHUR, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,
salvo em caso de calamidade publica, grave perturbacao
da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas sus-
pensoes que totalizem o mesmo prazo, independentemente
do pagamento obrigatério de indenizac¢ées pelas sucessivas
e contratualmente imprevistas desmobilizacées e mobiliza-
c¢oes e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses
casos, o direito de optar pela suspenséo do cumprimento
das obrigacées assumidas até que seja normalizada a situ-
acdo;

XIV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pa-
gamentos devidos pela EMHUR decorrentes de obras, ser-
vicos ou fornecimento, ou parcelas destes, jG recebidos ou
executados, salvo em caso de calamidade publica, grave
perturbacéo da ordem interna ou guerra, assegurado ao
contratado o direito de optar pela suspenséo do cumpri-
mento de suas obrigacées até que seja normalizada a situ-
acdo;

XV - A néo liberacéio, por parte da EMHUR, de dreaq,
local ou objeto para execucéio de obra, servico ou forneci-
mento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de ma-
teriais naturais especificadas no projeto;

XVI - a ocorréncia de caso fortuito ou de forca maior,
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regularmente comprovada, impeditiva da execucéo do con-
trato.

Paragrafo Gnico. Os casos de resciséo contratual
seréo formalmente motivados nos autos do processo, asse-
gurado o contraditério e a ampla defesa.

Art. 180. A resciséo do contrato devera ser precedi-
da de autorizacéo escrita e fundamentada da autoridade
competente, podendo ser:

I - amigavel, por acordo entre as partes, reduzida a
termo no processo da licitacéo, desde que haja convenién-
cia para a Administracgéo;

Il - judicial, nos termos da legislacéo;

8§ 1o Quando a resciséio ocorrer com base nos inci-
sos XI a XVI do artigo anterior, sem que haja culpa do con-
tratado, este tera direito a:

I - devolucéaio de garantia;

Il - pagamentos devidos pela execucdo do contrato
até a data da rescisdo;

Il - pagamento do custo da desmobilizacéo.

8§ 20 Ocorrendo impedimento, paralisacdo ou susta-
¢éio do contrato, o cronograma de execucéio serd prorrogado
automaticamente por igual tempo.

Art. 181. A rescisdo do contrato, por culpa do
contratado, sem prejuizo das sancées previstas na Lei n°
13.303/2016 e neste Regulamento, permite & EMHUR:

I - executar a garantia contratual, para eventuais
ressarcimentos, bem como para o adimplemento de multas
e indenizacgées porventura devidas pela contratada;

Il - reter créditos decorrentes do contrato até o limi-
te dos prejuizos causados a empresa.

§1° ou Parégrafo Unico: Independentemente de cul-
pa da contratada, a resciséio do contrato possibilita a em-
presa assumir imediatamente o objeto da contratacéio, no
estado e local em que se encontrar, que poderd dar conti-
nuidade & obra ou ao servigo por execugéio direta ou indire-
ta.

8§ 20 E permitido a Administracéo, no caso de recu-
peracdo judicial do contratado, manter o contrato, podendo
assumir o controle de determinadas atividades de servicos
essenciais.

CAPITULO X
DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

Art. 182. Os contratos de que trata este Regulamen-
to deverao tipificar as infracées e as respectivas penalida-
des, inclusive os valores referentes as multas.

Art. 183. O atraso injustificado na execugéio do con-
trato sujeita o contratado a multa de mora, na forma previs-
ta no instrumento convocatério ou no contrato.

8§ 1° A multa a que alude este artigo néo impede
que a EMHUR rescinda o contrato e aplique as outras san-
¢6es previstas na Lei 13.303/16.

8§ 2° A multa, aplicada apés regular processo admi-
nistrativo, sera descontada da garantia do respectivo con-
tratado.

8§ 3° Se a multa for de valor superior ao valor da
garantia prestada, além da perda desta, responderd o con-
tratado pela sua diferenca, a qual seré descontada dos pa-
gamentos eventualmente devidos pela EMHUR ou, ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente.

§ 4° Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo
ou em parte, para o pagamento da multa, esta deve ser
complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez)
dias Uteis, a contar da solicitagdo da EMHUR.
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§ 5° A EMHUR poderd, em situacées excepcionais
devidamente motivadas, efetuar a retencao cautelar do va-
lor da multa antes da concluséo do procedimento adminis-
trativo.

Art. 184. Pela inexecucéo total ou parcial do contra-
to a EMHUR poderd, garantida a prévia defesa, aplicar ao
contratado as seguintes sancoes:

I - adverténcia;

Il - multa, na forma prevista no instrumento convo-
catério ou no contrato;

Il - suspenséo tempordria de participacao em lici-
tacdo e impedimento de contratar com a EMHUR, por prazo
nédo superior a 2 (dois) anos.

Paragrafo Unico. As sangées de adverténcia, sus-
pensdo tempordria e impedimento de contratar poderédo
ser aplicadas juntamente com a multa, devendo a defesa
prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresen-
tada no prazo de 10 (dez) dias Uteis.

Art. 185. A sancao de adverténcia consiste em co-
municacdo formal ao infrator, sendo aplicada conforme o
disposto no ato convocatério e no contrato.

Art. 186. A multa sera aplicada em conformidade
com o disposto no art. 2°, § § 2° a 5°.

Art. 187. As sancdes de suspensdo tempordria de
participacdo em licitacdo e de impedimento de contratar
com a EMHUR implicam rescisGo do contrato diretamente
relacionado com sua aplicagéo.

Paragrafo Unico. No caso do infrator ser signatdrio
de outros contratos com a EMHUR, devem ser adotadas as
seguintes providéncias:

I instauracdo de processo administrativo, para
proceder-se a verificacdo de fatos que possam comprome-
ter a seguranca e o éxito das contratacoes existentes, aptos
a justificar a resciséo destes contratos e

Il néao prorrogacao de contratos de prestacéio de
servicos continuos, salvo por prazo minimo necessdrio a
concluséo de um novo certame, evitando a descontinvidade
do servico ou o custo de uma contratacéio emergencial.

I1l. prorrogacéio da vigéncia contratual, em contra-
tos por escopo, quando a rescis@o do contrato prejudicar o
andamento do objeto contratual.

Art. 188. As sancoes de suspensé@o tempordria de
participacéio em licitacéio e de impedimento de contratar
com a EMHUR poderéo contemplar prazos variados em fun-
cao dos critérios fixados no art. 11.

Art. 189. As sangoes de suspensdo tempordria de
participacdo em licitacdo e de impedimento de contratar
com a EMHUR poderdo também ser aplicadas as empresas
ou aos profissionais que, em razédo dos contratos regidos
por este Regulamento:

I - tenham sofrido condenacéo definitiva por prati-
carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

Il - tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar
os objetivos da licitacao;

Il - demonstrem néao possuir idoneidade para con-
tratar com a EMHUR em virtude de atos ilicitos praticados.

Art. 190. A EMHUR deverd informar os dados relati-
vos ds sancgoes por elas aplicadas aos contratados, de forma
a manter atualizado o cadastro de empresas inidéneas de
que trata o art. 23 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de
2013.

§ 1° O fornecedor incluido no cadastro referido no

caput nao poderd disputar licitagéio ou participar, direta ou
indiretamente, da execucdo de contrato.

8§ 2° Serao excluidos do cadastro referido no caput,
a qualquer tempo, fornecedores que demonstrarem a supe-
racéio dos motivos que deram causa a restricéio contra eles
promovida.

Art. 191. Estara impedida de participar de licitacoes
e de ser contratada a empresa:

I - cujo administrador ou sécio detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital social seja diretor ou empre-
gado da EMHUR;

Il - suspensa pela EMHUR;

Il - declarada inidénea pela Unido, pelo Estado de
Roraima ou por outros Estados e pelo Distrito Federal, en-
quanto perdurarem os efeitos da sancéo;

IV - constituida por sécio de empresa que estiver
suspensa, impedida ou declarada inidénea;

V - cujo administrador seja sécio de empresa sus-
pensa, impedida ou declarada inidénea;

VI - constituida por sécio que tenha sido sécio ou
administrador de empresa suspensa, impedida ou declara-
da inidénea, no periodo dos fatos que deram ensejo a san-
cdo;

VIl - cujo administrador tenha sido sécio ou admi-
nistrador de empresa suspensa, impedida ou declarada ini-
déneaq, no periodo dos fatos que deram ensejo a sangéo;

VIII - que tiver, nos seus quadros de diretoria, pes-
soa que participou, em razéao de vinculo de mesma nature-
za, de empresa declarada inidénea.

Pardagrafo Unico. Aplica-se a vedacéo prevista no
caput:

I - a contratacgéio do préprio empregado ou dirigen-
te, como pessoa fisica, bem como a participacao dele em
procedimentos licitatérios, na condicao de licitante;

Il - a quem tenha relacéo de parentesco, até o ter-
ceiro grau civil, com:

a) dirigente da EMHUR;

b) empregado da EMHUR cujas atribui¢oes envol-
vam a atuacdéo na drea responsdvel pela licitacéio ou con-
tratacéo;

¢) autoridade do Estado de Roraima, definida no art.
1° da Lei Complementar n° 97/2007.

Il - & empresa cujo proprietario, mesmo na condi-
¢ao de socio, tenha terminado seu prazo de gestdo ou rom-
pido seu vinculo com a EMHUR ou contratante hd menos de
6 (seis) meses.

Art. 192. Na aplicacdo das sanc¢oes devem ser consi-
deradas as seguintes circunsténcias:

I a natureza e a gravidade da infracéio cometida

Il os danos que o cometimento da infragéio ocasio-
nar ados servicos e aos usudrios

Il a vantagem auferida em virtude da infragéo

IV as circunstéincias gerais agravantes e atenuan-
tese

V os antecedentes da licitante ou contratada.

Art. 193. Os casos omissos neste regulamento se-
réio resolvidos pelo Diretor-Presidente que, no uso de suas
atribuicées, poderd solicitar manifestacdo das Unidades
Demandantes competentes e da PROJUR.
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FUN DA Ao DE EDUCA Ao TU RISMO Jorge Luiz Monteiro dos Santos Junior Diretor CF-1
g g 4 L4 Hanna Dhayna Oliveira Gongalves Diretor CF-1
ESPO RTE E CU I.TURA DE BOA VISTA Carlos Rafael Holanda de Oliveira Diretor CF-1
Thais Fernandes Pinto Diretor CF-1
_PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA Diego Freitas da Silva Presidente da CPL CF-2
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA | priscila Raguel Dantas Silva Chefe de Gabinete CF-3
GABINETE DA PRESIDENCIA Walney Lucas Parreira Sobrinho Gerente CF-4
Ana Carla Silva Santos Gerente CF-4
o
PORTARIA/PRESI N° 01 09/2025 Cleneide Oliveira do Nascimento Rosa Gerente CF-4
. - - . Jacqueline Peixoto Diniz Gerente CF-4
O Presidente da Fundacao de Educacéio, Turismo, que —
o . . Georgiana Almeida Oliveira Gerente CF-4
Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, no uso das atribui- Hilmara Nobrega do Carmo Gorente oF4
oes que lhe confere o Estatuto vigente -
¢ q 9 ! Maria Candida de Araujo carreiro Gerente CF-4
RESOLVE: Katriane Barroso de Castro Gerente CF-4
Kelly Petronilia Costa dos Santos Gerente CF-4
Art. 1° - Designar as servidoras Janayna Furtado | |Ana Gabriela Marinho Corréa Gerente CF4
Melo - Assistente Setorial e Eliz Regina Nascimento, Assis- | | Wild dos Santos Pereira Coordenador CF-5
tente Setorial, para fiscalizar a contratacao de pareceristas: Francisco Carvalho Melo Coordenador CF-5
Ernandes Dantas e Silva e Kaline Rodrigues Barroso, de- | |Juliana Elen Rodrigues do Carmo Coordenador CF-5
vidamente credenciados por meio de edital publico, para | |Kais Yadne da Silva Brito Coordenador CF-5
avaliacéio de projetos culturais dos seguimentos da musica | |Luiz Henrique de Brito Coordenador CF-5
e grupos culturais diversos, conforme Processo n°® 018/2025. | |Eiiz Regina Nascimento Aratjo Coordenador CF-5
. . . Carolina Mota Damasceno Coordenador CF-5
Art. 2° - Esta portaria entrara em vigor a partir des- | [Amanda Garcia de Souza Coordenador CF5
ta data, revogadas as disposicoes em contrdrio. Carolina Viana Albuquerque Coordenador CF5
Dé «n . bli Cristina da Silva Mariano Coordenador CF-5
e-se ciencia, publique-se € cumpra-se. lvaldo Gomes Barbosa Coordenador CF-5
Gabinete da Presidéncia da FETEC, Boa Vista - RR, | [Slvana Santos de Lima Asgzzsrzfr:i:m CF-5
07 de abril de 2025. Luciane dos Santos Paulino Especializado | AS-4
e . . - . Assessor Técnico
José Diego da Silva Maildes Fabricio Lemos Junior Especializado | AS-4
Presidente da FETEC Assessor Téonico
Ana Caroline Dantas Ferreira e AS-4
Especializado Il
~ PREFEITURA M_UNICIPAI- DE BOA VISTA Paulo Ernesto Wanderley Zamberlan Agente de Contratagdo AS-5
FUNDAgAO DE EDUCAGAO, TURlSMO‘ ESPORTE E CULTURA Marlla Naellen Pereira Viana Agente de Contratagéo AS-5
GABINETE DA PRESIDENCIA Josefa Floréncio da Fonséca Assessor Juridico Chefe AS-4
Bruno Ayres de Andrade Rocha Assessor Técnico AS-6
PORTARIA/PRESI N° 0110/2025
Thariny de Souza Briglia Assessor Técnico AS-6
. = = . Marciana Batista Carneiro Assessor Técnico AS-6
O Presidente da Fundac@o de Educacéio, Turismo, Gulhorme Batista do Ameid A Ecoocial | e
Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, no uso das atribui- drherme Bafista de Ameida ssessor Especia -
§6es que lhe confere o Estatuto vigente, Rafaela de Souza Farias Assessor Especial | AS-7
Thais Valdele Braga da Silva Assessor Especial | AS-7
RESOLVE: Itamara Souza Costa Assessor Especial | AS-7
Elaine de Souza Singh Ouvidor AS-7
Art. 1° - Destituir a ex-servidora Adriana Cristina | | Leticia Malcher Veras Assessor Especial Il AS-8
Reis dos Sani‘os, Assessor 5, do banco de dados do Portal da Julianna de Araujo Felipe Portela Assessor Especial Il AS-8
Trunspuréncia desta Fundqg&o. Agatha Alvarenga da Silva Assessor Especial Il AS-8
o . . . . Janayna Furtado Melo Assessor Especial Il AS-8
. Art. 2° - Esta portaria possui efeitos retroativos a 07 | |Renato Vicente Barbosa Assessor Especial Il AS-8
de abril, revogadas as disposi¢coes em contrdrio. Willian Quadros Rosa Assessor Especial Il AS-8
n enA e R Daniel Amaral Santos da Silva Assessor Especial |l AS-8
Dé-se ciéncia, publique-se e cumpra-se. Welscherlley de Souza Almeida Assessor Especial Il AS-8
. e an e . José Elpidio Boia da Silva Junior Assessor Especial Il AS-8
Gabinete da Presidéncia da FETEC, Boa Vista - RR, P pedt
08 de abril de 2025 Ryan Cristofer Vasconcelos Assessor Especial Il AS-8
° Adriana Menezes Borges Assessor Especial Il AS-8
(assinudo eleironicamenie) Allan Ciro de Lima Pantoja Assessor Especial Il AS-8
José Diego da Silva Brenda Ellen de Souza Lima Assessor Especial Il AS-8
Presidente da FETEC Dryelle Mendes Souza Nascimento Assessor Especial Il AS-8
Erico da Silva Lopes Assessor Especial Il AS-8
~ PREFEITURA M_UN|C|PA|_ DE BOA VISTA Ezequiel Silva Ribeiro Neto Assessor Especial |l AS-8
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA Herika Pinto Santos Assessor Especial Il AS-8
GABINETE DA PRESIDENCIA lago Alessander Hendrek Martins Assessor Especial Il AS-8
Igor Felipe Miranda dos Santos Assessor Especial Il AS-8
PORTARIA/PRESI N° 0111/2025 Igor Queiroz Weber Assessor Especial Il AS-8
. 5 5 . Jodo Paulo Medeiros de Oliveira Assessor Especial Il AS-8
O Presidente da andaguo de Educu‘s‘uol Turl.sm?l Leonardo Mendonga Tupinamba Assessor Especial |l AS-8
E§p°"e e Cultura de Boa Vista -, FETEC, no uso das atribui- Marcos Vinicius Silva dos Santos Assessor Especial Il AS-8
coes que Ihe confere o Estatuto vigente, Mayra Karollinne Martins Vieira Assessor Especial Il AS-8
Priscila Do Nascimento Monteiro Borges Lima Assessor Especial Il AS-8
RESOLVE: Raiane Pinto de Oliveira Assessor Especial Il AS-8
o . . Rakel Vieira dos Santos Assessor Especial Il AS-8
Art. 1° - Ficam nomeados as pessoas abaixo relacio-
nadas para exercerem os Cargos er?‘ Comisséo, do unIdI’O Sabrina Steffane Costa de Amorim Assessor Especial Il AS-8
4 4 .
de pessoal desta Fundacéio de Educacao, Turismo, Esporte e | | Shara Rebeca Pessoa Barbosa Assessor Especial Il AS-8
Cultura - FETEC, abaixo relacionados. Victor Gabriel da Silva Uchoa Assessor Especial Il AS-8
Nome Cargo Simbolo Warllen Gouvea Cavalcante Assessor Especial Il AS-8
Regiane Lima Ramos Diretor Executivo DS-2 Wellynthon Noronha Pessoa Assessor Especial Il AS-8
Alda Regina Amorim Franco Diretor CF-1 Reginaldo dos Santos Pereira Assessor Especial Il AS-8
Fernanda Ferreira Queiroz Diretor CF-1 Marcelo Lemos dos Santos Assessor Especial Il AS-8
Lucas de Oliveira Souza Assessor Especial Il AS-8

Camila Andrade Azedo Diretor CF-1




DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - N° 6327

34

09 de Abril de 2025

Aila Rebeca Gama da Silva Assessor Especial Il AS-8 Amanda Araujo Duarte Assessor Il AS-10
Maria Eduarda de Azevedo Oliveira Assessor Especial Il AS-8 Andson Henrique Santos da Silva Assessor Il AS-10
Hannea Larissa Mathias Franca Assessor Especial Il AS-8 Bruno de Azevedo Souza Assessor |l AS-10
Braion Pinho de Lima Assessor Especial Il AS-8 Carla Jaqueline Souza Barreto Assessor Il AS-10
Marcele Pinto Gomes Assessor Especial Il AS-8 Charllyson Kenned Lima Gomes Assessor I AS-10
Wanderson Luiz Pinho de Lima Assessor Especial Il AS-8 Daniel Ruben da Silva Assessor Il AS-10
Tcharley Sousa Teixeira Assessor Especial Il AS-8 Jackson Farias Alves Assessor |l AS-10
Clélia Grande da Silva Assessor Especial Il AS-8 Jaqueline Sousa Moreira Assessor Il AS-10
Eliana Maria Alves de Almada Assessor Especial Il AS-8 Janilson Bonifacio de Arautjo Assessor || AS-10
Jamerson Sampaio de Azevedo Assessor Especial Il AS-8 Jodo Ricardo Costa de Andrade Junior Assessor || AS-10
Rafael Douglas Medeiros Guimaraes Assessor Especial Il AS-8 Jhonata Francisco Dourado da Silva Assessor I AS-10
Winder Louza Nunes Assessor Especial Il AS-8 Jhon Playve Pereira Serréo Assessor Il AS-10
Isabely Dinelly da Silva Assessor Especial Il AS-8 José Carlos Soares da Silva Filho Assessor |l AS-10
Adriane Leite da Silva Assessor Especial Il AS-8 Lucas Nascimento da Costa Assessor |l AS-10
Pedro Igor Feitosa Lima de Assis Assessor Especial Il AS-8 Luyg de Souza Ribeiro Assessor Il AS-10
Carlos Eduardo Pimentel Assessor Especial Il AS-8 Nélio de Sousa Mateus Assessor Il AS-10
Yussef Riller Yared da Silva Assessor Especial Il AS-8 Wallena Barreto da Silva Assessor I AS-10
Leimar de Souza Nascimento Assessor Especial Il AS-8 Yasmin Coutinho da Silva Assessor |l AS-10
Aline da Silva Costa Assessor Especial Il AS-8 Naiane Alberto Ribeiro Assessor |l AS-10
Renata Chaves Pimentel Assessor Especial Il AS-8 Fernanda Costa de Souza Assessor |l AS-10
Winicius Souza Lopes Assessor Especial Il AS-8 Alexsandro do Nascimento Silva Assessor |l AS-10
Patricia da Costa Santos Assessor Especial Il AS-8 Margarete de Azevedo Palhares Assessor Il AS-10
Pablo Xavier Boia Assessor Especial Il AS-8 Raquel Ferreira de Jesus Monteiro Assessor Il AS-10
Bruno Matos Oliveira Assessor Especial Il AS-8 Marilce Diniz Valente Assessor |l AS-10
Jéssica Bruna de Oliveira da Silva Assessor Especial Il AS-8 Edna Ferreira da Silva Assessor Il AS-10
Elvis Dutra dos Santos Assessor Especial Il AS-8 Sédima Viana Assessor |l AS-10
Dhonatan Gonzaga de Oliveira Assessor Especial Il AS-8 Elideuilda Lima Siqueira Assessor |l AS-10
Ana Claudia de Oliveira Paiva Assessor Especial Il AS-8 Liege Maria Barros de Aquino Assessor I AS-10
Luiz Henrique Alves Mota Assessor Especial Il AS-8 Gilberto Tadeu Camaréo Liberato Assessor Il AS-10
Elen Nascimento da Silva Assessor Especial Il AS-8 Weric da Silva Medeiros Assessor |l AS-10
Helton Dantes Carneiro de Moura Assessor Especial Il AS-8
Gilvania da Silva Ferreira Assessor Especial Il AS-8 Art. 2° - Esta portaria possui efeitos retroativos a 01
Juliefson de Jesus da Silva Assessor | AS-9 de abril de 2025, revogadas as disposicoes em contrdrio.
Lean Christian Lima Atkinson Assessor | AS-9 . o .
Anny Caroliny Sousa Félix Auzier Assessor | AS-9 Dé-se ciéncia, publlque-se € cumpra-se.
//:ndressa Cristina Souza Alves Assessor] ASS Gabinete da Presidéncia da FETEC, Boa Vista - RR,
na Keylla Alves Evangelista Assessor | AS-9 .
P 09 de abril de 2025.
Harrison Lira Assessor | AS-9
Klerysson Bar_ros Tobias Assessor | AS-9 (ussinudo eleironicumenie)
Henilton Pereira dos Santos Assessor | AS-9 José Diego da Silva
Karoline Tosin Nunes Assessor | AS-9 Presidente da FETEC
Tharlyson Monteiro Dias Assessor | AS-9
Keli Ane Soares Camaréo Assessor | AS-9 _PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
Maria Ivete Carvalho Assessor | AS-9 FUNDACAO DE EDUCAGAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA
Ana Luiza Vilhena Morais Assessor | AS-9 GABINETE DA PRESIDENCIA
Vénison da Silva Freitas Assessor | AS-9
Benicio Cristovao de Almeida Souza Assessor | AS-9 PORTARIA/PRESI N° 0112/2025
Tatiane Souza Aguiar King Assessor | AS-9
Alana Cristina Sousa Ramos Assessor | AS-9 O Presidente da Fundacdo de Educacao, Turismo,
Sophia Pereira de Aratjo Assessor | AS-9 E§porte e Cultura de Boa Vista - FETEC, no uso das atribui-
Beatriz Eduarda Souza de Sousa Assessor Il AS-10 coes que lhe confere o Estatuto wgenle,
Paula Cristine Fidelis de Oliveira Assessor Il AS-10
Alef Thiérry da Silva Assessor || AS-10 RESOLVE:
jj:ér'(;zrzi‘:f;i:a""so 2::22: :: 2:18 Art. 1° - Exonerar Hanna Dhayna Oliveira Gongal-
o do Carmo 66 Sousa Frais ecoscor | AS10 ves, do Cargo em Comisséo de Diretor desta Fundacao de
‘ : Educacdo, Turismo, Esporte e Cultura - FETEC.
Micael de Souza Lima Assessor Il AS-10
Moisés Maia Tupac Assessor Il AS-10 Art. 2° - Esta portaria entraré em vigor a partir des-
William Batista Vieira Assessor |l AS-10 ta data, revogadas as disposicoes em contrdrio.
Yasmim Almeida Corréa Assessor Il AS-10
Ana Flor Miranda Costa Assessor |l As-10 Dé-se ciéncia, publique-se e cumpra-se.
Kendryelle Sousa Silva Assessor Il AS-10
Raissa Alves de Almeida Assessor |l AS-10 Gabinete da Presidéncia da FETEC, Boa Vista - RR,
Daniel Monteiro de Oliveira Assessor || AS-10 09 de abril de 2025.
Pedro Custddio de Oliveira Assessor Il AS-10
Carlos Miguel das Chagas Santos Assessor Il AS-10 (GSSinc“,jo 9Ieironicqmenie)
Miguel Angel Bolivar Paria Assessor Il AS-10 Jose. Dlego da Silva
Weligton Michael Mendes Santos Assessor Il AS-10 Presidente da FETEC
e v e e Ao - PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
— FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA
Eligléuzia Silva Costa Assessor || AS-10 COMISSAO PERMANENTE DE LICITAQAO - CPL
Luiz Felipe Santos da Silva Assessor Il AS-10
Jonathas Sousa Raposo Assessor Il AS-10 AVISO DE uc"-Ang
Alessandro da Silva Lima Junior Assessor Il AS-10
Adrya Léticia Souza Rodrigues Assessor Il AS-10 Preg&o Eletrénico Sob Sistema
Manuela Souza Bassalo Assessor || AS-10 de Registro de Preco N° 90006/2025
Sara Thamiris Oliveira Corréa Assessor Il AS-10 Processo Administrativo n° 00000.0.005803/2025
Renato Oliveira Cavalcante de Souza Assessor Il AS-10 _
Sheila Medeiros dos Reis Assessor Il AS-10 OBJETO: CONTRATAGAO DE EMPRESA ESPEC|A|.|Z_A-
Ailton Brito Costa Assessor Il AS-10 DA PARA O FORNECIMENTO DE SERVICO DE AUTOMACAO
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DE INSCRICAO ONLINE, ENTREGA DE KIT, CHIP E CRONO-
METRAGEM, PARA ATENDER OS EVENTOS VINDOUROS E
NECESSIDADES DA FUNDACAO DE EDUCACAO TURISMO ES-
PORTES E CULTURA DE BOA VISTA - FETEC.

ABERTURA DO CERTAME: 25/04/2025, as 10h0Omin
(Hordrio de Brasilia).

O edital fica liberado a partir do dia 09/04/2025
aos interessados, mediante solicitacdio na Comisséo Perma-
nente de Licitacéio - CPL, Av. Glaycon de Paiva, N° 1171 -
Sao Vicente - Boa Vista/Roraima 1° andar, CEP-69.303.340
(Teatro Municipal de Boa Vista), no hordario de 8h as 14h. E,
podera ser solicitado pelo e-mail licitarfetec@gmail.com ou
retirado no COMPRASNET UASG 456457, mais informacées
(095) 99141-4476.

Boa Vista (RR), 08 de abril de 2025

Diego Freitas da Silva
Agente de Contratacéio/Pregoeiro CPL/FETEC

CONSELHO MUNICIPAL
DE SAUDE DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE DE BOA VISTA

PORTARIA/CMS/BV N°. 001/2025

Nomear membros da Comisséo Executiva da 1¢
Conferéncia Municipal de Saude do Trabalha-
dor e da Trabalhadora de Boa Vista e dé outras
providéncias.

O Presidente do Conselho Municipal de Saude, no
uso de suas competéncias regimentais e nas atribuicoes
conferidas pela Lei n°® 236-A de 04 de abril de 1991, e com
os devidos acréscimos da Lei n°. 742, de 24 de junho de
2004; em concordéncia com a Resolucdo n°. 453, de 10 de
maio de 2012 e ainda em conformidade com Lei n° 8.142, de
28 de dezembro de 1990, pela Lei n° 8.080, de 19 de setem-
Icalrozgez‘l990, e Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro

e 2012.

RESOLVE:

Art. 1°. Nomear os membros que iréo compor a Co-
missdéo Executiva da 1? Conferéncia Municipal de Sadde do
Trabalhador e da Trabalhadora de Boa Vista.

Art. 2°, Compete a Comisséo:

I. Convocar e participar das reunioes da Comisséao
Organizadora;

Il. Coordenar as reunides e atividades da Comissédio
Organizadora;

Ill. Subsidiar e apoiar a realizacéo das atividades
das demais Comissoes;

IV. Apresentar ao Pleno do Conselho Municipal de
Saude e a Secretaria Municipal de Saude as propostas e en-
caminhamentos da Comisséo Organizadora; e

V. Discutir e deliberar sobre todas as questées julga-
das pertinentes sobre a 1? Conferéncia Municipal de Saude
do Trabalhador e da Trabalhadora e néo previstas nos itens
gnterio;es, submetendo-se ao Pleno do Conselho Municipal

e Saude.

Art. 3°. A Comisséo fica composta da seguinte for-

a) Ricardo Herculano Bulhdes de Mattos - Coorde-
nador Geral.

b) Maria do Socorro Marques - Coordenadora Geral
Adjunta

¢) Ismith Telmo da Silva Melo - Coordenador Geral
Adjunto.

d) Tyciana Marques Travassos — Secretaria Executi-
va.

35

Art. 4 °, Esta Portaria entrara em vigor na data de
sua publicagéo.

Boa Vista - RR, 08 de abril de 2025.

(assinado eletronicamente)
Ricardo Herculano Bulhoes de Mattos
Presidente do CMS/ BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE DE BOA VISTA

PORTARIA/CMS/BV N°. 002/2025

Nomear membros da Comisséio Organizadora
da 1° Conferéncia Municipal de Saude do Tra-
balhador e da Trabalhadora de Boa Vista e da
outras providéncias.

O Presidente do Conselho Municipal de Saude, no
uso de suas competéncias regimentais e nas atribuicées
conferidas pela Lei n° 236-A de 04 de abril de 1991, e com
os devidos acréscimos da Lei n°. 742, de 24 de junho de
2004; em concordéncia com a Resolucéio n°. 453, de 10 de
maio de 2012 e ainda em conformidade com Lei n°® 8.142, de
28 de dezembro de 1990, pela Lei n°® 8.080, de 19 de setem-
gro de 1990, e Lei Complementar n® 141, de 13 de janeiro

e 2012.

RESOLVE:

Art. 1°. Nomear os membros que iréio compor a Co-
missd@o Organizadora da 19 Conferéncia Municipal de Sau-
de do Trabalhador e da Trabalhadora de Boa Vista.

Art. 2°, Compete a Comissdo:

I. Promover, coordenar e supervisionar a realizacéo
da 1° Conferéncia Municipal de Saude do Trabalhador e da
Trabalhadora, atendendo aos aspectos técnicos, politicos,
administrativos, financeiros e sanitérios;

Il. Elaborar e propor:

(a) O Regulamento da 1°¢ Conferéncia Municipal de
Saude do Trabalhador e da Trabalhadora de Boa Visa;

(b) A metodologia de realizacdo da 19 Conferéncia
Municipal de Saude do Trabalhador e da Trabalhadora e da
elaboracéo do relatério das Etapas;

(c) Os critérios para participacéio e a defini¢céio dos
convidados municipais, estaduais e nacionais;

(d) O nimero de delegados da Etapa Municipal e
sua distribuiféo por Grupo de Trabalho Tematico, bem como
o percentual de delegados eleitos de entidades em cada
segmento;

(e) Apreciar a prestacéo de contas realizada pela
Comissao Executiva; e

(f) Resolver as questoes julgadas pertinentes néo
previstas nos itens anteriores.

Ill. Acompanhar a disponibilidade da organizacéo,
da infraestrutura e do or¢amento da Etapa Municipal;

IV. Apresentar ao Pleno do Conselho Municipal de
Saude e a Secretaria Municipal de Sadde a prestagéo de
contas da 19 Conferéncia Municipal de Saude do Trabalha-
dor e da Trabalhadora; e

V. Encaminhar o Relatério Final da 19 Conferéncia
Municipal de Sadde do Trabalhador e da Trabalhadora ao
Conselho Municipal e Estadual de Saude e a Secretaria Mu-
nicipal de Saude.

Art. 3°. A Comisséio fica composta da seguinte for-

a) Maria do Socorro Marques - Representante da
Secretaria Municipal de Saude.

b) Pascoal Sarmento Araujo - Representante da Se-
cretaria Municipal de Saude.

c) José Oliveira Filho - Representante do Conselho
Municipal de Saude.

d) Ivina Etelvina da Silva Sanches - Representante
do Conselho Municipal de Saude.

e) Adriana Vian - Representante do Conselho Muni-
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cipal de Saude.

f) Eliane Silva de Oliveira - Representante do Conse-
lho Municipal de Sadde.

g) Anténio da Silva Fernandes - Representante do
Conselho Municipal de Saude.

h) Neusa Nascimento - Representante do Conselho
Municipal de Saude.

i) Helen Cilene Carvalho de Souza - Representante
do Conselho Municipal de Saude.

i) Raynara Paula Gomes do Nascimento - Represen-
tante do Conselho Municipal de Sadde.

k) Chirth de Souza Peixoto — Representante do Con-
selho Municipal de Saude.

Art. 4 °, Esta Portaria entrard em vigor na data de
sua publicagéo.

Boa Vista - RR, 08 de abril de 2025.

(assinado eletronicamente)
Ricardo Herculano Bulhdées de Mattos
Presidente do CMS/ BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE DE BOA VISTA

PORTARIA/CMS/BV N°. 003/2025

Nomear membros da Comisséo de Formula-
¢éio e Relatoria da 19 Conferéncia Municipal de
Saldde do Trabalhador e da Trabalhadora de
Boa Vista e dé outras providéncias.

O Presidente do Conselho Municipal de Saude, no
uso de suas competéncias regimentais e nas atribuicées
conferidas pela Lei n° 236-A de 04 de abril de 1991, e com
os devidos acréscimos da Lei n°. 742, de 24 de junho de
2004; em concordéncia com a Resolucéio n°. 453, de 10 de
maio de 2012 e ainda em conformidade com Lei n® 8.142, de
28 de dezembro de 1990, pela Lei n° 8.080, de 19 de setem-
gro de 1990, e Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro

e 2012.

RESOLVE:

Art. 1°. Nomear os membros que iréio compor a Co-
misséo de Formulacgéao e Relatoria da 1¢ Conferéncia Muni-
cipal de Saude do Trabalhador e da Trabalhadora de Boa
Vista.

Art. 2°, Compete a Comisséo:

I. Coordenar os trabalhos da Comissdo de Relatoria
da Etapa Municipal;

Il. Coordenar o processo de trabalho dos relatores
dos Grupos de Trabalho;

I1l. Elaborar o Relatério Final da 1¢ Conferéncia Mu-
nicipal de Saude do Trabalhador e da Trabalhadora;

IV. Elaborar e propor o método para consolidagéo
do Relatério da Etapa Municipal e da Plenéria Final da Eta-
pa Municipal;

V. Coordenar a elaboracéio e organizar as mocgoes,
aprovadas na Plendria Final, no Relatério da 1¢ Conferencia
Municipal de Saude do trabalhador e da Trabalhadora; e

VI. Encaminhar o Relatério Municipal de Saude a
Comissd@o Organizadora do Conselho Estadual de Saude -
CES, até o dia 10 de junho de 2025;

Paréagrafo Unico. A Comisséo de Formulagéio e Re-
latoria trabalharé articulada com a Comisséo de Comuni-
cacdo e Mobilizacéo e com a Assessoria de Comunicacéo do
Conselho Nacional de Saiude na producéo dos textos para
a 19 Conferéncia Municipal de Sadde do Trabalhador e da
Trabalhadora de Boa Vista.

Art. 3°. A Comisséo fica composta da seguinte for-

a) Ismith Telmo da Silva Melo
b) Maria do Socorro Vieira Marques

c) Adriana Vian

Art. 4 °, Esta Portaria entrara em vigor na data de
sua publicagéo.

Boa Vista - RR, 08 de abril de 2025.

(assinado eletronicamente)
Ricardo Herculano Bulhoes de Mattos
Presidente do CMS/ BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE DE BOA VISTA

PORTARIA/CMS/BV N°. 004/2025

Nomear membros da Comissdo de Comunica-
¢éio e Mobilizagéio da 1¢ Conferéncia Municipal
de Saude do Trabalhador e da Trabalhadora de
Boa Vista e dd outras providéncias.

O Presidente do Conselho Municipal de Saude, no
uso de suas competéncias regimentais e nas atribuicoes
conferidas pela Lei n°® 236-A de 04 de abril de 1991, e com
os devidos acréscimos da Lei n°. 742, de 24 de junho de
2004; em concordéncia com a Resolucéio n°. 453, de 10 de
maio de 2012 e ainda em conformidade com Lei n°® 8.142, de
28 de dezembro de 1990, pela Lei n°® 8.080, de 19 de setem-
gro de 1990, e Lei Complementar n® 141, de 13 de janeiro

e 2012.

RESOLVE:

Art. 1°. Nomear os membros que iréo compor a Co-
misséio de Comunicacdo e Mobilizacdo da 1 Conferéncia
Municipal de Sadde do Trabalhador e da Trabalhadora de
Boa Vista.

Art. 2°, Compete a Comisséo:

I. Definir instrumentos e mecanismos de divulgacéo
da 1° Conferéncia Municipal de Saude do Trabalhador e da
Trabalhadora, incluindo imprensa, Internet e outras midias;

Il. Promover a divulgacdao do Regimento e do Regu-
lamento da 1° Conferéncia Municipal de Saude do Traba-
lhador e da Trabalhadora;

Ill. Apresentar relatérios periédicos das acées de
comunicacéao e divulgacéo, incluindo recursos na midia; e

IV. Divulgar a producéo de materiais, da programa-
céio e o Relatério Final da 19 Conferéncia Municipal de Sau-
de do Trabalhador e da Trabalhadora;

Art. 3°. A Comisséio fica composta da seguinte for-

a) Fabio Goncalves Fernandes Neves.
b) Ismith Telmo da Silva Melo.
c) Chirth de Sousa Peixoto.

Art. 4 °, Esta Portaria entrara em vigor na data de
sua publicagéo.

Boa Vista - RR, 08 de abril de 2025.

(assinado eletronicamente)
Ricardo Herculano Bulhoes de Mattos
Presidente do CMS/ BV

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
PROCURADORIA GERAL

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO N. 297/2023 - CMBV.

ESPECIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n.
002/2024 - PROGE.

OBIJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo
a prorrogacéio da vigéncia do Contrato n° 002/2024 por 12
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(doze) meses, a contar de 06/03/2025 até 05/03/2026, con-
soante disposto em sua Cldusula Décima - Da Vigéncia.

DOTACAO ORCAMENTARIA: As despesas com a exe-
cucao do presente contrato correrco, no presente exercicio,
a conta do Programa de Trabalho: 01 031 0001 2.001.0000
Fonte: 1001 Recurso Préprios, tendo sido emitida, para co-
bertura das despesas relativas ao corrente exercicio, a Nota
de Empenho: 88, Elemento de Despesa: 3.3.90.39.99, Moda-
lidade: Global, no valor de RS 194.500,00 (cento e noventa
e quatro mil e quinhentos reais), emitida em 28/02/2025.
Devendo o restante do saldo ser devidamente empenhado
nos periodos posteriores. _

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA.

CONTRATADA: VISUAL SISTEMAS ELETRONICOS
LTDA.

DATA DE ASSINATURA: 06 de marco de 2025.

VIGENCIA: 12 (doze) meses.

09 de Abril de 2025
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Poder Legislativo

Presidente:
Genilson Costa e Silva
Primeiro Vice-Presidente:
Julio Cézar Medeiros Lima
Segundo Vice-Presidente:

iago Duarte Saraiva
Primeiro Secretdrio:
Maria Inés Maturano Lopes
Segundo Secretdrio:
Moacival Daniel Mangabeira
Terceiro Secretario:
Adnam Wadson De Lima

Aderval da Rocha Ferreira Filho, Adjalma Gon-
calves, Adnan Wadson de Lima, Aline Maria de Menezes
Rezende Chagas, Anne Caroliny Dantas Pereira, Barbara
Ribeiro Falcao, Bruno Perez de Sales, Carla Demétrio Mar-
tins Matos Messias, Deyvid Everson Silva Carneiro, Genil-
son Costa e Silva, Gildevaldo da Luz Rocha, Italo Otdvio
Teixeira Pinto, Jeusivania Pereira Nunes, Julio Cézar Me-
deiros Lima, Manoel Neves de Macedo, Marcelo de Maga-
lhées Nunes, Maria Inés Maturano Lopes, Moacival Da-
niel Mangabeira, Roberto Conceicéio dos Sontos Franco,
Thiago Ceésar Reis Pereira, Thiago Coelho Fogaca, Thiago
Duarte Saraiva, Walkiria Ribeiro dos Reis.
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